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PREFEITURA MUNICIPAL DE POÇÕES
ESTADO DA BAHIA

LEI Nº 1139/2015
DE 17 de dezembro de 2015.

O PREFEITO MUNICIPAL DE POÇÕES – ESTADO DA BAHIA, faço saber que a Câmara de 
Vereadores do Município de Poções – Estado da Bahia, aprovou e Eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º - É aprovado o Plano Municipal de Educação – PME, com duração de 10 (dez) anos, a 
contar da publicação desta Lei, na forma do Anexo, com vistas ao cumprimento do disposto no art. 214 
da Constituição Federal. 

Art. 2º - São diretrizes do PME:

I− erradicação do analfabetismo; 
II − universalização do atendimento escolar; 
III − superação das desigualdades educacionais, com ênfase na promoção da cidadania e na 

erradicação de todas as formas de discriminação; 
IV − melhoria da qualidade da educação;
V − formação para o trabalho e para a cidadania, com ênfase nos valores morais e éticos em 

que se fundamenta a sociedade; 
VI − promoção do princípio da gestão democrática da educação pública; 
VII − promoção humanística, científica, cultural e tecnológica do país; 
VIII − valorização dos (as) profissionais da educação; 
IX− promoção dos princípios do respeito aos direitos humanos, à diversidade e à 

sustentabilidade socioambiental.

Art. 3º - As metas previstas no Anexo desta Lei deverão ser cumpridas no prazo da vigência do 
PME, desde que não haja prazo inferior definido para metas e estratégias específicas. 

Art. 4º - O plano plurianual, as diretrizes orçamentárias e os orçamentos anuais do Município 
deverão ser formulados de maneira a assegurar a consignação de dotações orçamentárias compatíveis 
com as diretrizes, metas e estratégias do PME, a fim de viabilizar sua plena execução. 

Art. 5º - O Índice de Desenvolvimento da Educação Básica – IDEB será utilizado para avaliar a 
qualidade do ensino a partir dos dados de rendimento escolar apurados pelo censo da educação básica, 
combinados com os dados relativos ao desempenho dos estudantes apurados na avaliação nacional do 
rendimento escolar ou outro índice que venha sucedê-lo. 

Parágrafo Único - Estudos desenvolvidos e aprovados pelo MEC na construção de novos 
indicadores, a exemplo dos que se reportam à qualidade relativa ao corpo docente e à infraestrutura da 
educação básica, poderão ser incorporados ao sistema da avaliação deste plano.

EMENTA: “Aprova o Plano Municipal de Educação – PME do 
Município de Poções, em consonância com a Lei nº 13.005/2014 que trata 
do Plano Nacional de Educação - PNE e dá outras providências.”
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Art. 6º - O Município, em articulação e integração com o Estado, a União e a sociedade civil e 
política, procederá à avaliação periódica de implementação do Plano Municipal de Educação de 
Poções e sua respectiva consonância com os planos Estadual e Nacional.

§ 1º - O Poder Legislativo, com a participação da sociedade civil e política,  organizada e por 
intermédio da Comissão de Educação da Câmara de Vereadores, Conselho Municipal de Educação 
acompanharão a execução do Plano Municipal de Educação.

§ 2º - A primeira avaliação do PME realizar-se-á durante o segundo ano de vigência desta Lei, 
cabendo à Câmara de Vereadores aprovar as medidas legais decorrentes, com vistas às correções de 
eventuais deficiências e distorções.

§ 3º - O Conselho Municipal de Educação

I – Acompanhará a execução do PME e o cumprimento de suas metas
II – Promoverá a conferência municipal de educação

§ 4º - A conferência municipal de educação realizar-se-á com intervalo de até 4 anos entre elas, 
com intenção fornecer elementos para o PNE e também refletir sobre o processo de execução do PME.

Art. 7º - Caberá ao gestor municipal a adoção das medidas governamentais necessárias para o 
alcance das metas previstas no PME.

Parágrafo único - As estratégias definidas no anexo desta lei não eliminam a adoção de medidas 
adicionais em âmbito local ou de instrumento jurídicos que formalizem a cooperação entre os entes 
federados.

Art. 8º - O Município elaborou o seu PME em consonância com as diretrizes, metas e estratégias, 
previstas no PNE, Lei nº 13.005/2014.

§ 1º- O Município demarcou em seu PME estratégias que:

I - Asseguram articulação das políticas educacionais com as demais políticas sociais e culturais;
II- Consideram as necessidades específicas da população do campo e das comunidades 

quilombolas, assegurando a equidade educacional e a diversidade cultural;
III- Garantem o atendimento das necessidades especificas na educação especial, assegurando o 
sistema educacional inclusivo em todos os níveis, etapas e modalidades;
IV- Promovem a articulação intersetorial na implementação das políticas educacionais.

Art. 9º  - Os Poderes do Município deverão empenhar-se em divulgar o Plano aprovado por esta 
Lei, bem como na progressiva realização de suas metas e estratégias, para que a sociedade o conheça 
amplamente e acompanhe sua implementação.

Art. 10º - Até o final do primeiro semestre do nono ano de vigência deste PME, o poder 
executivo encaminhará à Câmara de Vereadores, sem prejuízos das prerrogativas desse poder, o 
projeto de lei referente ao Plano Municipal de Educação a vigorar no período subsequente, que incluirá 
diagnóstico, diretrizes, metas e estratégias para o próximo decênio.
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Art. 11º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 12º- Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito, 17 de dezembro de 2015

OTTO WAGNER DE MAGALHÃES
Prefeito Municipal

MARCELO CARDOSO SANTOS
Secretário de Administração



Segunda-feira, 21 de Dezembro de 2015 | Edição N° 977 | Cardeno I

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

6

Pça. da Bandeira,02 – Centro - Poções/Ba - Fone (77) 431 -5800 - Fax  (77) 431 -5805
e-mail – prefeituradepocoes@yahoo.com.br

PREFEITURA MUNICIPAL DE POÇÕES
ESTADO DA BAHIA

ANEXO
METAS E ESTRATÉGIAS

Meta 01: Universalizar, até 2016, o atendimento escolar da população de 4 (quatro)  a 5 (cinco) anos, 
e ampliar, a oferta de educação infantil de forma a atender no mínimo 50% (cinquenta por cento) das 
crianças até 3 (três) anos até o final da vigência PME.

Estratégias:

1.1. definir, em regime de colaboração entre os entes federados, metas de expansão das respectivas 
redes públicas de educação infantil segundo padrão nacional de qualidade compatível com as 
peculiaridades locais;
1.2. permanecer com o programa nacional de reestruturação e aquisição de equipamentos para a 
educação infantil, voltado à expansão e à melhoria da rede física de creches e pré-escolas públicas;
1.3.avaliar a educação infantil com base em instrumentos nacionais e locais, a fim de aferir a 
infraestrutura física, o quadro de pessoal e os recursos pedagógicos e de acessibilidade empregados na 
creche e na pré-escola;
1.4.estimular a oferta de matrículas gratuitas em creches por meio da concessão de certificado de 
entidade beneficente de assistência social na educação;
1.5.fomentar a formação inicial e continuada de profissionais do magistério para a educação infantil;
1.6.estimular a articulação entre programas de pós-graduação  Stricto Sensu e cursos de formação de 
professores para a educação infantil em parcerias com a Universidade Aberta do Brasil-UAB e 
instituições de ensino superior de modo a garantir a construção de currículos capazes de incorporar os 
avanços das ciências no atendimento da população de 4 e 5 anos;
1.7. fomentar o atendimento das crianças do campo na Educação Infantil por meio do 
redimensionamento da distribuição territorial da oferta, limitando a nucleação de escolas e o 
deslocamento das crianças, de forma a atender às especificidades das comunidades rurais;
1.8. fortalecer o monitoramento das crianças na educação infantil, em especial o dos beneficiários de 
programas de transferência de renda, em colaboração com as famílias e com os órgãos públicos de 
assistência social, saúde e proteção à infância;
1.9. ampliar por meio de Concurso público a contratação de professores para atuarem especificamente 
na Educação Infantil;
1.10. construir  creches em regime de colaboração com o governo federal, na Zona Urbana até da 
vigência deste PME.
1.11. ter como base para a construção da proposta curricular para Educação Infantil os documentos 
legais tais como os referenciais Curriculares nacionais entre outros;
1.12. garantir a permanência de 01 professor e 01 atendente de classe por sala na educação Infantil 
com crianças de 0 à 02 anos de idade com o número máximo de 10 crianças;
1.13. garantir a permanência de 01 professor e 01 atendente de classe por sala na educação Infantil 
com crianças de 03 e 04 anos de idade com o número máximo de 20 crianças;
1.14. garantir a permanência de 01 professor por sala na educação Infantil com crianças de 05 anos de 
idade com o número máximo de 20 crianças;
1.15. articular em regime de colaboração com a união o atendimento e a permanência das crianças 
quilombolas na Educação Infantil de acordo as suas especificidades;
1.16. requerer pedagogia própria em respeito à especificidade étnico – cultural de cada comunidade e 
formação especifica.
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Meta 02: Universalizar o ensino fundamental de 9 (nove) anos para toda população de 6 a 14 anos e 
garantir que, pelo menos 95%  ( noventa e cinco por cento) dos alunos concluam essa etapa na idade 
recomendada, até o último ano de vigência deste PME.

Estratégias:

2.1. criar mecanismos tais como: sistema de gestão, fichas   para o acompanhamento individual de 
cada estudante do ensino fundamental;
2.2. fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do acesso e da permanência na escola por parte 
dos beneficiários ou não de programas de transferência de renda , identificando motivos de ausência e 
baixa frequência e garantir em parceria a frequência e o apoio à aprendizagem;
2.3. ampliar programa municipal de aquisição de veículos para transporte dos estudantes do campo em 
parceria com Estado e União, objetivando   renovar e padronizar a frota rural de veículos escolares;
2.4. racionalizar o processo de compra de veículos para o transporte escolar do campo, garantindo o 
transporte intracampo, cabendo ao sistema municipal reduzir o tempo máximo dos estudantes em 
deslocamento a partir de suas realidades afim de reduzir a evasão escolar da educação do campo;
2.5.apoiar programa nacional de reestruturação e aquisição de equipamentos para escolas do campo, 
bem como de produção de material didático e de formação de professores para a educação do campo, 
com especial atenção às classes multisseriadas;
2.6.estimular a oferta dos anos iniciais  do ensino fundamental para as populações do campo nas 
próprias comunidades rurais;

2.7.disciplinar, no âmbito do sistema de ensino municipal, a organização do trabalho pedagógico 
incluindo adequação do calendário escolar de acordo com a realidade local e com as condições 
climáticas da região;
2.8.oferecer atividades extracurriculares de incentivo aos estudantes e de estímulo a habilidades, 
inclusive mediantes certames e concursos nacionais;
2.9.promover parceria com o MEC, universalizar o acesso à rede mundial de computadores em banda 
larga de alta velocidade e aumentar a relação computadores/estudante nas escolas da rede pública de 
educação básica, promovendo a utilização pedagógica das tecnologias da informação e da 
comunicação;
2.10. definir parâmetros  de aprendizagem para todos os anos do ensino fundamental de maneira a 
assegurar  a formação básica comum, reconhecendo a especificidade da infância e da adolescência, os 
novos saberes e os tempos escolares.

Meta 03: Universalizar, até 2016, o atendimento escolar para toda a população de 15 (quinze) a 17 
(dezessete) anos e elevar, até o final do período de vigência deste PME, a taxa líquida de matrículas no 
ensino médio para 85% (oitenta e cinco por cento).

Estratégias:
3.1.apoiar os governos Federal e Estadual na diversificação curricular do ensino médio a fim de 
incentivar abordagens interdisciplinares estruturadas pela relação entre teoria e prática, discriminando-
se conteúdos obrigatórios e conteúdos eletivos articulados em dimensões temáticas tais como ciência, 
trabalho, tecnologia, cultura e esporte, apoiado por meio de ações de aquisição de equipamentos e 
laboratórios, produção de material didático específico e formação continuada de professores;
3.2.fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do acesso e da permanência na escola por parte 
dos beneficiários ou não de programas de assistência social e transferência de renda, identificando 
motivos de ausência e baixa frequência e garantir, em regime de colaboração, a frequência e o apoio à 
aprendizagem;
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3.3.promover a busca ativa da população de 15 a 17 anos fora da escola, em parceria com as áreas da 
assistência social e da saúde;
3.4. manter parceria com o Estado e a União na promoção de políticas de prevenção à evasão motivada 
por qualquer tipo de   preconceito e discriminação, criando rede de proteção contra formas associadas 
de exclusão;
3.5. fomentar programas de educação de jovens e adultos para a população urbana e do campo na faixa 
etária acima de 18 anos, com qualificação social e profissional para jovens que estejam fora da escola e 
com defasagem idade-série;

3.6. Acompanhar a oferta de ensino médio nos turnos diurno e noturno, bem como a distribuição 
territorial das escolas de ensino médio, de forma a atender a toda a demanda, de acordo com as 
necessidades específicas dos estudantes.
Meta 04: Universalizar, para a população de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, o acesso à educação 
básica e ao atendimento educacional especializado, preferencialmente na rede regular de ensino, com a 
garantia de sistema educacional inclusivo, de salas de recursos multifuncionais, classes, escolas ou 
serviços especializados, públicos ou conveniados.

Estratégias:

4.1.implantar salas de recursos multifuncionais e fomentar a formação continuada de professores para 
o atendimento educacional especializado complementar, nas escolas urbanas e rurais em parceria com 
o Governo Federal e Estadual;
4.2. ampliar a oferta do atendimento educacional especializado complementar aos estudantes 
matriculados na rede municipal, apoiando as redes  estadual e federal de ensino regular;
(a) Manter parceria com o MEC a fim de aprofundar programa nacional de acessibilidade nas escolas 

municipais para adequação arquitetônica, oferta de transporte acessível, disponibilização de 
profissional habilitado e material didático acessível, recursos de tecnologia assistiva e oferta da 
educação bilíngue em Língua Portuguesa e Língua Brasileira de Sinais – LIBRAS e demais 
deficiências; 
(b) Fomentar a educação inclusiva, promovendo a articulação entre o ensino regular e o atendimento 
educacional especializado complementar ofertado em salas de recursos multifuncionais da própria 
escola ou em instituições especializadas;
(c) Fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do acesso à escola por parte dos beneficiários do 
benefício de prestação continuada, de maneira a garantir a ampliação do atendimento aos estudantes 
com deficiência na rede pública regular de ensino.

Meta 05: Buscar em parceria com o Estado a implementação da Educação Profissional técnica de 
nível médio, assegurando a qualidade da oferta em pelo menos 50% (cinquenta por cento) da expansão 
no segmento público.

Estratégias:

5.1. buscar parceria com instituições de ensino técnico profissionalizante de ensino médio;

5.2. incentivar a parceria público e instituições privadas para a oferta do ensino profissional técnico do 
ensino médio;
5.3. apoiar instituições  públicas e privadas na contratação de estagiários oriundos da educação 
profissionalizante.
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Meta 06: Alfabetizar todas as crianças, no máximo, até o final do 3º (terceiro) ano do ensino 
fundamental.
6.1. estruturar o ciclo de alfabetização de forma articulada com estratégias desenvolvidas na pré-escola 
obrigatória, com qualificação e valorização dos professores alfabetizadores e com apoio pedagógico 
específico, a fim de garantir a alfabetização plena de todas as crianças.
6.2. apoiar a alfabetização de crianças do campo, quilombolas e de populações intinerantes, com a 
distribuição de materiais didáticos específicos, e desenvolver intrumentos de acompanhamentos que 
considere o uso da língua materna pelas comunidades e identidade cultural das comunidades 
quilombolas.
6.3. apoiar a alfabetização das pesssoas com deficiência, considerando as suas especificidades.

Meta 07: Oferecer educação em tempo integral em, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das escolas 
públicas, de forma a atender, pelo menos, 25% (vinte e cinco por cento) dos(as) alunos(as) da 
educação básica até o último ano de vigência deste plano.

Estratégias:

7.1. ampliar gradativamente a jornada escolar, com o objetivo de expandir a escola de tempo integral 
que abranja um período de, pelo menos, sete horas diárias, contemplando atividades que desenvolvam 
as múltiplas dimensões humanas e disponibilizando infraestrutura física, humana e de material às 
respectivas unidades escolares;
7.2.fomentar a articulação da escola com os diferentes espaços educativos, culturais esportivos e com 
equipamentos públicos, como centro comunitários, bibliotecas, praças, parques, museus, teatros, 
cinemas e planetários;
7.3.instituir em regime de colaboração, programa de construção de escolas com o padrão aquitetônicos 
e de mobiliário adequado para atendimento em tempo integral, prioritariamente em comunidades 
pobres ou com crianças em situação de vulnerabilidade social;
7.4.atender às escolas do campo e de comunidade quilombolas na oferta de educação em tempo 
integral, com base em consulta prèvia informada, considerando-se as peculiaridades locais;
7.5.garantir a educação em tempo integral para pessoas com deficiências, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação na faixa etária de 4 (quatro) a 17 (dezessete) 
anos, assegurando atendimento educacional especializado complementar e suplementar ofertado em 
salas de recursos multifuncionais da própria escola ou em instituições especializadas.

Meta 08: Fomentar a qualidade da educação básica em todas as etapas e modalidades, com melhoria 
do fluxo escolar e da aprendizagem, de modo a atingir as seguintes médias nacionais para o Ideb: 6,0 
nos anos iniciais do ensino fundamental; 5,5 nos anos finais do ensino fundamental; 5,2 no ensino 
médio.

Estratégias:

8.1. estabelecer e implantar, mediante pactuação interfederativa, diretrizes pedagógicas para a 
educação básica e a base nacional comum dos currículos, com direitos e objetivos de aprendizagem e 
desenvolvimento dos(as) alunos(as) para cada ano do ensino fundamental e médio, respeitada a 
diversidade regional, estadual e local; 
8.2. assegurar que os(as) alunos(as) do ensino fundamental e do ensino médio tenham alcançado nível 
suficiente de aprendizado em relação aos direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento de 
seu ano de estudo.
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8.3. constituir, em colaboração entre a União, os Estados, um conjunto municipal de indicadores de 
avaliação institucional com base no perfil do alunado e do corpo de profissionais da educação, nas 
condições de infraestrutura das escolas, nos recursos pedagógicos disponíveis, nas características da 
gestão e em outras dimensões relevantes, considerando as especificidades das modalidades de ensino;
8.4. induzir processo contínuo de autoavaliação das escolas de educação básica, por meio da 
constituição de instrumentos de avaliação que orientem as dimensões a serem fortalecidas, destacando-
se a elaboração de planejamento estratégico, a melhoria contínua da qualidade educacional, a formação 
continuada dos(as) profissionais da educação e o aprimoramento da gestão democrática; 
8.5.formalizar e executar os planos de ações articuladas dando cumprimento às metas de qualidade 
estabelecidas para a educação básica pública e às estratégias de apoio técnico e financeiro voltadas à 
melhoria da gestão educacional, à formação de professores e professoras e profissionais de serviços e 
apoio escolares, à ampliação e ao desenvolvimento de recursos pedagógicos e à melhoria e expansão 
da infraestrutura física da rede escolar;
8.6. desenvolver indicadores específicos de avaliação da qualidade da educação especial, bem como da 
qualidade da educação bilíngue para surdos e demais deficiências;
8.7.orientar as políticas das redes e sistemas de ensino, de forma a buscar atingir as metas do Ideb, 
diminuindo a diferença entre as escolas com os menores índices e a média nacional, garantindo 
equidade da aprendizagem e reduzindo pela metade, as diferenças entre as médias dos índices dos 
Estados e dos Municípios; 
8.8. assegurar a todas as escolas públicas da rede municpal de ensino o acesso a energia elétrica, 
abastecimento de água tratada, esgotamento sanitário e manejo dos resíduos sólidos, garantir o acesso 
dos alunos a espaços para a prática esportiva, a bens culturais e artísticos e a equipamentos e 
laboratórios de ciências e, em cada edifício escolar, garantir a acessibilidade às pessoas com 
deficiência; 
8.9. estabelecer políticas de estímulo às escolas da rede pública municipal que melhorarem o 
desempenho no Ideb, de modo a valorizar o mérito do corpo docente, da direção e da comunidade 
escolar.
8.11. Estabelecer ações efetivas especificamente voltadas para a promoção, prevenção, atenção e 
atendimento à saúde e à integridade física, mental e emocional dos(das) profissionais da educação da
rede pública municipal de ensino como condição para a melhoria da qualidade educacional.

Meta 9: Apoiar a elevação escolaridade média da população de dezoito a vinte e nove anos, de modo a 
alcançar, no mínimo, doze anos de estudo no último ano de vigência deste Plano, para as populações 
do campo, da região de menor escolaridade no país e dos vinte e cinco por cento mais pobres, e igualar 
a escolaridade média entre negros e não negros declarados à Fundação Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE).

Estratégias: 

9.1. apoiar programas e desenvolver tecnologias para correção de fluxo, para acompanhamento 
pedagógico individualizado e para recuperação e progressão parcial, bem como priorizar estudantes 
com rendimento escolar defasado, considerando as especificidades dos segmentos populacionais 
considerados; 
9.2. implementar programas de educação de jovens e adultos para os segmentos populacionais 
considerados, que estejam fora da escola e com defasagem idade-série, associados a outras estratégias 
que garantam a continuidade da escolarização, após a alfabetização inicial; 
9.3. garantir acesso gratuito a exames de certificação de conclusão do ensino fundamental e apoiar 
políticas de certificação do Ensino Médio;
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Meta 10: Elevar a taxa de alfabetização da população com 15 (quinze) anos ou mais para 93,5% 
(noventa e três inteiros e cinco décimos por cento) até 2015 e, até o final da vigência deste PME, 
erradicar o analfabetismo absoluto e reduzir em 50% (cinquenta por cento) a taxa de analfabetismo 
funcional.

Estratégias:
10.1. assegurar a oferta gratuita da educação de jovens e adultos a todos os que não tiveram acesso à 
educação básica na idade própria; 
10.2. realizar diagnóstico dos jovens e adultos com ensino fundamental e médio incompletos, para 
identificar a demanda ativa por vagas na educação de jovens e adultos; 
10.3. firmar convênios em parceria com o Estado e União  em programas de alfabetização de jovens e 
adultos com garantia de continuidade da escolarização básica; 
10.4. realizar chamadas públicas regulares para educação de jovens e adultos, promovendo a busca 
ativa em regime de colaboração entre entes federados e em parceria com organizações da sociedade 
civil;
10.5.executar ações de atendimento ao(à) estudante da educação de jovens e adultos por meio de 
programas suplementares de transporte, alimentação e saúde, inclusive atendimento oftalmológico e 
fornecimento gratuito de óculos, em articulação com a área da saúde; 
10.6. assegurar a oferta de educação de jovens e adultos, nas etapas de ensino fundamental e médio, às 
pessoas privadas de liberdade em todos os estabelecimentos penais, assegurando-se formação 
específica dos professores e das professoras e implementação de diretrizes nacionais em regime de 
colaboração; 
10.7.estabelecer mecanismos e incentivos que integrem os segmentos empregadores, públicos e 
privados, e os sistemas de ensino, para promover a compatibilização da jornada de trabalho dos 
empregados e das empregadas com a oferta das ações de alfabetização e de educação de jovens e
adultos; 
10.8.considerar, nas políticas públicas de jovens e adultos, as necessidades dos idosos, com vistas à 
promoção de políticas de erradicação do analfabetismo, ao acesso a tecnologias educacionais e 
atividades recreativas, culturais e esportivas, à implementação de programas de valorização e 
compartilhamento dos conhecimentos e experiência dos idosos e à inclusão dos temas do 
envelhecimento e da velhice nas escolas.

Meta 11: Garantir, em regime de colaboração entre Município, a União e o Estado, que todos os 
professores da educação básica possuam formação específica de nível superior, obtida em curso de 
licenciatura na área de conhecimento em que atuam até o final da vigência deste PME .

Estratégia:

11.1 atuar conjuntamente, com base em plano estratégico que apresente diagnóstico das necessidades 
de formação de profissionais do magistério e da capacidade de atendimento por parte de instituições 
públicas e comunitárias de educação superior existentes no Estado e Município,definindo obrigações 
recíprocas entre os partícipes;

11.2 apoiar programas permanentes de iniciação a docência a estudantes matriculados em curso de 
licenciatura, a fim de aprimorar a formação de profissionais para atuar no magistério da Educação 
Bascica;
11.3 Firmar convênios na implementação de programas específicos para formação de profissionais da 
educação para as escolas do campo e de quilombolas.
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Meta 12: Fortalecer os mecanismos e os instrumentos que assegurem a transparência e o controle 
social na utilização dos recursos públicos aplicados em educação, especialmente a realização de 
audiências públicas, a criação de portais eletrônicos de transparência e a capacitação dos membros de 
conselhos de educação, de escola, de acompanhamento e de controle social.

Estratégias:

12.1. criar a Casa dos Conselhos dotada de recursos e equipamentos necessários para seu 
funcionamento;
12.2. promover formação continuada para os Conselheiros; 
12.3. reestruturar a composição dos Conselhos;
12.4. garantir  que a formação dos Conselhos seja resultante de processo participativo e democrático  
para escolha dos seus membros, mediante ampla divulgação;
12.5. ampliar os programas de apoio e formação aos/às conselheiros/as dos conselhos de educação, de 
escola, de acompanhamento e de controle social, conselhos de alimentação escolar, e outros; e aos 
representantes educacionais em demais conselhos de acompanhamento de políticas públicas;

Meta 13: Apoiar a elevação da taxa bruta de matrícula na educação superior para 50% (cinqüentapor 
cento) e a taxa líquida para 33% (trinta e três por cento) da população de 18(dezoito) a 24 (vinte e 
quatro) anos, assegurada a qualidade da oferta e expansão para, pelo menos, 40% (quarenta por cento) 
das novas matrículas, no segmento público.

Estratégias:

13.1.firmar parceria com instituições de nível superior para otimizar a capacidade instalada da 
estrutura física e de recursos humanos das instituições públicas de Educação Superior, mediante ações 
planejadas e coordenadas, de forma a ampliar e interiorizar o acesso à graduação;
13.2. apoiar a ampliação da oferta de vagas, da Educação Superior em parceria com Estado e a União;
13.3. firmar convênios com o Estado e a União na implantação e/ou expansão de Instituições de nível 
superior no município.

Meta 14: Firmar parceria para elevar  a qualidade da educação superior e ampliar a proporção de 
mestres e doutoresdo corpo docente em efetivo exercício no conjunto do sistema de educação superior 
para 75%(setenta e cinco por cento), sendo, do total, no mínimo, 35% (trinta e cinco por cento) 
doutores.

Estratégias:
14.1.apoiar o fomento a formação de consórcios entre instituições públicas de educação superior, com 
vistas a potencializar a atuação regional, inclusive por meio de plano de desenvolvimento institucional 
integrado, assegurando maior visibilidade nacional e internacional às atividades de ensino, pesquisa e 
extensão;
14.2 Apoiar a formação inicial e continuada dos(as) profissionais técnico-administrativos da educação 

superior.

Meta 15: Valorizar os(as) profissionais do magistério das redes públicas de educação básica, de forma 
a equiparar seu rendimento médio ao dos(as) demais profissionais com escolaridade equivalente, até o 
final do sexto ano de vigência deste PME.
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Estratégias:
15.1.preencher o quadro funcional da SMEP com profissionais licenciados;
15.2.ampliar as políticas e programas de formação inicial e continuada dos profissionais da educação, 
em todas as áreas;
15.3. assegurar aos profissionais da educação formação continuada referente à inclusão de pessoas 
com deficiências;
15.4.estabelecer ações especificamente voltadas para a promoção, prevenção, atenção e atendimento à 
saúde e integridade física, mental e emocional dos profissionais da educação, como condição para a 
melhoria da qualidade educacional;
15.5.disseminar o uso das tecnologias e conteúdos multimidiáticos para todos os atores envolvidos no 
processo educativo, garantindo formação específica para esse fim;
15.6.estabelecer mecanismos de formação inicial e continuada alicerçados em concepções filosóficas 
emancipatórias, para os profissionais que atuam em EJA;
15.7. implantar salas de recursos multifuncionais e fomentar a formação continuada de professores/as 
para o atendimento educacional especializado nas escolas urbanas e as do campo;
15.8. implantar, no prazo de um ano de vigência do PME, política municipal de formação continuada 
para os profissionais da educação de outros segmentos que não os do magistério, construída em regime 
de colaboração entre os entes federados;
15.9. apoiar os programas específicos para formação de profissionais da educação para as escolas do 

campo;
15.10. atualizar o plano de carreira, em acordo com as diretrizes definidas na base nacional comum de 
valorização dos profissionais da educação;
15.11. considerar o Custo Aluno Qualidade-CAQ como parâmetro para a qualificação e remuneração 
do pessoal docente e dos demais profissionais da educação pública.

Meta 16: Transparência total da aplicação dos recursos da Educação.

Estratégias:
16.1.assegurar e fortalecer os mecanismos de transparência na aplicação e prestação pública de contas 
dos recursos, bem como os destinados às unidades escolares e sua divulgação;
16.2.fortalecer a gestão através de cursos específicos, de acompanhamento, orientando o gestor para 
que possa administrar os recursos financeiros com competência.

Meta 17: Incentivar em regime de colaboração a formação, em nível de pós-graduação, cinquenta por 
cento dos professores da educação básica, até o último ano de vigência deste PME, e garantir a 
todos(as) os(as) profissionais da educação básica formação continuada em sua área de atuação, 
considerando as necessidades, demandas e contextualizações dos sistemas de ensino.
17.1. promover , em regime de colaboração, o planejamento estratégico para dimensionamento da 
demanda por formação continuada de forma orgânica e articulada às políticas de formação do estado, e 
da União;
17.2. divulgar a oferta de bolsas de estudo para pós-graduação dos professores e das professoras e 
demais profissionais da educação básica.

Meta 18: Assegurar a revisão no prazo de dois anos, do plano de carreira para os(as) profissionais da 
educação básica pública municipal tomando como referência o piso salarial nacional profissional, 
definido em lei federal, nos termos do inciso VIII do art. 206 da Constituição Federal.
18.1. considerar as especificidades socioculturais das escolas do campo e das comunidades 
quilombolas;
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18.2. realizar anualmente, por iniciativa da Secretaria Municipal de Educação, o censo dos(as) 
profissionais da educação básica de outros segmentos que não os do magistério.
Meta 19: Assegurar condições, no prazo de dois anos, para a efetivação da gestão democrática da 
educação, associada a critérios técnicos de mérito e desempenho e à consulta pública à comunidade 
escolar, no âmbito das escolas públicas, prevendo recursos e apoio técnico;
Estratégias:
19.1. criar mecanismos de participação que promovam a democratização da gestão dos sistemas de 
ensino e das instituições educacionais, com a participação dos professores, funcionários técnico-
administrativos, estudantes, pais e/ou responsáveis e comunidade;
19.2. instituir políticas de indução para a implantação de Conselhos Escolares;
19.3. garantir a representação paritária (movimentos sociais e governo) nos fóruns decisórios de 
políticas públicas educacionais, reconhecendo a pluralidade de saberes de modo a refletir a diversidade 
dos agentes e sujeitos políticos do campo educacional;
19.4. estimular a participação efetiva da comunidade escolar e local na elaboração dos projetos 
político-pedagógicos, currículos escolares, planos de gestão escolar e regimentos escolares;
19.5. estimular a constituição e o fortalecimento de grêmios estudantis e de associações de pais e 
mestres, assegurando, inclusive, espaço adequado e condições de funcionamento na instituição 
educacional.
Meta 20: Oferecer, no mínimo, 25% das matrículas de educação de jovens e adultos, no ensino 
fundamental e apoiar a oferta do ensino médio, na forma integrada à educação profissional.
Estratégias: 
20.1. manter programa nacional de educação de jovens e adultos voltado à conclusão do ensino 
fundamental e à formação profissional inicial, de forma a estimular a conclusão da educação básica; 
20.2. expandir as matrículas na educação de jovens e adultos, de modo a articular a formação inicial e 
continuada de trabalhadores com a educação profissional, objetivando a elevação do nível de 
escolaridade do trabalhador e da trabalhadora; 
20.3. fomentar a integração da educação de jovens e adultos com a educação profissional, em cursos 
planejados, de acordo com as características do público da educação de jovens e adultos e 
considerando as especificidades das populações itinerantes e do campo e das comunidades 
quilombolas, inclusive na modalidade de educação a distância; 
20.4. ampliar as oportunidades profissionais dos jovens e adultos com deficiência e baixo nível de 
escolaridade, por meio do acesso à educação de jovens e adultos articulada à educação profissional;
20.5. implantar programa nacional de reestruturação e aquisição de equipamentos voltados à expansão 
e à melhoria da rede física de escolas públicas que atuam na educação de jovens e adultos integrada à 
educação profissional, garantindo acessibilidade à pessoa com deficiência; 
20.6. estimular a diversificação curricular da educação de jovens e adultos, articulando a formação 
básica e a preparação para o mundo do trabalho e estabelecendo inter-relações entre teoria e prática, 
nos eixos da ciência, do trabalho, da tecnologia e da cultura e cidadania, de forma a organizar o tempo 
e o espaço pedagógicos adequados às características desses alunos e alunas.

Gabinete do Prefeito, em 17 de dezembro de 2015.

OTTO WAGNER DE MAGALHÃES
Prefeito Municipal

MARCELO CARDOSO SANTOS
Secretário de Administração
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ELABORAÇÃO DO PME DE POÇÕES 

 

REPRESENTANTES INSTITUIÇÕES 

Adailton Santana dos Santos Colégio Estadual Eurides Santana 

Alcimone Sousa Marinho Bohêmia Marinho (pais) 

Aline Brito Oliveira Polo Educacional Evando Marcarenhas 

Aline Cristina S. Sousa Esc. Mun. Anísio Teixeira 

Ana Claudia Cunha Soares Sec. Municipal de Educação 

Andreia F. de França Escola Municipal Dom Climério 

Andreia Moreira  Escola Municipal Tiradentes 

Antônio Cruz Maçonaria  

Antônio Eliseu L. L. Sena Esc. Mun. Otávio José Curvelo 

Antônio Inácio de Brito Silva Esc. Luís Heraldo Duarte Curvelo 

Antônio Marcos da Silva Sec. Municipal de Serviço Social 

Beatriz R. Moreno Escola MunciapalLuís Heraldo Duarte Curvelo 

Bruna R. Santos Ramos Sec. Municipal de Serviço Social 

Camila Moreira Alves Sec. Municipal de Educação 

Camila Paula Junquieria Esc. Mun. Alexandre Porfírio 

Carlos Giovani Dias Macedo Sec. Municipal de Educação 

Carmozina Oliveira Escola Municipal Otavio José Curvelo 

Celio Silva Meira Colégio Estadual Dr. Roberto Santos 

Cintia Severina Mascarenhas Escola Munciapal Luís Heraldo Duarte Curvelo 

Claudete de S. Leite Amorim Escola Municipal Prof. Alzira do Nascimento 

Cleide Jane Silva S. Sousa Colégio Estadual Eurides Santana 

Clotildes S. de Magalhães Esc. Mun. Pedro A. Cunha 

Cristian P. dos Santos Sec. Municipal de Educação 

Cristiane Almeida Nolasco Escola Municpal Alexandre Porfirio 

Cristiane Lemos Escola Municipal Nadir Chagas Benedictes 

Daniela dos Santos de Sousa Sec. Municipal de Educação 

Darci Lemos Chaves Esc. Mun. Bem-Me- Quer 



 

 

Davi Soares  Câmara de Vereadores 

Desudelia Messias R. dos Santos Escola MunciapalWolneia Macedo 

Deusdneia Serra Borges Sec. Municipal de Educação 

Diana Libarina Brites Silva Sec. Municipal de Educação 

Dinorá Santos Dias Escola Muncipal Afonso Manta 

Dirani Porto Fagundes Sec. Municipal de Educação 

Eduardo F. Chagas Sec. Mun. Assistência Social 

Elieser de Sousa Azevedo Câmara de Vereadores 

Eliete de Sousa Santos Ribeiro Instituto de Educação Manoel Padre 

Elinete da S. Lima Escola MunciapalLuís Heraldo Duarte Curvelo 

Elisângela Vieira Prates Esc. Encontro com o Saber 

Esmeraldo Oliveira Departamento de Cultura 

Euflosina M. da S. Sousa Ferreira Esc. Mun. Nadir Chagas Benedictis 

Eunice Santos S. de Jesus Esc. Mun. Nadir Chagas Benedictis 

Eva Teixeira de Jesus Esc. Luís Heraldo Duarte Curvelo 

Fernando Rodrigues Santos Polo Educcacional N. Srª. Aparecida 

Florisvaldo Cerqueira Colégio Estadual Isaias Alves 

Gabreiela Amorim R. Novais Escola Municipal Maria Rosa 

Gerusa Rita Leite Escola Municipal Antônio Carlos Magalhães 

Gilmara Pereira Escola Municipal Conego Phiton 

Gisele dos Santos Gomes da Cunha Esc. Mun. Otávio Curvelo 

Gislene Dias Silva Esc. Mun. Benvindo J. Silva 

Hélio Claudio  Colégio Estadual Isaias Alves 

Isabel Abreu Sec. Municipal de Educação 

Isabel R.S. Almeida Esc. Mun. Benvindo J. Silva 

Jacira Cardoso Sande Escola MunciapalConego Phiton 

Jânio Oliveira Rocha Isnt. Educ. Cecília Meireles 

Joana Dias Rocha Instituto de Educação Manoel Padre 

João Cláudio S. Macêdo Esc. Mun. Arnulfo Ramos Silva 

Jocira Nascimento Lemos Escola Municipal Luís Heraldo Duarte Curvelo 

Jorge Farias Herculano Sec. Municipal de Educação 

Jorlando José Rocha da Penha Vereador do município de Poções 



 

 

José Pereira dos Santos Escola Municipal Antônio Carlos Magalhães 

Josimira Pereira de Sousa Escola Municipal Dom Climério 

Kátia Cilene B. Silva Esc. Mun. Luís Heraldo 

Laudelino da Costa Palmeira Câmara de Vereadores 

Letícia S. Bastos Esc. Mun. João Chaves 

Lucíleia Mª. G. de S. Sampaio Creche Mun. Romeu Macêdo 

Lucimar Alves da Silva APLB/ Sindicato 

Lucineide Santos Dias Escola Infantil Meu Reino Encantado 

Mabel Rosa Brito Sales Esc. Mun. Eurydes Macedo 

Manoel Alex Silva Santos Colégio Estadual Dr. Roberto Santos 

Marcelo de JesusTerron Esc. Mun. Alvino F. Paiva 

Marcia Rita Escola Municipal Tiradentes 

Margarida M. Nunes de Sá Esc. Encontro com o Saber 

Maria Adriana da Silva Esc. Mun. Luiz Viana 

Maria Aparecida Palmeira APLB- Sindicato 

Maria de Fatima P. da Silva Colégio Estadual Dr. Roberto Santos 

Maria Izabel T. de Oliveira Esc. Mun. Euricles Macedo 

Maria José dos S. Leite Câmara de Vereadores  

Maria Juliana Chaves de Sousa Escola Muncipal Otavio José Curvelo 

Mary Nadia de Azevedo Lima Escola Municipal Dom Climério 

Matilde M. M. de Menezes Conselho Municipal de Educação 

Mércia de Jesus dos S. Silva Polo Educcacional N. Srª. Aparecida 

Miralva do Carmo Instituto de Educação Manoel Padre 

Mirian C. de A. Meira Esc. Mun. Pedro A. Cunha 

Monalisa Guedes Correia Gonzaga Escola Municpal Alexandre Porfirio 

Monica Fabricia Dias Rocha Antunes Escola Municipal Deusdnéa Macedo 

Naiara Elaine S. Medeiros Bohêmia Marinho (pais) 

Noelia Betania Ribeiro Lima Turane Centro de Educação Infantil Joaquim Mascarenhas 

Orleide Pacheco G. Ramos AABB Comunidade 

Patricia Dias dos Santos Polo Educacional Abilio Fereira Campos 

Patrícia Rita de Novais Conselho do FUNDEB 

Rafael Freitas Brito Sec. Municipal de Educação 



 

 

Raquel Leal Cardoso dos Santos Esc. Mun. Eurydes Macedo 

Regina Mirian de C. Silva Esc. Mun. Dom Climério 

Rita de Cássia S. Silva Esc. M. Bem me Quer 

Roberto Claudino  Escola Municipal Luis Heraldo Duarte Curvelo 

Rosa Maria de Jesus dos Santos Polo Educacional Paulo Magalhães 

Rosimary Mendes Barbosa Intituto de Educação Manoel Padre 

Rubinilson Sousa Silva  Sec. Municipal de Educação 

Sheilla da Silva Pinheiro Sec. Municipal de Serviço Social 

Silvia Barbosa Azevedo Escola Municipal Antonio Carlos Magalhães 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A ideia de um plano para a educação remonta à década de 30 do século XX. Durante o 

primeiro governo de Getúlio Vargas, um grupo de homens e mulheres da elite intelectual, 

além de renomados vinte e seis educadores – entre os quais Anísio Teixeira, Afrânio Peixoto, 

Lourenço Filho, Roquette Pinto, Delgado de Carvalho, Hermes Lima e Cecília Meireles – 

lançaram o Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova, datado de 1932, no qual destacaram 

a necessidade central de se elaborar um plano para o desenvolvimento da educação do país. 

A construção de um Plano Municipal de Educação-PME significa um grande avanço, 

por se tratar de um plano de Estado e não somente um plano de governo. A sua aprovação 

pelo poder legislativo, transformando-o em lei municipal, sancionada pelo chefe do executivo, 

confere poder de ultrapassar diferentes gestões. Nesse prisma, traz a superação de uma prática 

tão comum na educação brasileira: a descontinuidade que acontece em cada governo, 

recomeçar a história da educação, desconsiderando as boas políticas educacionais por não ser 

de sua iniciativa. Com um plano com força de lei, respeitado por todos os dirigentes 

municipais, resgata-se o sentido da continuidade das políticas públicas voltadas para a 

educação. 

A elaboração de um PME, constitui-se como momento de um planejamento conjunto do 

governo com a sociedade civil que, com base científica e com a utilização de recursos 

previsíveis, deve ter como intuito responder às necessidades sociais. Todavia, só a 

participação da sociedade civil, Conselho Municipal de Educação-CME, associações, 

sindicatos, Câmara Municipal, diretores das escolas, professores e alunos, entre outros é que 

garantirá a efetivação das diretrizes e ações planejadas.  

Sendo a Educação um dos aspectos determinantes por esta transformação, cabem a 

todos os agentes envolvidos nesse processo de promover, acompanhar e assegurar a educação, 

a formação familiar e o aprendizado escolar de crianças, jovens e adultos. 

Neste cenário, o conhecimento é reconhecido em escala global como o mais importante, 

crucial e valioso patrimônio que pais e mães podem assegurar e legar aos seus filhos e filhas 

mantendo-se preservada a preocupação sobre o caminho da construção de um futuro sólido e 

promissor. 

Este instrumento – o Plano Municipal de Educação – possibilitará orientar o uso 

racional dos recursos, notoriamente escassos, para a obtenção dos melhores resultados que 

puderem ser alcançados. Sem um plano que indique com clareza onde estão as lacunas a 

serem preenchidas e quais as prioridades, a ação administrativa pode perder-se em ações que, 

bem intencionadas, correm o risco de ser aleatórias, dispersivas ou desnecessárias. 
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Conforme a Constituição Federalde 1988 -CF, em seu artigo 205, a educação, direito de 

todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da 

sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da 

cidadania e sua qualificação para o trabalho, adotando o princípio de igualdade de condições 

para o acesso e permanência na escola. 

 Ainda de acordo, aos princípios legais, acerca do ensino, no artigo 206 da CF/88, este 

será ministrado com base nos seguintes princípios:  I - igualdade de condições para o acesso e 

permanência na escola. A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional-LDB nº 9394/96, 

em seu  Art. 9º determina que  a União incumbir-se-á de: I - elaborar o Plano Nacional de 

Educação, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, que direciona 

as políticas educacionais no Brasil. 

Torna-se preponderante frente aos estudos e conhecimentos dos marcos legais que 

orientam e fundamentam o “fazer” educacional que, em se tratando da construção de um 

Plano Decenal de Educação, a realidade de uma comunidade à qual o mesmo se destina, em 

seus diversos aspectos, econômicos, culturais, sociais, suas origens e aspirações, seja o ponto 

de partida para todo e qualquer projeto educacional, bem como das ações efetivas oriundas 

desses projetos que venham a satisfazer os anseios educativos dessa comunidade. 

 Assim o PME que deve estar em consonância com o Plano Nacional de Educação 

(PNE), está consubstanciado intrinsicamente na redação dada pelo artigo. 214 da CF de 1988, 

onde dispõe que, a lei estabelecerá o plano nacional de educação, de duração decenal, com o 

objetivo de articular o sistema nacional de educação em regime de colaboração e definir 

diretrizes, objetivos, metas e estratégias de implementação para assegurar a manutenção e 

desenvolvimento do ensino em seus diversos níveis, etapas e modalidades por meio de ações 

integradas dos poderes públicos das diferentes esferas federativas que conduzam a: 

I - erradicação do analfabetismo; 

II - universalização do atendimento escolar; 

III - melhoria da qualidade do ensino; 

IV - formação para o trabalho; 

V - promoção humanística, científica e tecnológica do país. 

VI - estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos em educação como proporção 

do produto interno bruto.  

O Plano Municipal de Educação de Poções, teve no seu processo de elaboração a 

participação de vários seguimentos da sociedade, a comunidade escolar, seguimentos 

constituídos legalmente, a exemplo, dos Conselhos Municipais, Associações de bairros, as 

Secretarias Municipais, a Câmara de Vereadores dentre outros, que por meio de audiências 

públicas puderam discutir a questão educacional do município, bem como propor metas e 
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estratégias, tendocomo objetivo direcionar e articular as políticas educacionais na busca de 

uma educação que universalize e que prima pela qualidade desta em todos os níveis e 

modalidades da Educação. O presente documento está estruturado em 4 (quatro) seções, 

sendo a seção 1 composta de   Introdução; seção 2, Análise Situacional do Município e da 

Educação,dividida em subseções; seção 3, Diretrizes, Metas e Estratégias do PME, também 

divida em subseções e seção 4, Acompanhamento e Avaliação do PME. 

 Frente a esta premissa, com base nos dispositivos legais, este Plano, que tem sido 

elaborado em consonância com o PNE em obediência à Lei 13.005 de 25 de junho de 2014 e 

o Plano Estadual de Educação – PEE, leva-se em conta, as necessidades e os anseios da 

população, as reivindicações dos profissionais da educação e as análises e sugestões 

apresentadas pelas suas entidades representativas. 

 O desafio para o município é elaborar um plano que guarde consonância com o PNE e 

ao mesmo tempo, garanta sua identidade e autonomia. O plano é um documento que define 

diretrizes, metas e estratégias educacionais para o município por um período de 10 

anos.Assim, a construção do PME perpassa toda esta análise, para que não se torne um 

simples plano de ação imediatista, tão poucogozar do status de pertencer a um governo ou 

coalizão política. De caráter decenal, procura em seus objetivos e metas respaldar os cidadãos 

e as organizações da sociedade civil existentes no município. 

 

2 ANÁLISE SITUACIONAL DO MUNICÍPIO E DA EDUCAÇÃO 

Para fazer uma análise geral do município, requer uma atenção especial, haja vista que 

carece de estudos e caracterizações baseada em dados oficiais contidos em estudos e 

levantamentos realizados por estudiosos e órgãos institucionais dos entes federados e 

internacionais. Dessa forma, a presente seção tem por objetivo trazer informações 

concernentes ao município nos aspectos históricos, geográficos, infraestrutura, econômicos, 

culturais, políticos e educacionais que possa consubstanciar a propositura deste PME. 

 

2.1 ANÁLISE SITUACIONAL DO MUNICÍPIO 
 

2.1.1 Caracterização do Município 

 

Para compreender a situação atual da Educação do Muncípio de Poções, faz-se necessário 

conhecer as carcateristicas deste, no que concerne aos aspectos históricos, educacionais, 

culturais, geográficos, de infraestrutura material e econômicos. Assim com base nessas 
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informações será viável a elaboaração de metas e estratégias dentro do PME, voltadas para 

maiores avanços educacionais no município. 

 

2.4 Aspectos Históricos 

 

A instalação das fazendas de gado vai, aos poucos, redesenhando o mapa das conquistas 

portuguesas na Bahia do século XVIII, ao tempo em que se constituiu num fator 

imprescindível para a ocupação de todo o sertão baiano. Tal expansão é impulsionada com a 

exploração aurífera nas Lavras Diamantinas e continuada após o declínio das mesmas, 

levando, inclusive, alguns dos antigos bandeirantes a se fixarem no interior como “sedentários 

e pacíficos criadores de gado” (MAGALHÃES, 1978, p. 150-151). 

  O povoamento da área onde atualmente se situa a cidade de Poções remonta à segunda 

metade do século XVIII, como consequência da expansão da empresa colonial portuguesa. 

Ainda que a motivação inicial para a incursão dos bandeirantes pelo interior da colônia e, em 

especial, pelas áreas sertanejas baianas, tenha sido a procura por metais preciosos, a instalação 

de inúmeras fazendas na região propiciou o surgimento de outras atividades fundamentais 

para a fixação do colono e expansão dos seus domínios: a pecuária, sobretudo, a bovina, a 

agricultura de subsistência e a cultura do algodão. 

 O progressivo ajuntamento de pessoas no entorno das fazendas, bem como nos pontos 

de pouso que foram se constituindo ao longo das estradas para atender às necessidades de 

viajantes e tropeiros, originaram muitos dos núcleos urbanos na colônia portuguesa, sobretudo 

no século XVIII, em razão da descoberta das minas auríferas e da criação extensiva do gado 

(SILVA, 1989, p. 73). A instituição de novas vilas era bastante lucrativa para a metrópole, 

pois ampliava a arrecadação de impostos, além de proporcionar um maior controle sobre as 

terras conquistadas e sobre a população residente.  

Boa parte da historiografia que trata sobre a conquista do interior da Bahia indica que já 

em princípios do século XVIII existia a intenção em erguer dois arraiais na região 

compreendida entre o rio de Contas e o rio Pardo, sendo um nas proximidades do atual 

município de Tanhaçu e o outro justamente no local onde se formou o Arraial dos Poções. O 

bandeirante André da Rocha Pinto teria sido designado por Pedro Leolino Mariz, 

superintendente das Minas, para fazer o reconhecimento da área mencionada. Adotando esta 

versão, a Enciclopédia dos Municípios Brasileiros afirma ser Rocha Pinto o primeiro 

bandeirante a ocupar o Arraial dos Poções, além de fornecer outros dados sobre a sua 

tumultuada passagem pelo interior da Bahia:  
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As origens do município de Poções datam de 1732, quando o povoamento das 

cabeceiras do Rio de Contas e a vida civil administrativa, nutridos pelas exigências 

da mineração, incentivaram a exploração das regiões circunvizinhas. 

Surgiu, então, uma bandeira chefiada pelo coronel André da Rocha Pinto que, 

sentindo a necessidade de penetração em vários pontos, se dividiu em outras, cada 

qual tomando rumo diverso pelo rio de Contas até o rio Verde e cabeceira do rio São 

Mateus.  

[...] Alguns anos depois, o coronel André da Rocha Pinto incendiou um cartório na 

então vila do Príncipe – hoje cidade de Caetité – incorrendo, assim, nas iras do vice-

rei, que ordenou lhe levassem a cabeça do criminoso. 

Temeroso e revoltado com a prepotência do vice-rei, reuniu o coronel André uma 

bandeira de duzentos homens e veio homiziar-se no lugar denominado “Passagem 

da Conquista”, nas proximidades do atual município.Conhecedor profundo da 

região, resolve tentar a exploração das minas do “Timorante”, distante 5 léguas para 

os lados das matas.1 Grifos do autor. 

 

Todavia, a ausência de fontes documentais sobre o assunto, até o momento, não nos 

permite tecer maiores considerações sobre a passagem da bandeira comandada por André da 

Rocha Pinto na região. Além disso, o possível motivo da sua propalada “fuga” é fato um tanto 

contraditório, considerando que o povoado de Caetité ainda não possuía cartório em 1732, 

tendo sido elevada à categoria de vila somente em 1810, mais de meio século depois. 

A despeito da presença do colonizador na região à procura de minas auríferas – João 

Gonçalves da Costa teria se referido sobre a presença do minério na Serra da Uruba. No 

entanto, a efetiva ocupação dessa área se deu em função da pecuária aí desenvolvida e foi essa 

atividade que sustentou o crescimento do arraial no decurso dos oitocentos, conforme 

evidenciam documentos do período.2 Tal empreendimento concorreu para a fixação do 

conquistador nas áreas sertanejas na medida que se estabeleceram as fazendas de gado 

contribuindo decisivamente para a inserção do sertão na economia colonial. 

Segundo o então juiz e pesquisador do Instituto Histórico e Geográfico da Bahia, 

Tranquilino Torres, “a Villa dos Poções foi primitivamente povoação criada por Thimotheo 

Gonçalves da Costa, com seus filhos Bernardo e Roberto Gonçalves da Costa, depois da 

conquista dos índios pelo capitão-mor João Gonçalves da Costa e seus filhos [...].”3 

                                                           
1
  Enciclopédia dos Municípios Brasileiros. Conselhos Nacional de Geografia e Nacional de Estatística. 

Rio de Janeiro; 1953, v. XXI, p. 122-123.  
2  Principalmente os inventários post-mortem dos proprietários, constantes no arquivo do Fórum João 
Mangabeira em Vitória da Conquista, que fornecem dados preciosos sobre a quantidade de reses entre outras 
atividades subsidiárias desenvolvidas na região. 
3
  TORRES, Tranquilino. O Município dos Poções (Anotações de Ruy Herman A. Medeiros). Vitória da 

Conquista; 1996 (Museu Regional/Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia) 1996. p. 88.  A obra original 
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O Arraial dos Poções é elevado à categoria de Vila dos Poções somente em 1880 pela 

resolução n.º 1.986, de 26 de junho de 18804. Pouco tempo antes da criação da vila, o arraial 

havia sido elevado à categoria de Freguesia do Divino Espírito Santo em 1878. Os limites e 

configurações da Vila dos Poções seguiram os mesmos limites da Freguesia do Divino 

Espírito Santo, já que a criação da Freguesia era requisito necessário para a emancipação 

política dos antigos arraiais. 

O Arraial desde os seus primórdios, ainda no século XVIII até a sua emancipação 

política recebeu denominações variadas. É comum encontrarmos na documentação histórica 

os topônimos: Povoado dos Poções, Arraial do Espírito Santo dos Poções, Arraial do Espírito 

Santo e Santo Antônio dos Poções5, este último consta do testamento de Bernardo Gonçalves 

da Costa, lavrado em 1842. 

 O Arraial desenvolveu atividades econômicas típicas das comunidades rurais do período 

colonial, com a criação de gado bovino, equino e muar; produção de algodão, culturas de 

subsistência, entre outras, baseadas sobretudo na mão-de-obra escrava. O escravo era um 

componente elementar no desenvolvimento de tais atividades, encontrado em quantidade 

razoável nos documentos históricos, originários sobretudo de Angola e Moçambique, além 

dos nascidos no Brasil. Avaliados a preços exorbitantes, se comparados com os valores dos 

demais bens constantes nos inventários, inclusive da terra somente regulamentada em 1850, 

constituíam, sem dúvida, o bem mais valioso. Considerado como mercadoria, o vigor da 

juventude, a idade avançada, a apresentação de problemas físicos ou mentais, eram fatores 

relevantes para a valorização ou depreciação do seu preço de mercado. O inventário de 

Rozaura Gonçalves da Costa exemplifica algumas dessas situações: 

 

Mariana cabra, com idade de 27 anos, do serviço doméstico, sem moléstia, que 

sendo vista e avaliada pelos avaliadores pela quantia de quinhentos mil réis 

(500$000); Maria cabrinha, filha da dita, com idade de um mês [...] avaliada por 

cinqüenta mil reis (50$000). [...] Joaquim Crioulo com idade de 10 anos, duente da 

Gota Coral [epilepsia] e demonstra ser inteiramente vario do juízo, o qual sendo 

visto e avaliado pelos avaliadores pela quantia de vinte mil reis (20$000). Ricardo 

com idade de 7 para 8 anos, aleijado de uma perna por virtude de queimadura desde 

quando mamava e além disso duente dos olhos, o qual sendo visto e examinado 

                                                                                                                                                                                     
foipublicada no Diário Oficial da Bahia, edição de 27 de julho de 1888; e, posteriormente, em 1898 na edição de 
n.º 20 da revista do Instituto Histórico e Geográfico da Bahia. 
 

 
5  Conforme podemos constatar nos inventários pos-mortem e demais documentos dos séculos XVIII e 
XIX, localizados no arquivo do Fórum João Mangabeira em Vitória da Conquista.  
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axarão que nada valia. Maria Ribeira, crioula muito velha que sendo vista e 

examinada pelos avaliadores, axarão que valor nenhum tinha.6 

 

 O Arraial dos Poções foi elevado à categoria de vila em 1880, época em que se 

desmembrou da Imperial Vila da Vitória, atual município de Vitória da Conquista. Com isso, 

a vila só foi instituída mais de um século após a chegada dos primeiros habitantes e somente 

passou a gozar do novo estatuto em 25 de abril 1883 (TORRES, 1996, p. 89), quando o então 

Coronel Raimundo Pereira de Magalhães alugou os prédios para o funcionamento da Câmara 

e Cadeia, edificações elementares para o desenvolvimento das atividades políticas, jurídicas e 

administrativas. Em 1903 houve o desmembramento do município de Boa Nova, dois anos 

após, Poções foi anexado àquele município, ocasionando um sério conflito político-

administrativo entre os coronéis das duas povoações. Desmembrado por duas vezes, só foi 

restaurado com a denominação de município de Poções em 21 de julho de 19227. 

Havia na sede do município, em 1898 duas escolas: uma para as pessoas do sexo 

masculino e outra para o feminino. Sendo que havia apenas outras duas no vasto território que 

o município ocupava, sendo uma no Povoado de Areião, que hoje pertence ao município de 

Mirante e outra na sede do atual município de Boa Nova, que causava espanto ao Juiz 

Tranquilino Torres, o qual exclamou: “É lamentável que numa população de 18 mil almas, só 

haja 3 ou 4 escolas, cujo máximo de frequência mal vai a 30 alunos” (TORRES, 1996, p. 92). 

Embora tenha ressaltado que funcionavam pequenas salas de aula em algumas fazendas, 

mantidas pelos proprietários, mas que nas mesmas ensinava-se tão somente a assinar o nome, 

para firmar letras de câmbio ou votar periodicamente nas eleições.   

 Durante o século XX, no período da República Velha e do Estado Novo, o município 

de Poções viveu os reflexos da política do coronelismo, acontecendo fraude nas eleições 

municipais e imposição de candidatos.  

 Segundo relatos do professor Renan Macêdo, o município de Poções em 1930 exercia 

a função de prefeito, o Cel. Antônio José de Macêdo, sendo deposto e nomeado prefeito o 

Dr°. Odilon Temistecles dos Santos, que governou por pouco mais de um ano, sendo sua 

administração marcada pela construção do cemitério municipal. Nesse período surge uma 

nova liderança política no município, o Cel. Manoel Emiliano Moreira de Andrade, que 

provoca divergências com o então prefeito, sendo esse último deposto, pelo Interventor 

Federal na Bahia, Tenente Juraci Magalhães, o qual nomeia para prefeito o Cel. Manoel 

                                                           
6
 Arquivo do Fórum João Mangabeira. Vitória da Conquista, Inventário de Rozaura Gonçalves da Costa, 

pasta inventários 1850-1859, sem catalogação.  
7
 Superintendência de Estudos Econômicos e Sociais da Bahia. Evolução territorial e administrativa 

do Estado da Bahia: Um Breve Histórico. Série Estudos e Pesquisas. Salvador; 2001, p. 103.  
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Emiliano Moreira de Andrade. Ao assumir a administração deparou com um município 

endividado, bem como, envolvido em um conflito com Itabuna pela disputa territorial da 

região de Ibicuí, propensa ao desenvolvimento da pecuária e agricultura, esse feito foi 

marcado pela inalteração dos limites territoriais de Poções, fato que lhe proporcionou a 

reeleição em 1934. 

 Prosseguindo os relatos, no ano de 1936, com o falecimento do então prefeito, a Câmara 

de Vereadores, em 26 de junho do corrente ano elegeu para prefeito, o Dr. Francisco Peixoto 

Junior, que teve como prioridade em sua gestão a construção de escolas e estradas, resolvendo 

de forma definitiva os limites do município com Vitoria da Conquista, mas o seu maior feito 

foi a elevação da Vila dos Poções, a condição de Comarca em 1943. Nesse mesmo ano, após a 

instituição da Comarca em Poções, houve a mudança do nome do município para Djalma 

Dutra. 

Com a restauração do regime democrático, findo o Estado Novo, houve o afastamento 

do Dr. Peixoto Junior, passando a ocupar o cargo como Prefeito do município, o Juiz de 

Direito, Eurico Alves Boaventura, governando até janeiro de 1946, tendo sido nomeado para 

prefeito, logo em seguida o Sr. Júlio da Rocha e Silva, que foi afastado pelo Dr. Peixoto 

Junior, que nomeou o médico Antônio Florêncio Costa seu Correligionário. Em 1947, após a 

rejeição da população e dos políticos com relação à nova denominação, o município voltou a 

usar o nome de Poções. 

As eleições de 1947, foi marcada pelo afastamento de Antônio Florêncio Costa, que 

exonera-se para concorrer as eleições contra o candidato vitorioso, o Dr. Fernando Antônio 

Costa. Durante a administração deste, realizou-se várias obras no município, dentre elas, a 

construção de prédios públicos, destinados ao funcionamento do Hospital Regional, Posto de 

Puericultura, Correios e Telégrafos, escolas rurais, novas estradas vicinais, enfim, foi uma 

fase de muita expansão para o município. Ainda no governo do Dr. Fernando Antônio Costa, 

foi fundado o arraial de Peri Peri de Poções, hoje sendo o município de Planalto. Durante o 

governo do senhor, Alcides da Silva Fagundes, que sucedeu o prefeito anterior, o município 

de Poções perdeu as áreas territoriais de Iguaí, Ibicuí e Ibitupã. 

No decorrer da administração do então prefeito Aloísio Eutálio da Rocha o município 

de Poções foi marcado por sérios problemas de abastecimento de água, porém, o mesmo, 

buscou junto ao Deputado Federal Manoel Cavalcante de Novais, a construção da barragem 

de Morrinhos.  

Poções perdera mais possessões territoriais durante o governo do senhor Olímpio 

Lacerda Rolim, ocorrendo o desmembramento dessa vez, dos distritos do Peri Peri de Poções 

(Planalto) e Nova Canaã. Na gestão do Sr. Aníbal de Carvalho, realizou-se a implantação da 

Campanha Nacional de Educandários Gratuitos, o então ginásio de Poções, posteriormente 
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CNEC, implantando os cursos de Magistério e Contabilidade, mediante pequena contribuição 

da comunidade e da administração do município. 

Em 1964, com o Golpe Militar implanta-se o regime de bipartidarismo tendo ARENA e 

MDB como partido de situação e oposição aos militares. Em Poções é eleito para condição de 

prefeito o Sr. Pedro Alves Cunha, que reorganiza a administração municipal, pavimentando 

ruas, construindo o mercado municipal, conseguindo eleger seu sucessor o Sr. Arnulfo Ramos 

Silva, este governou apenas dois anos, fruto da necessidade de junção de todas as eleições 

municipais, estaduais e federais. No pleito seguinte, o Sr. Pedro Alves Cunha elege-se pela 

ARENA e consegue junto ao governo estadual a construção dos Colégios Dr. Roberto Santos 

e Luís Viana, fundou o bairro Indaiá e construiu o Estádio Municipal. O Sr. Otávio José 

Curvelo, candidato da ARENA, sucessor de Pedro Alves Cunha, dinamizou a administração 

do município, promovendo um crescimento considerável da área urbana com a abertura de 

loteamentos, praças e ruas, ampliação do mercado municipal, bem como a cobertura do canal 

do riacho do Divino Espírito Santo e eletrificação com o sistema Paulo Afonso-Funil, 

alavancando o desenvolvimento do município. 

Com o fim da ditadura, os ventos da democracia rondam o país, no entanto, em Poções 

o grupo político que sempre governou o município fez sucessor, o Sr. Eurípedes Rocha Lima, 

que deixou como marca do seu governo, calçamento de várias ruas e um convênio com o 

MEC para a construção de seis prédios escolares na sede do município. Ao final do seu 

governo apoia o candidato do PMDB, Otto Wagner de Magalhães, em disputa com a 

coligação PT e PDT, com então candidato Antônio Edvaldo Macêdo Mascarenhas, que vence 

as eleições, quebrando uma longa história de eleições de candidatos situacionistas. Antônio 

Edvaldo Macedo Mascarenhas demonstrou espírito de liderança e em seu governo construiu 

pontes, incentivou o homem do campo, implantou os bairros Alto do Paraíso e da Vitória. No 

contexto geográfico durante o seu governo, o município perdeu os territórios de Bom Jesus da 

Serra e Caetanos. Prestigiado popularmente elegeu o seu sucessor, o empresário João Bosco 

G. de Freitas em disputa com os candidatos, Henrique Celino de Sousa (PSDB), Antônio 

Ferreira (PT), Eurípedes Rocha Lima (PFL) e Dr. Otto Wagner de Magalhães (PMDB). O 

governo do Sr. João Bosco, foi marcado pela frente de serviço, tendo como objeto, a 

realização de saneamento básico. 

Em 1997, volta a governar a cidade, o Sr. Antônio Edvaldo Macedo Mascarenhas, tendo 

objetivos mais amplos. O mesmo firmou convênios com o governo federal, conseguindo 

recursos para pavimentação de bairros, dando início também ao esgotamento sanitário. 

Assume as despesas com Centro Educacional Cenesista de Poções-CNEC, e teve outras 

realizações importantes para o município. No cenário político foi presidente da Associação 

dos Municípios da Micro- Região do Sudoeste-AMIRSe a União dos Prefeitos da Bahia-UPB, 
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adquirindo grande prestígio na região. Foi reeleito em 2000 e governou até o dia 16 de agosto 

de 2001, sendo interrompido o seu mandato por uma fatalidade, um acidente automobilístico 

na madrugada de 17 de agosto do mesmo ano, enlutando a cidade e região.  

Diante desse fato, assume o governo, o vice-prefeito, Almino Alves Viana, terminando 

o pleito e sendo reeleito em 2004, administrando até 2008. Na sua gestão pagou a aquisição 

do imóvel pertencente à CNEC, instalou postos de saúde da família, construiu a casa do 

menor, adquiriu área territorial nos loteamentos Luís Eduardo e Alvorada. O marco do seu 

governo foi à extensão da Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia, com o curso de 

pedagogia para os professores da rede municipal de ensino, bem como, o pró-letramento. 

Tendo enfraquecido politicamente, não conseguiu eleger seu sucessor, sendo eleito no 

ano de 2008, o Sr. Luciano Araújo Mascarenhas que governou até 2012. Na gestão deste 

realizou-se o asfaltamento do centro da cidade, Rua Vitória da Conquista e Rua João 

Gonçalves da Costa, no bairro Belo Vista, em parceria com o governo do Estado. Através de 

convênio com o governo federal, Programa de Aceleração do Crescimento -PAC2, conseguiu 

a construção de três creches e duas quadras nas (Escolas Municipais Prof.ª. Bohêmia Marinho 

e Monteiro Lobato) que deixa em andamento. Além de realizar a pavimentação de ruas em 

alguns bairros da cidade, construiu posto de saúde, reformas e ampliações de escolas. O Sr. 

Luciano Araújo Mascarenhas, concorreu à reeleição não tendo êxito na disputa, sendo eleito 

para governar a partir de 2013 o candidato de oposição o Sr. Otto Wagner de Magalhães. 

2.1.1.1 Aspectos Geográficos 

 

 Poções está localizada na Mesorregião Centro Sul Baiano, na Zona Fisiográfica de 

Vitória da Conquista, na latitude 14° 31`47” Sul e longitude 40° 21`55” Oeste.  Limita-se com 

Boa Nova, Nova Canaã, Iguaí, Bom Jesus da Serra e Planalto.  

A cidade é cortada no sentido norte-sul pela BR 116 (Rio – Bahia) que interliga o 

município a todo o país e pela BA-262 no sentido leste que interliga o município a Ponto do 

Astério e, ainda uma estrada intermunicipal que faz a ligação com Bom Jesus da Serra (BA-

640). Pelo acesso a essa importante malha rodoviária, o município apresenta uma localização 

privilegiada com ampla comunicação com os municípios vizinhos e com o resto do Brasil (ver 

figura 1). 
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Figura 1 - Localização geográfica do município de Poções e suas principais rodovias de acesso a 
 outros municípios.Fonte:SOUSA, 2005. 
 

Por estar localizado numa área de transição entre a Mata e a Caatinga, o município 

apresenta uma variação climática entre o semiárido na área oeste e o semiúmido na área leste. 

Com temperatura média de 20,2° C, sendo a média do verão 22° C e do inverno 17°C.  A 

precipitação oscila entre 800 e 1200 mm, tendo como média 700 mm/ano. Lembrando que a 

maior parte das chuvas ocorre na região da Zona da Mata. 

Com área de 826.535 km², altitude de 760 metros, a cidade encontra-se na região do 

Maciço Central, Patamares do Médio Rio de Contas, Piemonte Oriental do Planalto de Vitória 

da Conquista, Planalto dos Geraizinhos (ver figura 2). Apresentando áreas mais elevadas na 

sua porção Leste onde se observa serras como da Ouricana, Espeto e Serra Grande.  

 

Na região predominam solos do tipo latossolo vermelho e latossolo amarelo, álico, 

distrófico, originário de depósitos e detritos de cobertura Terciária-Quartenária.  As diferenças 

entre os dois tipos de solo estão relacionadas à cor, que está associada à quantidade de óxido 

de ferro. Os latossolos são solos que apresentam avançado estágio de intemperização, ou seja, 

alteração completa ou quase completa dos minerais primários menos resistentes ao 

intemperismo. Seguido de intensa dessilicificação, lixiviação de bases além da concentração 

Figura 2 - Mapa do relevo do município de Poções – Estado da Bahia – Brasil. Fonte:SOUSA, 2005. 
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residual de óxido de ferro, de alumínio, e minerais primários resistentes ao intemperismo, 

podendo haver a predominância de quaisquer desses materiais. Assim, de modo geral, são 

solos quimicamente pobres. Outro solo também presente na região é o podzólico Vermelho 

Amarelo com uma dominância significativa. 

O município é marcado pela presença de dois biomas: a Mata Atlântica e a Caatinga. Na 

região leste do município onde se destaca o clima semiúmido, observa-se a mata fria e úmida, 

caracterizada com Floresta Estacional (região de Mata Atlântica), sendo uma floresta de 

árvores relativamente baixas. De acordo com o IBAMA (Instituto Brasileiro do Meio 

Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis), nessa região podem ser encontradas árvores 

como: angico, gameleira, sucupira, jacarandá, ipês entre outras.  

Na região de clima semiárido (oeste do município), nota-se uma vegetação característica 

de áreas de poucas chuvas, com solos rasos, pedregosos – a caatinga – vegetação baixa, 

aberta, composta por muitas plantas espinhentas e caducas. Nessa região se apresenta espécies 

vegetais, tais como: jurema, mulungu, baraúna, são joão, umbu, umburana, diversas espécies 

de cactos e mandacarus, dentre outras. 

O município de Poções faz parte da Bacia Hidrográfica do Rio de Contas, sendo 

banhado pela Micro bacia do Rio das Mulheres da qual fazem parte os rios: Rio das Mulheres, 

Pelonha, Uruçu, São José, Riacho de Furnas e outros (ver figura 3). É na Micro bacia do Rio 

das Mulheres que encontramos a Barragem de Morrinhos, única fonte de abastecimento de 

água para o município e região, como mostra a Tabela 1.  

 

Tabela 1 - Barragem e Represa do Município de Poções-Ba. 

Fonte: IBGE, 2006. 

BARRAGENS/REPRESAS 
BACIA 

HIDROGRÁFICA 
RIO 

BARRADO 
CAPACIDADE 

Morrinhos Contas 
Rio 

dasMulheres 
3.110 

 
Divino Contas Rio São José 2.862 
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Fazem parte da Bacia Hidrográfica também os rios, Três Barras, Tarugo, 

Cachoeirinha, Riacho do Espírito Santo e o Rio São José, vale salientar que os dois últimos 

cortam o sítio urbano do município e ao longo do tempo passaram a ser usados como ponto de 

coleta do esgoto, tornando-se praticamente mortos. 

   Figura 3 - Micro bacia da região do Rio das Mulheres. 
   Fonte: SOUSA, 2005. 

 

A figura 3, traz uma visão geral da composição da Bacia Hidrográfica do Município de 

Poções, sendo que a ação humana tem contribuído para a deterioração natural desses rios, de 

maneira que tem tornado uma preocupação da sociedade e dos governantes, na defesa da 

preservação das nascentes e matas ciliares, haja vista que são fundamentais para a existência e 

desenvolvimento da população local e circunvizinhas.  

 

2.1.1.2 Aspectos Demográficos 

 

No município de Poções/BA, a grande maioria dos estudos e demonstração dos dados 

demográficos é realizada por meio do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 

Pela análise do IBGE é possível obter os dados populacionais do município: crescimento 

demográfico, emigração, taxa de natalidade, taxa de mortalidade, expectativa de vida, 

distribuição populacional por áreas, faixas de idade, entre outros. 

Tendo por base o Censo Demográfico, entre 1991 e 2010 (tabela 02 – IBGE), percebe-

se que a população de Poções vem apresentando um baixo crescimento populacional, com 

uma média de 1,87% (IBGE, 2010).  

Sabendo que o município de Poções possui uma área de 828,501km² e a população 

estimada para 2014 foi de 48.655, o município apresentou uma densidade demográfica, 

estimada para esse ano de 51,19 hab./². Esse dado revela que o município possui um grande 

número de terrenos desabitado em função de seu tamanho.  
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Tabela 2 - Evolução Populacional 

Fonte: IBGE: Censo Demográfico 1991, Contagem Populacional 1996, Censo Demográfico 2000, Contagem 
Populacional 2007 e Censo Demográfico 2010. 
 

 

De acordo com a tabela 2, confirma o baixo crescimento populacional do município de 

6.867 entre 1991 a 2010. Quando analisado o crescimento populacional do Estado da Bahia, 

nota-se que houve um aumento populacional de 2.148.915 pessoas e no Brasil teve um 

acréscimo de 43.930.324 pessoas. 

 

Tabela 3 - Faixa Etária. 

Idade Poções Bahia Brasil 

0 a 4 anos 
Homens Mulheres Homens Mulheres Homens Mulheres 

1.621 1.428 434.140 420.481 5.638.154 5.444.151 

5 a 9 anos 2.090 2.138 606.386 584.262 7.623.749 7.344.867 

15 a 19 anos 2.093 2.184 668.390 658.891 8.558.497 8.431.641 

20 a 24 anos 1.762 1.973 647.103 657.259 8.629.807 8.614.581 

25 a 29 anos 1.810 1.817 642.500 666.361 8.460.631 8.643.096 

30 a 34 anos 1.577 1.663 572.894 597.929 7.717.365 8.026.554 

35 a 39 anos 1.275 1.425 478.068 504.281 6.766.450 7.121.722 

40 a 44 anos 1.257 1.309 439.416 464.198 6.320.374 6.688.585 

45 a 49 anos 1.086 1.202 378.264 402.691 5.691.791 6.141.128 

50 a 54 anos 1.001 1.127 318.097 345.639 4.834.828 5.305.231 

55 a 59 anos 842 954 252.207 281.419 3.902.183 4.373.673 

Ano Poções Bahia Brasil 

1991 37.834 11.867.991 146.825.475 

1996 39.332 12.472.894 156.032.944 

2000 44.213 13.070.250 169.799.170 

2007 44.759 14.080.654 183.987.291 

2010 44.701 14.016.906 190.755.799 
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60 a 64 anos 680 824 206.217 230.511 3.040.897 3.467.956 

65 a 69 anos 631 755 157.729 182.523 2.223.953 2.616.639 

70 a 74 anos 523 563 118.548 144.445 1.667.289 2.074.165 

75 a 79 anos 370 436 77.380 101.452 1.090.455 1.472.860 

80 a 84 anos 271 311 51.141 69.908 668.589 998.311 

85 a 89 anos 144 172 26.657 38.095 310.739 508.702 

90 a 94 anos 62 100 11.954 19.224 114.961 211.589 

95 a 99 anos 23 36 4.147 7.697 31.528 66.804 

Mais de 100 anos 8 6 1.136 2.442 7.245 16.987 

Fonte: IBGE: Censo Demográfico 2010. 

 

Analisando a tabela acima, observamos que a população feminina é maior que a 

população masculina. A população de crianças entre 0 a 04 anos nesse ano de 2010 era de 

3.049, sendo que a população de 5 a 09 anos era de 4.228, idades correspondentes a Educação 

Infantil e Ensino Fundamental, anos iniciais. A população de 15 a 19 anos era de 4.277 que 

correspondem à faixa etária desejável para o Ensino Fundamental anos finais e Ensino Médio. 

Segundo dados do IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (2010), Poções 

possui uma área total de 826.535 km², ocupada por 44.701 habitantes, densidade demográfica 

de 54,08 hab./km² sendo que a maioria, 34.659 reside na zona urbana e 10.042 habitantes na 

zona rural. Comparando os dados entre 2000 e 2010, em relação aos domicílios ocupados, 

observa-se um aumento de 18,47%, embora o crescimento vegetativo fosse de apenas 1,1%. 

 

Tabela 4 - População Urbano/Rural de Poções-Ba, 1991, 2000 e 2010. 

 1991 2000 2010 

POPULAÇÃO TOTAL 37.834 44.213 44. 701 

Urbana 24.873 31.801 34.659 

Rural 12.961 12.412 10.042 

Taxa de Urbanização 65,74% 71,93% 77,53% 

Fonte: Organizada pelo grupo colaborativo 2013. 
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Conforme informações da Tabela 4, houve um crescimento da população urbana e 

consequentemente da taxa de urbanização, passando de 65,74% em 1991, para 77,53% em 

2010. Já a população rural diminuiu de 12.961 em 1991 para 10.042 pessoas em 2010. 

Ainda de acordo com o censo de 2010, os números da Tabela 3 comprovam que as 

mulheres são maioria no município representando cerca de 51,31% da população total o que 

corresponde a 22.939 mulheres, enquanto que os homens são 48,69%, perfazendo um total de 

21.762. 

 

Tabela 5 - População do Município de Poções-Ba. 

Fonte: Censo IBGE, 2010. 

 

Com relação à população por grupo de idade as informações da Tabela 5, permite 

identificar que houve uma diminuição significativa tanto urbana quanto rural, na faixa etária 

de 0 aos 14 anos, fato que pode estar associado ao crescimento vegetativo que foi de apenas 

1,1% entre 2000 a 2010.  A população de 15 a 24 anos houve uma redução considerando os 

anos de 2000 a 2010. Já a população a partir de 25 anos aumentou, fato que está relacionado 

ao aumento da expectativa de vida da população nacional. 

Segundo o IBGE a estimativa do Censo populacional em 2013 é de 48.576, onde 

observa-se que houve um aumento de 3.875 habitantes. 

 

Tabela 6 - População por Grupo de Idade. 

Nome do 

município 

Total da 

população 

2000 

Total de 

homens 

Total de 

mulheres 

Total da 

população 

urbana 

Total da 

população 

rural 

Total da 

população 

2010 

Poções 44.213 21.762 22.939 34.659 10.042 44.701 

População (1) 
(Localização / 
Faixa Etária) 

Ano 
0 a 3 
anos 

4 a 5 
anos 

6 a 14 
anos 

15 a 17 
anos 

18 a 24 
anos 

25 a 35 
anos 

Mais 
de 35 
anos 

Total 

Urbana 
 

2000 2.489 1.262 6.037 2.031 4.669 4.008 10.935 31.801 

2007 2.250 1.225 5.741 1.886 4.465 4.895 12.140 32.602 
2010 2.321 1.185 5.923 2.004 4.179 5.516 13.531 34.659 

Rural 

2000 1.165 523 2.869 911 1.618 1.430 3.896 12.412 

2007 842 504 2.303 735 1.672 1.542 4.414 12.012 

2010 655 402 1.943 676 1.153 1.351 3.862 10.042 

Total 

 

2000 3.654 1.785 8.906 3.212 6.287 5.538 14.831 44.213 

2007 3.092 1.729 8.044 2.621 6.137 6.437 16.554 44.614 
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Fonte: Censo IBGE, 2010. 

 

Deacordoa Tabela 6, constata-se que a taxa de analfabetismo é maior para a população 

de 15 anos ou mais, embora tenha ocorrido uma redução de 7,8% no período de 2007 a 2010.  

A diminuição constatada está associada aos programas desenvolvidos pela Secretaria 

Municipal, Estadual e Federal de Educação através de programas como Educação de Jovens e 

Adultos e Todos Pela Alfabetização. 

 

Tabela 7- Estabelecimento de saúde por tipo e localização. 

Localização Total Número de estabelecimentos de saúde 

Posto de 
saúde 

 

Centro 
de saúde 

Unidade 
mista 

Pronto 
socorro 

Hospital Outros 

Urbana 18 13 - - 01 01 03 

Rural 02 02 - - - - - 

Fonte: Secretaria Municipal de Saúde (2015). 

 

Conforme os dados da tabela 7, o município de Poções conta com 20 estabelecimentos 

de saúde, sendo 18 na zona urbana e 02 na zona rural. Ao todo são 15 postos de saúde, 01 

pronto socorro (Unidade de Pronto Atendimento - UPA 24 horas), 01 hospital (São Lucas) e 

mais outros 03 estabelecimentos. 

2.1.1.3 Aspectos Socioeconômicos 

 

 A cidade sobrevive basicamente da agricultura que tem como principais produtos: café, 

feijão, tomate, maracujá, mandioca, banana, milho e aipim. Na pecuária, destaca-se o rebanho 

bovino. No setor de bens minerais, é produtor de ferro. Possui uma cooperativa de produtores 

de leite próximo ao povoado de Morrinhos, onde o mesmo é pasteurizado e embalado; e conta 

também com pequenas indústrias de beneficiamento de vegetais, a exemplo de palmito, doce 

de banana e biscoitos, além de 01 de esmalte. 

  O comércio local está em expansão com lojas diversas (roupas, sapatos, perfumarias, 

bijuterias, relojoarias, utensílios domésticos e móveis), incluindo óticas, farmácias, 

2010 2.976 1.587 7.866 2.650 5.332 6.867 17.393 44.701 

PIB (2) IDH (3) IDI (4) Taxa de analfabetismo (5) 

183.323 0.62 0.52 

População de 10 a 

15 anos 

População de 15 anos ou 

mais 

16.80 34.70 
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supermercados, salões, casas lotéricas, financeiras e quatro agências bancárias (Banco do 

Brasil, Bradesco e Caixa Econômica Federal e Sistemas de Cooperativas de Crédito do Brasil-

SICOOB. Vale ressaltar que o setor de serviço público e privado, vem contribuindo 

efetivamente com o crescimento da economia local. 

 

Tabela 8- Dados sobre Índice de Desenvolvimento Humano (IDH). 

Indicador 
Indicadores de Renda e Pobreza (taxas) 

1991 2000 2010 
IDH – municipal 0,281 0,430 0,604 
Renda per capita 130,27 204,45 300,74 

Proporção de pobres 73,23 57,92 38,45 
Índice de Gini 0,50 0,58 0,54 

Fonte: Atlas de Desenvolvimento Humano no Brasil. Disponível em: <http://www.atlasbrasil.org.br/2013>. 
Acesso em: 16 jan. 2014. 

 

Analisando a tabela 8, percebe-se que o município de Poções, cresceu sua renda per 

capita em 130,86%, nas últimas duas décadas, passando de R$ 130,27 no ano de 1991, para 

R$ 204,45 para 2001 e para R$ 300,74, em 2010. Isso equivale uma taxa média anual de 

crescimento de 4,50%. 

 

Tabela 9- Desenvolvimento Humano, períodos 1991, 2000 e 2010. 

Indicadores 
Índices 

1991 2000 2010 

Índice de Desenvolvimento Humano Municipal 0,281 0,430 0,604 

Educação 0,090 0,229 0,474 

Longevidade 0,552 0,665 0,798 

Renda 0,448 0,521 0,583 

Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil. Disponível em: < http://www.atlasbrasil.org.br/2013>. 
Acesso em: 16 jan. 2014 
 

 
A tabela 09 mostra que de 1991 a 2010 o IDHM, seguiu um crescente, de 0,281 para 

0,604, sendo um reflexo da longevidade da população. Outro indicador positivo, foi a 

elevação do Indicie educacional, com um crescimento de 0,384. 
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Em Poções, de 2000 a 2010, a proporção de pessoas com renda domiciliar per capita 

inferior a R$ 140,00 reduziu em 31,2%; para alcançar a meta de redução de 50%, deve ter, em 

2015, no máximo 29,3%. 

Para estimar a proporção de pessoas que estão abaixo da linha da pobreza foi somada a 

renda de todas as pessoas do domicílio, e o total dividido pelo número de moradores, sendo 

considerado abaixo da linha da pobreza os que possuem renda per capita até R$ 140,00. No 

caso da indigência, este valor será inferior a R$ 70,00. 

 

2.1.1.4 Aspectos Culturais 

 

Na cultura do município destacam-se várias manifestações populares. O ponto de maior 

participação popular é a festa dedicada ao Titular Divino Espírito Santo, que tem pontos altos 

como celebrações religiosas, procissão, chegada das bandeiras, busca do mastro, shows 

musicais na praça central. Outros aspectos também característicos da cultura de Poções são: a 

jornada espírita, terno de reis, concursos de quadrilhas, os carurus, festa maçônicas, 

manifestações afrodescendentes, encontro nacional de hip hop, a marcha para Jesus que 

acontece no aniversário da cidade, encontro de capoeiristas, dia da Bíblia e também a janela 

indiscreta que se trata de um evento de cinema produzido por alunos universitários. 

Nos últimos anos, um grupo formado por docentes da rede Municipal e Estadual de 

ensino se articulou para formar o Movimento da Consciência Negra na cidade e, todo dia 20 

de novembro se reúnem para comemorar essa data, sendo feriado municipal. 

Há, ainda, um grupo de teatro denominado Caroá que, inicialmente, era responsável 

pelas apresentações da Paixão, Morte e Ressurreição de Cristo durante a Semana Santa e que, 

atualmente, além dessa atividade desenvolve produções independentes, participando de 

Figura 4 - Proporção de pessoas abaixo da linha da pobreza e indigência – 2010. 
Fonte: IBGE - Censo Demográfico – 2010 
Elaboração: IPEA/DISOC/NINSOC - Núcleo de Informações Sociais 
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festivais, inclusive, chegaram a ganhar prêmios com a montagem Raízes e Navio Negreiro 

adaptada dos textos de Castro Alves. 

Outros símbolos da nossa cultura são os artistas como: Afonso Manta, poeta e escritor; 

José Onildo Fagundes, poeta e escritor; Elder Oliveira, músico, compositor e escritor; Dinho 

Oliveira, músico e compositor; Walter Santos, escultor; Rômulo Schettini, pintor e artista 

plástico; Francisco Schettini, cantor e compositor; Diney Ferreira, pintor e desenhista; Marcos 

Brandão, poeta; Patrícia Aguiar Rocha, escritora; Leonel Nunes, escritor, poeta e ator; 

Adilson Santos, artista plástico; Edu Fagundes, músico; Noel Pereira, músico, Adoniran, 

cantor lírico e maestro; Nelson Magalhães, pintor, escritor e artista plástico; Geraldo Sarno, 

Fernando Belens e Chapolim que são cineastas; Grupo de teatro Luzes e Circo sem Lona. 

Poções conta ainda com duas Filarmônicas: a Lítero Musical Primavera, quase 

centenária, e a 26 de junho recém formada; Grupo Alfa Centauros, o grupo Seresteiros da 

Noite; Associação de Músicos e a Associação de Artesãos e Artesãs; Esquadrão 7 de 

Setembro, tendo como participação marcante a Banda de lata Mugunzenza. 

2.1.1.6 Infraestrutura Materia 

 

No que tange a infraestrutura material do município de Poções, há um crescimento 

urbano de forma desordenada, não levando em conta os aspectos ambientais; as construções 

concentraram nas margens do rio São José, área que deveria ser arborizada e/ou construído 

praças e espaços de lazer. 

O município atualmente tem contado com uma frente de serviço de pavimentação de 

algumas ruas em vários bairros, a exemplo, Santa Rita, São Paulo, Açude, Joaquim 

Mascarenhas, Primavera, Lagoa Grande, Tiradentes, Atalaia, Tigre, Alto do Recreio, e Alto 

da Vitória. No que concerne ao saneamento básico no município de Poções, este conta com 

uma estação de tratamento, contudo não atende mais a demanda do município, uma vez que 

vários loteamentos e bairros foram abertos e novas residências construídas.  

É notório um investimento na implementação de rede de esgoto em ruas dos bairros, 

Pituba, Bela Vista, Alto da Vitória, Loteamento Luís Eduardo Magalhães, Lagoa Grande, 

Primavera, entre outros.  Além de drenagem nos bairros São Paulo, Primavera e Lagoa 

Grande. Seguindo uma linha de políticas planejadas pelo Governo Federal na área de 

saneamento básico, o município está em etapa de construção do seu Plano de Saneamento 

Básico. 

No setor de abastecimento de água à população, o município recebe distribuição de 

água potável, encanada, por meio da Empresa Baiana de Água e Saneamento S.A- EMBASA, 

sendo que localidades da Zona Rural, a exemplo, do Povoado da Bandeira Nova, Mundo 
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Novo, Bezerro, Olho D’Água, Jabute e Morrinhos, onde as escolas municipais: Instituto de 

Educação Manoel Padre, José de Anchieta, Alvino Ferreira Paiva, Jorge Ribeiro, Nossa 

Senhora de Fátima, Cônego Pithon e Creche Manoelita Victória, respectivamente, contam 

com esse serviço. Além disso, as demais regiões onde estão inseridas as outras escolas, 

receberão futuramente caixas de polietileno com captação de água das chuvas pelo telhado, do 

Governo Federal em parceria com a Companhia de Desenvolvimento e Ação Regional-CAR. 

O município também conta com investimentos dos governos Estadual e Federal, em 

parceria com o Exército Brasileiro e o Ministério da Integração por meio de ações da 

operação pipa, implementação de caixas de captação de água da chuva, abertura de barreiros, 

poços artesianos e aguadas, respectivamente. 

O serviço de iluminação pública municipal é de fundamental importância no que 

concerne à segurança, a qualidade de vida da população, bem como para o desenvolvimento 

social e econômico do município. Nas áreas urbanas destaca-se sua importância na prevenção 

da criminalidade, tráfego de veículos e de pedestres. 

Segundo dados do IBGE, 2010, o serviço de iluminação pública no município, tanto 

urbana quanto rural é amplo, atendendo um total de 9.772 domicílios, que representa um 

quantitativo de 97,8%, deixando de atender apenas 216 residências, tendo ainda, 90 

domicílios sem declaração. 

Quanto a mobilidade urbana, o município não dispõe de transporte público, não há 

ordenamento adequado do trânsito municipal, embora dispunha de uma quantidade 

considerável de veículos particulares, ônibus, vans, motocicletas, moto-taxi e taxi.  

Em relação ao transporte escolar, houve um aumento da frota de ônibus através do 

Programa Caminho da Escola, do Governo Federal em parceria com o município, contando 

atualmente com 15 ônibus escolares. 

No que se refere à comunicação local, o município de Poções possui acesso a sinais da 

Rede Bahia (TV Globo), TV Aratu (SBT), Rede Record, Band, e possuem rádios locais: 

Liberdade FM e Rádio Povo AM, serviços de telefonia disponíveis pela OI fixo, móvel 

VIVO, Claro, banda larga VIVO e OI, entre outros serviços de empresas privadas, que 

distribuem sinais. O município ainda dispõe de sites, blogs e portais de noticiários e 

entretenimento. A cobertura de internet está em crescimento, principalmente por distribuição 

sem fio (Wi-Fi), que tem chegado sobre maneira nas localidades mais distantes da zona rural. 

O Muncípio está distante da capital a 444 quilometros, tendo como via de acesso a Estrada 

Federal BR- 116 ( Rio – Bahia), que também liga o mesmo a Planalto,Vitória da Conquista e 

a BA-262 que liga o município a Ponto do Astério. 
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2.2 ANÁLISE SITUACIONAL DA EDUCAÇÃO 
 

O município possui várias instituições educacionais. São 03 escolas estaduais que 

atendem o Ensino Médio, 31 escolas municipais e 4 creches, que atendem desde a Educação 

Infantil, até as séries finais do Ensino Fundamental, possuindo também 05 escolas privadas.  

No que se refere ao Ensino Superior, foi contemplada com apenas 02 faculdades particulares e 

02 extensões, 01 pública, Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia - UESB e 01 privada, 

Universidade Norte do Paraná estando apenas esta última em exercício.  

No Município existe o Conselho Municipal de Educação-CME criado pela Lei nº 594 

de 14/08/1997, o Conselho Municipal de Alimentação Escolar-CAE, criado pela Leinº 681 de 

16/05/2001 e o Conselho de Acompanhamento e Controle Social do Fundo Nacional da 

Educação Básica-FUNDEB, criado pela Lei nº 853 desde 27/04/2007, como também já se 

encontra instituído o Sistema Municipal de Ensino a partir da Lei nº 897 de 24/11/2008. O 

Plano de Carreira e Remuneração do Magistério Municipal foi implantado em 16/06/2004 e 

revisado no ano de 2012. O sistema de transporte Escolar é mantido pelo governo federal 

através da verba do FUNDEB. 

2.2.1 Educação Básica 

 

A Constituição Federal de 1988, e a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional de 

1996, definiram com clareza o papel e a importância do município como ente federativo 

autônomo, na formação e na gestão da política educacional, criando, inclusive, o seu próprio 

sistema de ensino. As definições legais têm sido instrumentos utilizados para a melhoria do 

desempenho da educação no Município de Poções, que atendendo a LDB,Lei  nº 9.394/96, 

artigo 11, inciso V - oferecer a educação infantil em creches e pré-escolas, e, com prioridade, 

o ensino fundamental, permitida a atuação em outros níveis de ensino somente quando 

estiverem atendidas plenamente as necessidades de sua área de competência e com recursos 

acima dos percentuais mínimos vinculados pela Constituição Federal à manutenção e 

desenvolvimento do ensino. 

 Em defesa de uma educação de qualidade, o município vem se unindo àqueles que 

lutam pelo resgate da dignidade da escola pública e atuam em favor da educação. É justo 

constatar que vem crescendo, hoje, a consciência de que a educação é um direito de todos. 

Um instrumento fundamental para a construção da democracia brasileira, para a afirmação da 

nossa cidadania.  
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2.2.1.1 Etapas da Educação Básica 

 

A Educação Básica torna-se evidenciado dentro do artigo. 4º. da LDB, Lei nº 9.394/96 

que dispõe, o dever do Estado com a educação escolar pública será efetivado mediante a 

garantia de: I - ensino fundamental, obrigatório e gratuito, inclusive para os que a ele não 

tiveram acesso na idade própria; II - progressiva extensão da obrigatoriedade e gratuidade ao 

ensino médio; III - atendimento educacional especializado gratuito aos educandos com 

necessidades especiais, preferencialmente na rede regular de ensino; IV - atendimento gratuito 

em creches e pré-escolas às crianças de zero a seis anos de idade; V - acesso aos níveis mais 

elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística, segundo a capacidade de cada um; VI - 

oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do educando; VII - oferta de 

educação escolar regular para jovens e adultos, com características e modalidades adequadas 

às suas necessidades e disponibilidades, garantindo-se aos que forem trabalhadores as 

condições de acesso e permanência na escola; VIII - atendimento ao educando, no ensino 

fundamental público, por meio de programas suplementares de material didático-escolar, 

transporte, alimentação e assistência à saúde; IX - padrões mínimos de qualidade de ensino, 

definidos como a variedade e quantidade mínimas, por aluno, de insumos indispensáveis ao 

desenvolvimento do processo de ensino-aprendizagem. 

A Educação Básica é composta pela Educação Infantil, pelo Ensino Fundamental e 

Ensino Médio por meio da participação ativa e crítica do sujeito, dos grupos a que ele 

pertença, na definição de uma sociedade justa e democrática. 

 

Tabela 10 - Número de Matrículas da Educação Básica de 2008 a 2014. 

ANOS 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 

Educ. Infantil 
1683 1578 1704 1475 1548 1694 1717 

Ens. 

Fundamental 
9865 9678 9099 8668 8581 8530 8511 

Ens. Médio 
2500 2661 2432 1984 1735 1345 1317 

Educ. Especial 
54 60 119 126 159 191 177 

EJA 
1046 742 1402 1341 921 1378 1208 

TOTAL 
15.148 14.719 14.756 13.594 12.944 13.138 12.930 

Fonte:http://portal.inep.gov.br/basica-censo-escolar-
matriculahttp://ide.mec.gov.br/2011/municipios/relatorio/coibge/2925105. 
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Observa-se que na tabela 10 ocorreu oscilação nas matrículas referentes a Educação 

Infantil e Educação de Jovens e Adultos, chegando ao número de 1.717 e 1.208 

respectivamente. Com relação ao Ensino Fundamental e Médio houve um decréscimo 

chegando simultaneamente a 8.511 e 1.317 matrículas. No que se refere a Educação Especial 

constata-se um acréscimo entre 2008 e 2013, sendo que em 2014 ocorreu uma redução para 

177 matrículas. 

 

2.2.1.2 Educação Infantil 

 

A educação infantil, primeira etapa da educação básica, contribui para o 

desenvolvimento físico, psicológico, intelectual e social da criança, complementando a ação 

da família e da comunidade. É oferecida gratuitamente em creches ou instituições 

equivalentes para crianças de até 03 anos de idade e, posteriormente, em pré-escolas para 

crianças de 04 a 05 anos.Vale salientar que a Lei nº 12.796, de 4 de abril de 2013, altera a Lei 

9.394/96, estabelecendo a oferta da educação básica obrigatória e gratuita a partir dos 04 aos 

17 anos de idade. 

De acordo com o Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil, organizado 

pelo MEC, as creches e pré-escolas devem educar, cuidar e proporcionar brincadeiras, 

contribuindo para o desenvolvimento da personalidade, da linguagem e para a inclusão social 

da criança. Atividades como brincar, contar histórias, oficinas de desenho, pintura e música, 

além de cuidados com o corpo, são recomendadas pelo referencial curricular para crianças 

matriculadas no ensino infantil. 

Cuidar e educar tornou-se, ao mesmo tempo, regra de procedimento à vista da 

necessidade de superação do modelo assistencialista e um desafio a ser vencido pelos 

profissionais que atuam nesse segmento educacional. Entretanto, há que se reconhecer que o 

problema crucial presente na educação infantil não reside na conciliação entre cuidado e 

educação, posto que ambos ocultam em si um ao outro, ou seja, ao cuidar se educa e ao se 

educar, se cuida. Portanto, um desafio ainda não vencido pelo segmento em questão diz 

respeito à superação das concepções que naturalizam a infância, o desenvolvimento infantil e, 

consequentemente, as condições em que ele deva ocorrer na base da qual se institua, de fato, 

uma política de educação destinada à infância, posto que, historicamente, ainda se tem 

tomado como tal a política de assistênciaà infância. 

Uma política de educação para a infância demanda, em primeiro lugar, a afirmação das 

creches e pré-escolas como instituições destinadas à promoção do desenvolvimento por meio 
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da aprendizagem sistematicamente orientada por procedimentos de ensino. Urge, portanto, 

afirmar o papel insubstituível da educação escolar na promoção do desenvolvimento dos 

indivíduos em todos os períodos de sua formação, reconhecendo-se que é a aprendizagem que 

promove o desenvolvimento. 

O ensino em creches e pré-escolas faz parte da educação infantil artigo 21 da 

LDB9.394/96). É importante ressaltar que com a implantação da Lei n.º11.274/2006, medidas 

legais modificaram o atendimento das crianças na pré-escola, pois alunos com 06 (seis) anos 

de idade devem obrigatoriamente estar matriculados no primeiro ano do Ensino Fundamental. 

No que cabe a educação voltada para ocampo, a Educação Infantil, deve estar em 

consonância com o Parecer CNE/CEB 36/2001 em seu Art. 2º, que estabelece um conjunto de 

princípios e de procedimentos que visam adequar o projeto institucional das escolas do campo 

às Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil, o Ensino Fundamental e Médio, 

a Educação de Jovens e Adultos, a Educação Especial, a Educação Indígena, a Educação 

Profissional de Nível Técnico e a Formação de Professores em Nível Médio na modalidade 

Normal.  

Sendo assim, é necessário que os avanços conquistados na educação infantil dialoguem 

com os avanços com a educação do campo, a fim de garantir uma educação infantil que 

valorize e incorporem as experiências das crianças de suas famílias permitindo que as mesmas 

conheçam as formas como suas comunidades nomeiam o mundo, cantam, dançam, contam 

histórias, festejam, produzam e preparam os seus alimentos. 

Portanto, uma política de educação para a primeira infância e idade pré-escolar 

compreende a concretização da Educação Infantil como segmento de ensino, rompendo-se 

com ideários pedagógicos naturalizantes, ou seja, afirmando-se a constituição histórica 

cultural do desenvolvimento infantil a pressupor o ato de ensinar e a valorização da formação 

e do trabalho docente na educação infantil.  

 

Tabela 11- População em Idade Escolar de 0 a 6 anos. 

População 

em Idade 

Escolar de 0 

a 3 Anos 

2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 

3.092 - - 2.976 - - - - 

População 

em Idade 

Escolar de 4 

a 5 Anos 

2.710 - - 2.380 - - - - 
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Fonte: Disponível em: http://www.todospelaeducacao.org.br/educacao-no-brasil/numeros-do-brasil/dados-por 
município/município/ba/pocoes/?ano=2011. 
 

A população em idade escolar de Poções, ao longo dos anos de 2007 a 2010 tem 

diminuído tanto em relação à faixa de 0 a 3 anos (educação infantil – creche), que era de 

3.092 em 2007, e caiu para 2.976crianças em 2010, quanto em relação à faixa de idade de 4 

a5 anos, que era de 2.710 em 2007 e caiu para 2.380 em 2010. Essa etapa da educação é 

projetada e realizada para ser o alicerce de uma construção de bases sólida e segura, 

caracterizando-se, no mínimo uma série de ações desafiadoras como a elaboração das 

diretrizes, em andamento, para esse nível de ensino, entendendo o município que educação é 

elemento constitutivo do ser humano e, portanto, deve estar presente desde o momento do seu 

nascimento, como meio e condição de formação, desenvolvimento, integração social e 

realização pessoal. 

 

Tabela 12- Evolução da Matrícula da Educação Infantil no Município de Poções, por 
Dependência Administrativa e Localização, de 2012 a 2014. 

ANOS MUNICIPAL ESTADUAL PARTICULAR TOTAL 

 
Urbana Rural Urbana Rural Urbana Rural 

 

2012 

Creche Pré-Escolar P.E. 

- - 

Creche Pré-Escolar P.E. 

1.472 

254 734 318 12 154 - 

2013 

Creche Pré-Escolar P.E. 

- - 

Creche Pré-Escolar P.E. 

1.707 

213 1007 269 13 205 - 

2014 
Creche Pré-Escolar P.E. - - Creche Pré-Escolar P.E. 

2.098 
316 1294 297 

  
73 118 - 

Fonte: Secretaria Municipal de Educação de Poções, 2015. 

 

Quando analisamos os dados de matrícula inicial da Educação Infantil em Poções na 

tabela 12, também percebemos um relativo aumento nos últimos 03 anos. De um total de 

1.472 matrículas iniciais em 2012, envolvendo a rede municipal e privada, para 2.098 em 

2014, perfazendo um total de 626 a mais de matrículas para essa etapa. 

No município estão sendo construídas três creches tipo B (médio porte) em parceria 

com o Governo Federal pelo  Programa Nacional de Reestruturação e Aquisição de 

TOTAL 5.802 - - 5,356 - - - - 
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Equipamentos para a Rede Escolar Pública de Educação Infantil-PROINFÂNCIA, nos 

bairros: Alto da Bela Vista, Alto da Vitória e Açude.  

Não tem como falar em educação de qualidade sem mencionar uma formação 

continuada de professores; que já vem sendo considerada, juntamente com a formação inicial, 

uma questão fundamental nas políticas públicas para a educação. 

A escola está desempenhando vários e novos papéis na sociedade atual; este vem sendo 

um campo de constante mutação, e o professor tem um papel central: é ele o responsável pela 

mudança de atitude e pensamento dos alunos. O professor precisa também estar preparado 

para os novos e crescentes desafios desta geração que nunca esteve tão em contato com novas 

tecnologias e fontes de acesso ao conhecimento (o que inclui a internet), como hoje. 

Além disso, em sua formação inicial possivelmente houve alguns aspectos deficitários, 

pois um exame do histórico da formação inicial em nosso país mostra que ela não vem sendo 

bem-sucedida na maioria das vezes. Os cursos de licenciatura são considerados ineficientes 

para a formação de professores realmente capacitados para ensinar. 

Fomentar o acesso à creche e à pré-escola e a oferta do atendimento educacional 

especializado complementar aos educandos com deficiência, transtornos globais do 

desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, assegurando a transversalidade da 

educação especial na Educação Infantil por meio de centros de apoio, a exemplo, Centro do 

Apoio Psicossocial-CAPS, Centro de Referência da Assistência Social-CRAS, Centro de 

Referência Especializado deAssistência Social-CREAS, Centro Municipal de Atendimento 

Educacional Especializado de Poções-CMAEEP, etc. Assim como o respeito às normas de 

acessibilidade e reestruturação das unidades que atendem essa modalidade de Ensino. 

Os dados da tabela 12 são importantes para demostrar a expectativa recente de 

crescimento da população. No ano de 2012 foi registrado o maior número de nascidos vivos, 

695.  Nos anos seguintes não tivemos grandes oscilações, nos anos de 2013 e 2014, nasceram 

vivos 645 e 667, respectivamente. 

  

2.2.1.3 Ensino Fundamental 

 

Conforme o PNE, a determinação legal Lei nº 13.005/2014, (meta 02 do Ensino 

Fundamental) de implantar progressivamente o Ensino Fundamental de nove anos, pela 

inclusão das crianças de seis anos de idade, tem duas intenções: “oferecer maiores 

oportunidades de aprendizagem no período da escolarização obrigatória e assegurar que, 

ingressando mais cedo no sistema de ensino, as crianças prossigam nos estudos, alcançando 

maior nível de escolaridade”.  
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Art. 32. O ensino fundamental obrigatório, com duração de 9 (nove) anos, gratuito na 

escola pública, iniciando-se aos 6 (seis) anos de idade, terá por objetivo a formação básica do 

cidadão, mediante:  

I - o desenvolvimento da capacidade de aprender, tendo como meios básicos o pleno 

domínio da leitura, da escrita e do cálculo; 

II - a compreensão do ambiente natural e social, do sistema político, da tecnologia, das 

artes e dos valores em que se fundamenta a sociedade; 

III - o desenvolvimento da capacidade de aprendizagem, tendo em vista a aquisição de 

conhecimentos e habilidades e a formação de atitudes e valores; 

IV - o fortalecimento dos vínculos de família, dos laços de solidariedade humana e de 

tolerância recíproca em que se assenta a vida social. 

A opção pela faixa etária dos 06 aos 14 e não dos 07 aos 15 anos para o Ensino 

Fundamental de nove anos segue a tendência das famílias e dos sistemas de ensino de inserir 

progressivamente as crianças de 6 anos na rede escolar. 

A inclusão, mediante a antecipação do acesso, é uma medida contextualizada nas 

políticas educacionais focalizadas no Ensino Fundamental. 

O objetivo de um maior número de anos de ensino obrigatório é assegurar a todas as 

crianças um tempo mais longo de convívio escolar, maiores oportunidades de aprender e, com 

isso, uma aprendizagem mais ampla. É evidente que a maior aprendizagem não depende do 

aumento do tempo de permanência na escola, mas sim do emprego mais eficaz do tempo. No 

entanto, a associação de ambos deve contribuir significativamente para que os educandos 

aprendam mais. 

Em conformidade com a Lei de Sistema o município de Poções aderiu a essa forma 

organizacional de nove anos, em 2006. Como não existe a migração automática dos alunos, 

(do ensino de 08 para 09 anos) gradativamente o município vai se adaptando, tendo como 

obrigatória a matrícula dos alunos de 06 anos no 1º ano do Ensino Fundamental. 

Segundo as orientações das DiretrizesCurriculares Nacionais para o Ensino 

Fundamental assim é determinado: 

 

• A obrigatoriedade da matrícula no Ensino Fundamental de crianças com 06 anos 

completos ou a completar deverá ser até o dia 31 de março do ano em que ocorrer a 

matrícula; 

• A matrícula das crianças que completam 6 anos após 31 de março do ano em que ocorrer 

a matrícula deverá ser na Educação Infantil (Pré-Escola); 
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• Que as instituições escolares, e solidariamente os sistemas de ensino, assegurarão aos 

estudantes o direito à carga horária mínima anual de 800 horas relógio, de 60 minutos 

cada; jornada diária mínima de 4 horas; mínimo de 200 dias de efetivo trabalho escolar. 

Essas Diretrizes definem que nos 03 anos iniciais do ensino fundamental é preciso 

assegurar: 

• A alfabetização e o letramento; 

• O desenvolvimento das diversas formas de expressão, o aprendizado da matemática e 

das demais Áreas de Conhecimento; 

• O princípio da continuidade da aprendizagem, tendo em conta a complexidade do 

processo de alfabetização e os prejuízos que a repetência pode causar no EF como um todo. 

O 1º ano do ensino fundamental deve ser entendido como parte integrante de um ciclo 

de três anos denominado “ciclo da infância”. Um período voltado à alfabetização e ao 

letramento, sem minimizar o desenvolvimento das diversas expressões e o aprendizado das 

áreas de conhecimento. (Parecer CNE/CEB nº 4/2008). 

Avaliação da aprendizagem dos estudantes será realizada pelos professores e pela 

escola, como parte integrante da proposta curricular e da implementação do currículo, é 

redimensionadora da ação pedagógica e deve assumir um caráter processual, participativo e 

formativo e ser contínua, cumulativa e diagnóstica.  

O Ensino Fundamental desenvolvido no município possui uma organização 

convencional que acaba caracterizando-o em dois ciclos,que são oferecidos em zona urbana e 

rural. O primeiro que corresponde aos primeiros cinco anos (chamados anos iniciais do ensino 

fundamental) é desenvolvido no município em classes com um professor regente. O segundo 

ciclo corresponde aos anos finais, nos quais o trabalho pedagógico é desenvolvido por uma 

equipe de professores especialistas em diferentes disciplinas. 

Nos primeiros anos, as crianças e adolescentes são estimulados através de atividades, 

tais como, jogos, leituras, imagens e sons, principalmente no primeiro nível. Através dos 

vários processos pedagógicos, busca-se conduzir a criança ao conhecimento do mundo 

pessoal, familiar e social. Nos anos finais, os adolescentes aprofundam os conhecimentos 

adquiridos no ciclo anterior e iniciam os estudos das matérias que serão a base para a 

continuidade no Ensino Médio. 

No que se refere a Educação do Campo, no ensino fundamental, anos iniciais e finais, 

constata-se que o município atende à demanda de matrículas solicitadas, além de respeitar as 

peculiaridades da região onde a unidade de ensino está localizada, contemplando também a 

comunidade quilombola. 
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 A organização do trabalho pedagógico, em relação a flexibilidade, ocorre em partes, 

pois, o horário de início e término das aulas diferem da zona urbana, devido o deslocamento 

dos educandos para as escolas sede já que os mesmos residem em regiões distantes. 

Entretanto, não é construído um calendário específico do campo para atender a identidade 

cultural e condições climáticas de região. 

O município adequa a organização das atividades didáticas e pedagógicas entre a 

escola e o ambiente comunitário, considerando as características da Educação Especial, da 

escola do campo e comunidades quilombolas fazendo o uso das tecnologias de informação 

existentes nas unidades de ensino.     

 

Tabela 13- População por Sexo Segundo o Grupo de Idade - 06 a 14 anos em 2010. 

IDADE HOMENS % MULHERES % 

05 A 09 ANOS 2.090 4,7% 2.138 4,8% 

10 A 14 ANOS 2.258 5,1% 2.175 4,9% 

Fonte: IBGE:2010 

 

De acordo a tabela 13, foi constatado que o número de indivíduos do sexo masculino de 

05 a 09 anos é inferior ao número de mulheres. Por outro lado, na faixa etária de 10 a 14 anos 

o quadro se inverte, passando de 2.258 para 2.175 respectivamente. 

 

Tabela 14- Evolução das Matrículas do Ensino Fundamental no Município de Poções 
por Dependência Administrativa e Localização 2014. 

Anos Municipal Estadual Privada Total 

  Urbana Campo Urbana Campo Urbana  Campo   

2012 5.013 1.757 1.426 - 582 - 8.778 

2013 7.813 2.263 1.410 - 602 - 12.088 

2014 7.159 1.994 - - 366 - 9.153 

Fonte: Secretaria Municipal de Poções, 2015. 

 

Observa-se de acordo com os dados da tabela 14, que houve um aumento no total da 

matrícula por dependência administrativa comparando o ano de 2012 que foi registrado com 

8.778 alunos matriculados com o ano de 2013 onde foi registrada a matrícula de 12.088, tendo 

um aumento de 3.310 matrículas. De acordo com esses dados, as matrículas dos alunos do 

Ensino Fundamental no Campo também aumentaram, passando de 1.757 para 2.263, entre 
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2012 e 2013. Quando comparado o ano de 2013 com 2014, o total de matriculas diminuíram 

passando para 9.153. 

 

Tabela 15 - Taxas de Rendimento do Diurno – Rede Municipal - 2010, 2011, 2012. 

Fase/Nível 
Taxa aprovação Taxa Reprovação Taxa Abandono 

Urbana Rural Total Urbana Rural Total Urbana Rural Total 

1ª Série do 

EF 

2010 97.50%94.70% 192.2% - 1.8% 1.8% 2.50% 3.50% 6% 

2011 - - - - - - - - - 

2012 88.43%86.66% 175.09% 16.7% 6.9% 23.60% 4.12% 5.25% 9.37% 

2013 95,78% 100% 195,78% 0,73% 5,52% 6,25% 0,91% 1,84% 2,75% 

2ª Série do 

EF 

2010 67.10% 50.9% 118% 30.4% 48.10% 78.5% 2.50% 1.00% 3.50% 

2011 - - - - - - - - - 

2012 87.18%92.37% 179.48%26.58%37.19% 63,77% 3.13% 4.04% 7.17% 

2013 72,20%57,52% 129,72%23,82%48,16% 71,98% 2,04% 2,0% 4,04% 

3ª série do 

EF 

 

2010 80.4% 70.30% 150.7% 16.30%27.20% 43.50% 3.30% 2.50% 5.8% 

2011 - - - - - - - - - 

2012 73% 68.3% 141.3% 16.32%28.05% 44.37% 4.18% 5.2% 9.38% 

2013 79,58%60,56% 140,14%15,83%34,85% 50,68% 1,66% 3,52% 5,18% 

4ª série do 

EF 

2010 89.10% 76.6% 165.7% 9.20% 21% 29.20% 1.70% 2.40% 4.1% 

2011 - - - - - - - - - 

2012 86.16%77.53% 163.69%11.61%19.51% 31.12% 4.84% 5.92% 10.76%

2013 82,79%72,65% 155,44%13,73%21,34% 35,07% 2,05% 2,62% 4,67% 

5ª série do 

EF 

 

2010 63.20%58.20% 121.4% 26.5% 33.50% 60% 10.30% 8.30% 18.60%

2011 - - - - - - - - - 

2012 72.52%64.20% 136.72 23.82%30.14% 53.96% 4.57% 5.66% 10.23%

2013 64,14%80,22% 144,36%28,76%15,81% 44,57% 4,63% 9,03% 13,66%

6ª série 

Do EF 

 

2010 61% 80.5% 141.5% 23.10%11.90% 35% 15.90% 7.60% 23.5% 

2011 - - - - - - - - - 

2012 69.67%69.03% 138.7% 21.83%22.87% 44.7% 8.2% 8.1% 16.3% 

2013 64,91%80,51% 145,42%28,12%12,33% 40,45% 4,33% 7,14% 11,47%

7ª série do 

EF 

 

2010 67% 69.40% 136.40%21.80%16.70% 38.5% 11.20%13.90% 24.10%

2011 - - - - - - - - - 

2012 75.03% 88.3% 163.33% 16.3% 12.4% 28.7% 4.5% 11.1% 15.6% 



43 

 

2013 81,21%86,73% 167,94%11,33% 1,02% 12,35% 5,24% 2,04% 7,28% 

8ª série 

do EF 

2010 75.7% 84.8% 160.5% 12.20% 9.80% 22% 12.10% 5.40% 17.50%

2011 - - - - - - - - - 

2012 84.65%92.86% 177.51% 8.9% 14.3% 23.2% 6.45% 7.1% 13.55%

2013 84% 93,33% 177,33%13,53% 0,0% 13,53% 3,38% 5% 8,38% 

Fonte:Portal.inep.gov.br/indicadores-educacionais e Secretaria Municipal de Educação de Poções, 2014 

 

De acordo a tabela 15, o nível de aprovação do Ensino Fundamental, anos iniciais na 

primeira série, na zona urbana, o maior quantitativo ocorreu no ano de 2010, por outro lado, 

na zona rural o ano referência foi 2013; na segunda série, tanto a zona urbana quanto rural, 

destaca-se o ano de 2012; na terceira série, o ano referência foi 2010. Na quarta série, houve 

maior índice de aprovação na zona urbana no ano de 2010, enquanto na zona rural ocorreu em 

2012.  

No que se refere à taxa de reprovação e abandono, a primeira série representa maior 

índice no ano de 2012. Na segunda série, o índice de reprovação concentra-se em 2010 e 

abandono em 2012. A terceira série, houve na zona urbana um número maior de reprovados 

em 2012, no entanto, na zona rural, 2013 foi o ano de maior reprovação; no tocante ao 

abandono, 2012 foi o ano referência; a quarta série teve um maior número de reprovação 

durante o ano de 2013, sendo que 2012 concentrou um maior índice de abandono. 

Acerca do Ensino Fundamental nos anos finais, a quinta e sexta séries apresentam em 

2012, o maior índice de aprovação na zona urbana e na zona rural em 2013. Na sétima série, o 

ano de 2013, obteve o maior número de aprovação, enquanto na zona rural destaca-se o ano 

de 2012; na oitava série, houve uma inversão em relação à sétima série, respectivamente aos 

anos citados. 

Em relação à taxa de reprovação e abandono, na quinta série, o ano referência foi 

2010; na sexta série, na zona urbana, o ano de maior reprovação foi 2013, já na zona rural, foi 

o ano de 2012; a taxa de abandono destaca-se o ano 2010; na sétima série, tanto reprovação 

quanto abandono, o ano foi 2010 e na oitava série, na zona urbana o ano referência foi 2013, 

enquanto na zona rural foi 2012; o maior índice abandono aconteceu em 2010 na zona urbana 

e 2012 na zona rural. 

 

Tabela 16 - Matrícula do Ensino Fundamental do Município, por Idade e Série ou Ano. 
Rede Estadual, Rede Municipal e Rede Particular 2014. 

Idades 1º ano 2º ano 3º ano 4º ano 5º ano 6º ano 7º ano 8º ano 9º ano Total 
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6 anos 626 4 
       

630 

7 anos 144 589 27 
      

760 

8 anos 14 187 543 60 
     

804 

9 anos 2 24 310 374 53 1 
   

764 

10 anos 2 4 146 310 313 8 
   

783 

11 anos - 2 80 141 264 317 26 5 - 835 

12 anos - 3 47 92 125 297 227 20 - 811 

13 anos - - 35 41 79 217 289 232 17 910 

14 anos - 1 18 36 58 147 193 280 191 924 

15 anos - - 3 22 33 105 159 150 209 681 

16 anos - - 3 8 11 37 59 75 172 365 

+ de 16 - - 8 11 9 24 56 64 155 327 

Nº de 

alunos 

Total em 

defasagem 

162 221 650 661 579 827 756 569 536 4.961 

Total de 

matrícula 
788 814 1247 1095 945 1153 1009 826 744 8594 

Fonte Secretaria de Educação de Poções, 2015. 

 

Segundo a tabela 16 observamos que o número de alunos defasados idade ano no 

município é grande, totalizando 4.961 de um total de 8.594, mais de 50% dos alunos 

matriculados no Ensino Fundamental estão fora da idade certa. 

2.2.1.4 Ensino Médio 

 

O Ensino Médio, no Brasil, tem se constituído, ao longo da história da educação 

brasileira, como o nível de maior complexidade na estruturação de políticas públicas e de 

enfrentamento aos desafios estabelecidos pela sociedade moderna, em decorrência de sua 

própria natureza enquanto etapa  intermediária entre o Ensino Fundamental e o nível de 

Ensino Superior e a particularidade de atender a adolescentes, jovens e adultos em suas 

diferentes expectativas frente à escolarização, levando-se em consideração que estes conceitos 

são estabelecidos por uma construção social. 

Pode-se afirmar que um dos grandes desafios da educação brasileira, hoje, é não 

somente garantir o acesso de grande maioria dos jovens à escola, mas, permitir-lhes a 
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permanência numa escola feita para eles, que atenda às suas necessidades e aspirações. É lidar 

com segurança e opções políticas claras diante do binômio, quantidade versus qualidade. 

A discussão sobre o Ensino Médio tem como objetivo maior oferecer uma educação de 

qualidade para todos. Isto ainda se apresenta como um desafio para nossa sociedade, apesar 

de o Brasil ter conquistado alguns avanços significativos na legislação educacional. 

O direito de todos, crianças, jovens e adultos está pautado pela legislação educacional 

brasileira, sendo apresentado como dever da família e do Estado, com a finalidade de 

desenvolver plenamente o educando, buscando seu preparo para o exercício da cidadania e 

sua qualificação para o trabalho. 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional no Art. 35 dispõe que, o ensino 

médio, etapa final da educação básica, com duração mínima de três anos, terá como 

finalidades: o que concorre para a construção de sua identidade. O Ensino Médio, assim de 

acordo o inciso I do caput, explicita este nível de ensino na consolidação e o aprofundamento 

dos conhecimentos adquiridos no ensino fundamental, possibilitando o prosseguimento de 

estudos, ainda nessa ótica define também a compreensão dos fundamentos científico-

tecnológicos dos processos produtivos, relacionando a teoria com a prática, no ensino de cada 

disciplina. 

A Resolução nº. 2 de janeiro de 2012, no seu Art. 7º define que a organização curricular 

do Ensino Médio tem uma base nacional comum e uma parte diversificada que não devem 

constituir blocos distintos, mas um todo integrado, de modo a garantir tanto conhecimentos e 

saberes comuns necessários a todos os estudantes, quanto uma formação que considere a 

diversidade e as características locais e especificidades regionais. No Art. 8º o currículo é 

organizado em áreas de conhecimento, a saber: I - Linguagens; II - Matemática; III - Ciências 

da Natureza; IV - Ciências Humanas. 

O segundo princípio, o da Política da Igualdade, tem como premissa básica o 

conhecimento e o reconhecimento dos direitos e deveres que sustentam a cidadania, buscando 

construir jovens cidadãos que possam vivenciar em seu cotidiano o acesso aos bens sociais e 

culturais, sendo protagonistas de sua vida pessoal e profissional. 

O princípio da Ética da Identidade pretende que os jovens possam buscar superar 

dicotomias e situações entre o “mundo da moral e o mundo da matéria”, as dimensões pública 

e privada, a fim de colaborar na construção de pessoas sensíveis e igualitárias em seu meio. 

 

Tabela 17 - População por sexo segundo o grupo de idade -  15 a 17 anos em 2010. 

IDADE HOMENS % MULHERES % 

15 a 17 anos 2.093 4,7% 2.184 4,9% 
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Fonte: IBGE, 2010. 

 

Segundo Censo demográfico de 2010 do IBGE, a população residente de jovens de 15 

a 17 anos no município de Poções foi de 4.277, sendo que existe uma quantidade maior de 

mulheres em 4,9% em relação aos homens que foi de 4,7%. 

 

Tabela 18 - Ensino Médio - Matrícula Inicial por Dependência Administrativa. 

Ano/Depend

ência 
Total Municipal Estadual Federal Privada 

2003 2.149 - 1.947 - 202 

2004 2.506 - 2.381 - 125 

2005 2.502 - 2.415 - 87 

2006 2.423 - 2.333 - 90 

2007 2.513 - 2.424 - 89 

2008 2.500 - 2.432 - 68 

2009 2.661 - 2.559 - 102 

2010 2.432 72 2.558 - 102 

2011 1.984 - 1.891 - 93 

2012 1.735 - 1.637 - 98 

2013 1.345 - 1.239 - 106 

2014 2.351 - 2.247 - 104 

Fonte: http://portal.inep.gov.br/basica-censo-escolar-matricula,2014. 

 

No Município de Poções o Ensino Médio é ofertado por 03 Escolas da Rede 

Estadualque integram as Escolas do Sistema Municipal de Ensino e 02 particulares. Observa-

se que houve um aumento na matrícula, analisando que no ano de 2003 foi de 2.149 e no ano 

de 2014 registrou-se 2.351 matrículas, apresentando um acréscimo de 202. Uma conquista 

importante na Educação do Ensino Médio em Poções, foi a implantação do Ensino Médio a 

Distância em 2010, por meio do Ensino Médio com Intermediação Tecnológica-EMITEC, em 

parceria com a Secretaria da Educação do Estado da Bahia. A abertura da primeira turma, se 

deu na Região da Lagoa da Serra que dista 36km da sede do município, no Polo Educacional 

Paulo Magalhães. Essa ação foi ampliada em 2015, à 3 (três) localidades ofertantes dessa 

modalidade de ensino, sendo as escolas, Polo Educacional Evando Mascarenhas, Instituto de 

Educação Manoel Padre e Polo Educacional Nossa Senhora Aparecida, ambas da zona rural. 
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2.2.2 EDUCAÇÃO SUPERIOR 

 

2.2.2.1 Ensino Superior 

 

O Brasil tem como desafios educacionais, ampliar e qualificar a educação superior, por 

meio de ações e políticas efetivas, visando à ampliação e democratização do acesso a esse 

nível educacional, destacando-se a garantia de matrícula à população de 18 a 24 anos em 

instituições de ensino superior, de modo a ampliar (atingir mais de 30% de taxa líquida) e 

universalizar o acesso a esse nível de ensino (atingir mais de 50% de taxa líquida). A 

expansão e democratização da educação básica e superior deverão superar as assimetrias e 

desigualdades regionais que historicamente têm marcado os processos expansionistas, 

sobretudo por meio de políticas de interiorização e de educação do campo. As políticas de 

acesso deverão também articular-se às políticas afirmativas e de permanência na educação 

básica e superior, garantindo que os segmentos menos favorecidos da sociedade possam 

realizar e concluir a formação com êxito e com alto padrão de qualidade. Para tanto, faz-se 

necessário assegurar processos de regulação, avaliação e supervisão da educação básica, em 

todas as etapas e modalidades, e dos cursos, programas e instituições superiores e 

tecnológicas, como garantia de que a formação será fator efetivo e decisivo no exercício da 

cidadania, na inserção no mundo do trabalho e na melhoria da qualidade de vida e ampliação 

da renda. 

 

Diante de uma sociedade cada vez mais competitiva em decorrência da globalização, o 

conhecimento é primordial. Neste processo, a universidade torna-se imprescindível para 

qualificação dos profissionais. 

Durante os anos de 2005 a 2009, Poções contava com a extensão da Universidade 

Estadual do Sudoeste da Bahia – UESB, por meio de parceria com o município, oferecendo o 

curso de formação de licenciatura em Pedagogia. Além da extensão da UESB, também havia 

na cidade núcleos da Universidade Luterana do Brasil – ULBRA e a Faculdade de Tecnologia 

e Ciências – FTC. Atualmente, conta apenas com o núcleo da Universidade do Norte do 

Paraná – UNOPAR. 

O ensino superior em Poções requer um olhar atencioso, pois na cidade não há nenhuma 

universidade pública para atender a demanda do município. Diante dessa realidade, nota-se 

que há um número grande de estudantes que se desloca diariamente para outros municípios, 

principalmente Vitória da Conquista, contando com seis ônibus nos três turnos. Esses 

universitários fazem parte da Associação de Estudantes de Ensino Superior de Poções – 
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AEESP, que conta com o apoio financeiro da Prefeitura Municipal de Poções, no transporte 

desses alunos. 

 

Tabela 19 - População em Idade Escolarpara o Ensino Superior. 

ANO 18 A 19 ANOS 20 A 24 ANOS TOTAL 

2009 -   

2010 - 3.735 3.735 

2011 - - - 

2012 - - - 

2013 - - - 

Fonte:http://cidades.ibge.gov.br/xtras/temas.php?lang=&codmun=292510&idtema=90&search=bahia|pocoes|cen
so-demografico-2010 
 

A tabela acima mostra que a faixa etária de estudantes de nível superior, está entre 20 

a 24 anos de idade. 

 

2.3 MODALIDADES E DESAFIOS EDUCACIONAIS 
 

Os desafios na busca de uma educação de qualidade tem sido uma constante nos debates 

em cenário nacional, haja vista que a sociedade tem se tornado cada vez mais conhecedora 

dos seus diereitos. Este fato comunga com um ideal de uma educação pública que vise a 

formação do individuo enquanto cidadão capaz de resolver determinadas situações impostas 

no seu cotidiano. Assim, a organização do ensino nas suas modalidades, é uma forma de 

adequar e atender os direitos constitucionais, em uma direção qualitativa da educação em 

nosso país. 

 

2.3.1 Educação Especial 

 

A Educação Especial é contemplada na Lei nº 9.394/96 como “modalidade de educação 

escolar oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, para educandos portadores de 

necessidades especiais”. Assim, passa a ser dever constitucional do estado, a partir da 

educação infantil, atingindo os demais níveis e faixas etárias. 

 Assegurar a todos a igualdade de condições para o acesso e a permanência na escola, 

sem qualquer tipo de discriminação, é um princípio que está em nossa Constituição desde 

1988, mas que ainda não se tornou realidade para milhares de crianças, jovens e adolescentes 

que apresentam necessidades educacionais especiais, vinculadas ou não a deficiências. A falta 
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de um apoio pedagógico a essas necessidades especiais pode fazer com que essas crianças e 

adolescentes não estejam na escola: muitas vezes as famílias não encontram escolas 

organizadas para receber a todos e, fazer um bom atendimento, o que é uma forma de 

discriminar. A falta desse apoio pode também fazer com que essas crianças e adolescentes 

deixem a escola depois de pouco tempo, ou permaneçam sem progredir para os níveis mais 

elevados de ensino, o que é uma forma de desigualdade de condições de permanência. 

A ideia de uma sociedade inclusiva se fundamenta numa filosofia que reconhece e 

valoriza a diversidade, como característica inerente à constituição de qualquer sociedade. 

Partindo desse princípio e tendo como horizonte o cenário ético dos Direitos Humanos, 

sinaliza a necessidade de se garantir o acesso e a participação de todos, a todas as 

oportunidades, independentemente das peculiaridades de cada indivíduo e/ou grupo social. 

A identidade pessoal e social é essencial para o desenvolvimento de todo indivíduo, 

enquanto ser humano e enquanto cidadão. Esta é construída na trama das relações sociais que 

permeiam sua existência cotidiana. Assim, há que se esforçar para que as relações entre os 

indivíduos se caracterizem por atitudes de respeito mútuo, representadas pela valorização de 

cada pessoa em sua singularidade, ou seja, nas características que a constituem. 

 Para que a igualdade seja real, ela tem que ser relativa. Isto, significa que as pessoas 

são diferentes, têm necessidades diversas e o cumprimento da lei exige que a elas sejam 

garantidas as condições apropriadas de atendimento às peculiaridades individuais, de forma 

que todos possam usufruir as oportunidades existentes. Há que se enfatizar aqui, que 

tratamento diferenciado não se refere à instituição de privilégios, e sim, a disponibilização das 

condições exigidas, na garantia da igualdade. 

 Diante das mudanças que estão ocorrendo no cenário nacional em relação à Educação 

Inclusiva o município passou a promover debates e discussões a respeito dessa questão, além 

de reorganizar as escolas e extinguir as classes especiais.  

 Com o aumento significativo no número de alunos com necessidades educativas 

especiais e de acordo com a Convenção sobre o Direito das Pessoas com Deficiência (ONU 

2006), ratificada no Brasil pelos Decretos 186/2008 e 6949/2009, em seu artigo 9º, afirma 

que, a fim de possibilitar às pessoas com deficiência viver com autonomia e participar 

plenamente de todos os aspectos da vida, os Estados deverão tomar as medidas apropriadas 

para assegurar-lhes o acesso, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, ao meio 

físico, ao transporte, à informação e comunicação. Dessa forma, o município promoveu a 

elaboração de um projeto para criação de um Centro de Atendimento Especializado a fim de 

realizar um melhor trabalho de orientação e intervenção nas escolas, oferecer apoio 

complementar especializado, assumindo um papel facilitador e permitindo ao educando a 
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transposição das barreiras, de forma que dentro de suas singularidades o aluno supere 

limitações visando à efetiva integração escolar social. 

 Nesse contexto, o Centro Municipal de Atendimento Educacional Especializado de 

Poções-CMAEEP, buscará atender os alunos com deficiências intelectuais e transtornos 

globais, matriculados na Rede Municipal de Ensino Regular. Seu funcionamento já está 

previsto para o segundo semestre de 2015. 

 A implantação do CMAEEP no Município constitui uma medida estruturante para o 

fortalecimento e a consolidação de um sistema educacional inclusivo que proporcione uma 

educação de qualidade. 

 Deste modo, a inclusão escolar poderá alçar novos rumos e o sucesso tão almejado por 

todos os responsáveis e inseridos no processo do ensino-aprendizagem dos alunos que fazem 

parte da Rede Municipal de Ensino. 

 

Tabela 20- Educação Especial – Matrícula Inicial por Dependência Administrativa. 

Ano/Dependência Total Municipal Estadual Privada 
2004 - - - - 

2005 - - - - 

2006 - - - - 

2007 - - - - 

2008 - - - - 

2009 - - - - 

2010 - - - - 

2011 - - - - 

2012 229 227 - 02 

2013 123 121 - 02 

2014 280 275 - 05 

Fonte: http://educacenso.inep.gov.br/relatorio/municipal/numalunosnecessidade,2014. 

 

De acordo com a tabela acima, houve um decréscimo na matrícula da educação 

inclusiva do ano de 2012 para 2013 no total de 106. Com relação aos anos anteriores não 

houve informações. Nota-se contudo, que o ano de 2014, há uma leve alta nesse número de 

matrícula. 
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Tabela 21 - Matrículas da Educação Especial no Município por necessidade e Nível de 
Ensino em 2014. 

NECESSIDADES 
ED. 

INFANTIL 

SÉRIES 

INICIAIS 

DO E. F. 

SÉRIES 

FINAIS 

DO E. F. 

ENSINO 

MÉDIO 
TOTAL 

DEFICIÊNCIA VISUAL 02 23 12 - 37 

DEFICIÊNCIA MENTAL 03 138 20 - 161 

DEFICIÊNCIA FÍSICA 04 18 13 - 35 

DEFICÊNCIA AUDITIVA - 09 05 - 14 

DEFICIÊNCIASMULTIPLAS 02 21 04 - 27 

ALTAS 

HABILIDADES 
- - - - - 

TOTAL 11 209 54 - 274 

Fonte: http://educacenso.inep.gov.br/relatorio/municipal/numalunosnecessidade. 
 

De acordo a tabela 21, o número de alunos com alguma deficiência é pequeno, quando 

considerado ao universo total de alunos da rede municipal de ensino. Entretanto, é notório que 

o número de alunos com deficiência mental é relativamente significativo. 

 

2.3.2 Política de Alfabetização 

 

A alfabetização, entendida como processo de ensino e aprendizagem da leitura e escrita, 

exercem papel estruturante na formação do indivíduo, é um processo multifacetado, complexo 

que necessita um olhar cuidadoso e responsável por parte dos municípios e estados a partir da 

execução e proposições das políticas educacionais para essa área.  

Nessa perspectiva, é oportuno e necessário considerar a formação humana em todas as 

suas dimensões do educar e do cuidar em sua inseparabilidade, isso começa na Educação 

Infantil e deve se estender para o Ensino Fundamental, Médio e posteriores. Sendo 

respeitadas as marcas singulares antropoculturais que as crianças de diferentes contextos 

adquirem, os objetivos da formação básica, definidos para a Educação Infantil, prolongam-se 

durante os anos iniciais do Ensino Fundamental, de tal modo que os aspectos físico, afetivo, 

psicológico, intelectual e social sejam priorizados na sua formação, complementando a ação 

da família e da comunidade e, ao mesmo tempo, ampliando e intensificando, gradativamente, 

o processo educativo com qualidade social, mediante o estabelecido nas Diretrizes 

Curriculares Nacionais da Educação Básica: 
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 I - o desenvolvimento da capacidade de aprender, tendo como meios básicos o pleno domínio 

da leitura, da escrita e do cálculo; 

 II - foco central na alfabetização, ao longo dos três primeiros anos, conforme estabelece o 

Parecer CNE/CEB nº4/2008, de 20 de fevereiro de 2008, da lavra do conselheiro Murílio de 

Avellar Hingel, que apresenta orientação sobre os três anos iniciais do Ensino Fundamental de 

nove anos;  

III - a compreensão do ambiente natural e social, do sistema político, da economia, da 

tecnologia, das artes e da cultura dos direitos humanos e dos valores em que se fundamenta a 

sociedade;  

IV - o desenvolvimento da capacidade de aprendizagem, tendo em vista a aquisição de 

conhecimentos e habilidades e a formação de atitudes e valores; 

V - o fortalecimento dos vínculos de família, dos laços de solidariedade humana e de respeito 

recíproco em que se assenta a vida social. Como medidas de caráter operacional impõem-se a 

adoção: 

Nessa perspectiva, no geral, é tarefa da escola, palco de interações, e, no particular, é 

responsabilidade do professor, apoiado pelos demais profissionais da educação, criar 

situações que provoquem nos estudantes a necessidade e o desejo de pesquisar e experimentar 

situações de aprendizagem como conquista individual e coletiva, a partir do contexto 

particular e local, em elo com o geral e transnacional. 

Sobre esse cenário é que o município de Poções, tem buscado parcerias com o Governo 

Federal e Estadual implantando programas como PACTO com os Municípios, sendo uma 

ação que visa alfabetizar todas as crianças até oito anos de idade e extinguir o analfabetismo 

escolar. E o Programa Nacional de Alfabetização na Idade Certa-PNAIC, que são parte das 

políticas públicas voltadas à alfabetização. Seguindo essa tendência de política de 

alfabetização, o município firmou parceria com o Instituto Ayrton Senna. 

Essa meta foi firmada entre a Secretaria da Educação do Estado da Bahia e cidades 

baianas. A SEC-BA forneceu material didático para os professores e estudantes do ensino 

fundamental mais precisamente para o primeiro ano, em que se inicia o processo de 

alfabetização e promove a formação dos professores alfabetizadores. Os municípios por sua 

vez, garantem a participação dos professores alfabetizadores nas atividades de formação, 

montagem de cantinhos de leitura e matemática, com apoio da Secretaria do Estado.    

O Município de Poções iniciou o Programa em 2011 e em 2013 veio o PNAIC com seus 

módulos trazendo reflexões sobre o desenvolvimento de práticas de alfabetização baseadas na 

inclusão e no respeito a heterogeneidade. Segundo Magda (2000) os cursos de formação de 

professores, em qualquer área do conhecimento, deveriam centrar seus esforços na formação 

de bons leitores e bons produtores de texto naquela área. 
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O Programa Pacto com os Municípios, em 2015, passou a atender o 4° e 5° anos, 

juntamente com a formação para coordenadores, garantindo ainda mais aos estudantes a 

alfabetização na idade certa, com as visitas mensais, acompanhamento ao desempenho 

dos estudantes, proporcionando intervenções pedagógicas para ajudá-los a superar 

dificuldades no percurso educativo. Além de ser uma oportunidade para identificarmos e 

formarmos os profissionais alfabetizadores. 

No que concerne a ação do município em relação as políticas de alfabetização o 

mesmo firmou parceria com o Instituto Ayrton Senna para implementação de programas 

como, Correção de Fluxo (Se Liga e Acelera Brasil) e Circuito Campeão. 

Comprometidos com o aprendizado e o desenvolvimento dos estudantes, o objetivo do 

Circuito Campeão, é combater de forma diretiva o analfabetismo e a baixa aprendizagem 

no primeiro ciclo. Já os alunos com defasagem idade série, com dificuldade de 

aprendizagem a rede de ensino têm como aliado o programa de Correção de Fluxo,até 14 

anos de idade.  

 

2.3.3 Educação em Tempo Integral 

 

Nos últimos anos, a Educação Integral vem ocupando a agenda oficial do governo, 

entidades e organizações da sociedade com demonstrações explícitas a favor da educação 

integral em tempo integral ou educação integral em jornada ampliada (Art.34 da LDB).   

Pautada como um dos temas da Conferência Nacional de Educação, realizada em abril de 

2010, a educação integral está presente em debates de diferentes atores institucionais da vida 

pública brasileira, entre os quais, o Conselho Nacional de Secretários Estaduais de Educaçã-

CONSED, a União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação-UNDIME, a 

Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação-CNTE e universidades públicas. 

Além disso, também em 2010, a Câmara dos Deputados criou uma comissão especial para o 

debate da Proposta de Emenda Constitucional 134/07, que tem como proposição a 

universalização da jornada diária de 7 horas na escola fundamental, em um período de dez 

anos.  

Diante deste contexto, foi criado o Programa Mais Educação-PME. O referido programa 

foi instituído pela Portaria Interministerial 17/2007 e pelo Decreto Presidencial 7083/2010 e 

integra as ações do Plano de Desenvolvimento da Educação-PDE, como estratégia do governo 

federal para induzir a ampliação da jornada escolar e a organização curricular, na perspectiva 

da educação integral.  
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A iniciativa é coordenada pela Diretoria de Educação Integral, Direitos Humanos e 

Cidadania da Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade do Ministério 

da Educação-SECADI, secretarias estaduais e municipais de Educação. Sua operacionalização 

é feita por meio do Programa Dinheiro Direto na Escola-PDDE, do Fundo Nacional de 

Desenvolvimento da Educação-FNDE.  

No município de Poções o Programa Mais Educação teve seu início no ano de 2011, em 

seis unidades escolares: Escola Municipal Antônio Carlos Magalhães, Escola Municipal 

Arnulfo Ramos, Escola Municipal Bohêmia Marinho, Escola Municipal Pedro Alves Cunha, 

Escola Municipal Nadir Chagas Benedictis e Escola Municipal Luís Heraldo do Duarte 

Curvelo. Em 2012 houve uma ampliação do Programa, num total de 1.889 alunos e 12 

unidades com a entrada de mais seis escolas: Escola Municipal Dom Climério, Escola 

Municipal Eurycles Macedo, Escola Municipal Anísio Teixeira, Escola Municipal Tiradentes, 

Escola Municipal Monteiro Lobato e Escola Municipal Maria Rosa. 

Em 2013, a ampliação salta de 12 para 27 escolas participantes, sendo 5 escolas da sede e 

10 escolas do campo, são elas:  Escola Municipal Bem-Me-Quer, Escola Municipal Alvino 

Ferreira Paiva, Instituto de Educação Manoel Padre, Escola Municipal João Chaves, Polo 

Educacional Abílio Ferreira Campo, Escola Municipal Deusdnéa Macedo, Escola Municipal 

Professora Alzira Nascimento, Escola Municipal José de Anchieta, Escola Municipal Wolnéa 

Macedo, Escola Municipal Cônego Pithon, Polo EducacionalPaulo Magalhães,  Polo 

EducacionalEvando Mascarenhas, Polo Educacional Nossa Senhora Aparecida e Escola 

Municipal Boa Sorte. 

Em 2014, com a entrada das escolas municipais, Alexandre Porfírio e Otávio José 

Curvelo, o Programa Mais Educação consegue alcançar a totalidade das escolas do Ensino 

Fundamental I e Ensino Fundamental II, perfazendo um total de 29 escolas, 3.680 alunos 

(aproximadamente 33% do total de alunos da rede daquele ano). Além destes, em 2014 o 

Programa contou com o quantitativo de 120 monitores em diversas atividades 

socioeducativas, sendo as principais: orientações de estudo, letramento, matemática, teatro, 

dança, esportes, atletismo, karatê, canteiro sustentável. Cada escola ainda conta com um 

professor que coordena as atividades do programa, o professor comunitário. 

2.3.4 Qualidade da Educação Básica 

 

O Índice de Desenvolvimento da Educação Básica -IDEB foiinstituído pelo Instituto 

Nacional de Estudos e de Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira-INEP em 2007, com o 

objetivo de medir a qualidade da rede de ensino nas escolas brasileiras. O índice é calculado 

com base nas taxas de rendimento escolar (indicadas pelos índices de aprovação e evasão) e 
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médias de desempenho dos alunos nos exames padronizados aplicados pelo INEP. Os índices 

de aprovação são obtidos a partir dos dados do Censo Escolar realizado anualmente pelo 

INEP e as médias de desempenho utilizadas são aquelas observadas na Prova Brasil (para 

IDEBs de escolas e municípios) e do SAEB (no caso dos IDEBs dos estados e nacional). Para 

os cálculos utiliza-se uma escala de zero a dez. 

 Desse modo, esse índice reúne, em um só indicador, dois conceitos igualmente 

importantes para a qualidade da educação: fluxo escolar e médias de desempenho nas 

avaliações. Para que o IDEB de uma escola ou rede cresça é preciso garantir que os alunos 

aprendam, não repitam o ano e tenham uma frequência regular. Por isto, mais do que um 

indicador estatístico, ele pode ser utilizado como um diagnóstico atualizado da situação 

educacional e como um parâmetro para a projeção de metas orientadoras para ações voltadas 

para o aumento da qualidade de ensino. 

 Com base na análise do IDEB em nível nacional, o MEC propõe metas intermediárias 

calculadas pelo INEP no âmbito do programa de metas fixadas pelo Compromisso “Todos 

pela Educação”, eixo do plano de Desenvolvimento da Educação, que trata da educação 

básica. A meta é que o país supere progressivamente a situação atual (média de 4,2 em 2007) 

e chegue em 2021 à média 6,0, tendo como referência a qualidade dos sistemas em países da 

Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico-OCDE16. Para tanto, cada 

escola deve realizar todos os esforços para melhorar seus índices, porque esse será um 

indicativo seguro e visível para toda a sociedade de que estará cumprindo da melhor forma 

possível sua função social. 

 

4ª série/5ºano 

 

8ª série/9º ano 

 

 

 

 

 

Fonte:http://ideb.inep.gov.br/resultado/resultado/resultado.seam?cid=4045592 

 Figura 5 - Ideb do Ensino Fundamental da Rede Municipal de Poções. 
Fonte: Ideb.inep.gov.br/resultado/resultado.seam?Cid= 5469357.2014. 
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A Figura 05, mostra que atualmente, o município de Poções obteve 4.0 pontos no Índice 

de Desenvolvimento de Educação Básica – IDEB, nos anos iniciais do ensino fundamental (1º 

ao 5º ano). O resultado verificado em 2013, foi considerado abaixo do esperado e do 

projetado pelo governo federal, visto que o município diminuiu 0,1 em relação à média de 

2011, e baixou 0,2 em relação ao que foi projetado para 2013. 

 

2.3.5 Educação de Jovens e Adultos – EJA 

 

A Constituição Federal de 1988 estendeu o direito ao ensino fundamental aos cidadãos 

de todas as faixas etárias, o que nos estabelece o imperativo de ampliar as oportunidades 

educacionais para aqueles que já ultrapassaram a idade de escolarização regular. Além da 

extensão, a qualificação pedagógica de programas de educação de jovens e adultos é uma 

exigência de justiça social, para que a ampliação das oportunidades educacionais não se 

reduza a uma ilusão e a escolarização tardia de milhares de cidadãos não se configure como 

mais uma experiência de fracasso e exclusão. A educação básica para adultos é aquela que se 

destina àqueles que não tiveram acesso ao processo de escolarização em idade própria ou que 

o tiveram de forma insuficiente. 

A Educação de Jovens e Adultos correspondente a esse nível de ensino caracteriza-se 

não só pela diversidade do público que atende e dos contextos em que se realiza, como pela 

variedade dos modelos de organização dos programas, mais ou menos formais, mais ou 

menos extensivos. A legislação educacional brasileira é bastante aberta quanto à carga 

horária, à duração e aos componentes curriculares desses cursos, (Proposta Curricular 

Educação de Jovens e Adultos, I Seguimento, 2001). 

 A exclusão no sistema educacional brasileiro tem uma longa história em nosso país. 

Em princípio expressa na falta de oportunidades de acesso à escola de grandes contingentes 

de crianças, especialmente nas regiões mais pobres do país e mais adiante, em elevados níveis 

de evasão e repetência. Atualmente ela se revela de modo mais sutil, embora não menos 

violento: a permanência nas escolas por longos períodos de tempo de crianças e jovens que 

nunca chegam a se apropriar de fato dos conteúdos escolares. 

Análises do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica-IDEB criado pelo Instituto 

Nacional de Estudos e de Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira-INEPrevelam claramente a 

ineficiência da escola brasileira na consecução de sua tarefa mais primordial: alfabetizar todas 

as crianças. 
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 Esse processo de “produção” do analfabetismo e do analfabetismo funcional só poderá 

ser superado com condições sociais de igualdade e a garantia da educação básica de qualidade 

para adultos e crianças de todas as idades. Embora seja evidente que a resolução do problema 

do analfabetismo não se esgota na oferta de cursos de educação básica para adultos, é 

fundamental que se discuta tanto a quantidade quanto a qualidade desta oferta. 

A Educação de Jovens e Adultos a partir da Lei de Diretrizes e Bases da Educação nº 

9.394 de 20 de dezembro de 1996 foi incorporada como a modalidade da Educação Básica 

nas etapas do Ensino Fundamental e Médio para atender aqueles que não tiverem 

escolarização na idade própria, artigo 5º da mesma lei fica bem claro que qualquer indivíduo 

que se sentir lesado desse direito pode dirigir-se ao Poder Judiciário para efeito de reparação e 

tal ação é gratuita. 

 

Tabela 22 - Educação de Jovens e Adultos: Ensino Fundamental - Matrícula Inicial por 
Dependência Administrativa. 

Ano/Dependência Municipal Estadual Privada Total 
2005 - 90 - 90 

2006 473 112 - 585 

2007 512 619 - 1.131 

2008 687 359 - 1.046 

2009 668 426 - 1.094 

2010 984 418 - 1.402 

2011 881 466 - 1.347 

2012 876 336 - 1.212 

2013 1.129 387 - 1.516 

2014 962 358 - 1.320 

     

Fonte: Secretaria da Educação, 2014 e http://portal.inep.gov.br/basica-censo-escolar-matricula. 

 

A tabela 22, ao tratar sobre a matrícula da Educação de Jovens e Adultos, por 

dependência administrativa demonstra que os anos de 2005 e 2013, tiveram , menor e maior 

número de matrículas respectivamente. Vale ressaltar que o ano de 2005 apresentou menor 

índice, devido a não contabilização do número de matrículas em relação à rede municipal. 

 

Tabela 23 - Relação das Escolas da Rede Municipal que oferecem a Modalidade 

Educação de Jovens e Adultos. 

NOME 
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ESCOLA JOSE DE ANCHIETA 

ESCOLA MUNICIPAL DR. ANTONIO CARLOS MAGALHAES 

ESCOLA MUL. BOA SORTE 

ESCOLA MUL. DEUSDNEA MACEDO 

ESCOLAMUL. JOÃO CHAVES 

ESCOLA MUL. LUIS HERALDO DUARTE CURVELO 

ESCOLA MUL. TIRADENTES 

ESCOLA MUNICIPAL BENVINDO JOSE DA SILVA 

ESCOLA MUNICIPAL PEDRO ALVES CUNHA 

INSTITUTO DE EDUCAÇÃO MANOEL PADRE 

POLO EDUCACIONAL PAULO MAGALHAES 

POLO EDUCACIONAL EVANDO MASCARENHAS 

INSTITUTO EDUCACIONAL PROFESSORA BOHEMIA MARINHO 

POLO EDUCACIONAL NOSSA SENHORA APARECIDA 

ESCOLA MUL. ARNULFO RAMOS SILVA 

Fonte: Secretaria Municpal da Educação, 2014. 

 

No tocante a Educação de Jovens e Adultos, voltada para a Educação do Campo, há 7 

(sete) escolas da zona rural que oferece essa modalidade de ensino à população campesina, 

sendo que, seis delas atuam com turmas no turno noturno e uma escola com turma no diurno. 

Há também entre as seis escolas uma extensão que abrange um público de remanescentes de 

quilombolos na região da Lagoa do João. 

No tocante aos aspectos didáticos – pedagógicos, o município tem buscado oferecer 

formações continuadas aos professores, visando disponibilizar metodologias de ensino mais 

apropriadas na condução desse processo de ensino aprendizagem. 

No que abrange o transporte escolar, o município através da transferência de recursos 

do Estado e Governo Federal, coloca o transporte à disposição para deslocamento dos 

estudantes às unidades escolares, bem como para o retorno às suas residências. No que se 

refere  a merenda escolar, é ofertada de forma universal nas unidades de ensino do município 

tanto nas modalidades regulares como na EJA. Todas essas políticas de assistir aos alunos, se 

dão pela parceria entre Município, Estado e União na transferência de recursos por Plano de 

Ações Articuladas-PAR e o Censo Escolar. 

O município de Poções ainda não dispõe de uma política educacional voltada para 

atender todas as necessidades e adequações da EJA como reza as determinações legais, sobre 

maneira aliada à Educação de Jovens e Adultos, na Educação do Campo. 
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2.3.6 Educação Profissional de Nível Médio 

 

É notório as mudanças no mundo do trabalho em tempos atuais, com o advento da 

evolução tecnológica e as lutas sociais, essas relações têm sido modificadas no que se refere a 

este campo de produção humana. Ter trabalhadores que atuem de forma mecânica não é mais 

concebível frente as novas tensões sociais e demandas existentes neste ambiente.  

Com base nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Profissional Técnica de 

Nível Médio, o desenvolvimento intelectual, proporcionado pela educação escolar acadêmica, 

era visto, pelas chamadas “elites condutoras do País”, como desnecessário para a maior 

parcela da população e, de modo especial, para a formação de “mão-de-obra”. Não se 

reconhecia vínculo necessário entre a educação escolar e o exercício profissional no mundo 

do trabalho, pois a atividade econômica predominante não requeria essa educação formal ou 

profissional. 

Os anos 80, é marcado por uma nova estruturação na organização e gestão do trabalho, 

face a esse acontecimento pode-se levar em consideração as mudanças ocorridas no cenário 

econômico e produtivo, com agregação de novas tecnologias e suas complexidades. Frente a 

esse novo contexto econômico e produtivo, careceu de uma educação voltada para a 

profissionalização, atualização e qualificação dos ditos desqualificados. Assim despertou uma 

busca por profissionais cada vez mais polivalentes que pudessem atender as demandas do 

mercado produtivo. 

A Educação Profissional no Brasil ainda tem sido algo distante nas pautas referentes a 

educação brasileira em direção a essa vertente, isso coloca os governos e a sociedade frente a 

uma necessidade de discutir políticas públicas que garantam o dispositivo legal, a Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação no Brasil. 

Nesse contexto, faz necessário compreender a educação profissional como uma formação 

que ultrapasse o domínio operacional de um fazer. É preciso que esta promova a formação do 

cidadão para a compreensão de um mundo produtivo global, por meio da apreensão do saber 

tecnológico e da valorização cultural do trabalho, bem como, na mobilização à tomada de 

decisões. Desta forma, no Brasil, as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 

Profissional Técnica de Nível Médio, prevê uma educação mais ampla e politécnica. 

Esse novo cenário, traz uma demanda de revisão dos currículos da Educação Básica, no 

todo, bem como na Educação Profissional. Alguns marcos legais foram estabelecidos para 

que essas mudanças ocorressem. O Decreto nº 2.208/97 foi substituído pelo Decreto nº 

5.154/2004, o qual trouxe de volta a possibilidade de integrar o Ensino Médio à Educação 

Profissional Técnica de Nível Médio, a par das outras formas de organização e oferta dessa 

modalidade de Educação Profissional e Tecnológica. O Conselho Nacional de Educação 



60 

 

(CNE) atualizou as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio e as Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a Educação Profissional Técnica de Nível Médio, por meio da 

Resolução CNE/CEB nº 1/2005, com fundamento no Parecer CNE/CEB nº 39/2004. 

Posteriormente, a Resolução CNE/CEB nº 3/2008, que teve como base o Parecer CNE/CEB 

nº 11/2008, dispôs sobre a instituição do Catálogo Nacional de Cursos Técnicos de Nível 

Médio, sendo que seu art. 3º determina que os cursos constantes desse Catálogo sejam 

organizados por eixos tecnológicos definidores de um projeto pedagógico que contemple as 

trajetórias dos itinerários formativos e estabeleça exigências profissionais que direcionem a 

ação educativa das instituições e dos sistemas de ensino na oferta da Educação Profissional 

Técnica de Nível Médio. São significativas as alterações promovidas na LDB pela Lei nº 

11.741/2008, incorporando os dispositivos essenciais do Decreto nº 5.154/2004, ao qual se 

sobrepôs, inserindo-os no marco regulatório da Educação Nacional. Essas alterações 

ocorreram no Título V da LDB. 

O texto da Lei 11.741/2008 em seu Art. 36B, dispõe que a educação profissional técnica 

de nível médio será desenvolvida nas seguintes formas: 

 

I - articulada com o ensino médio; 

II - subsequente, em cursos destinados a quem já tenha concluído o ensino médio. 

Parágrafo único.  A educação profissional técnica de nível médio deverá observar: 

I - os objetivos e definições contidos nas diretrizes curriculares nacionais estabelecidas pelo 

Conselho Nacional de Educação; 

II - as normas complementares dos respectivos sistemas de ensino; 

III - as exigências de cada instituição de ensino, nos termos de seu projeto pedagógico. 

Ainda no Art. 36-C. da mesma lei, estabelece que a educação profissional técnica de 

nível médio articulada, prevista no inciso I do caput do art. 36-B desta Lei, será desenvolvida 

de forma: 

I - integrada, oferecida somente a quem já tenha concluído o ensino fundamental, sendo o 

curso planejado de modo a conduzir o aluno à habilitação profissional técnica de nível médio, 

na mesma instituição de ensino, efetuando-se matrícula única para cada aluno; 

II - concomitante, oferecida a quem ingresse no ensino médio ou já o esteja cursando, 

efetuando-se matrículas distintas para cada curso, e podendo ocorrer: 

a) na mesma instituição de ensino, aproveitando-se as oportunidades educacionais 

disponíveis; 

b) em instituições de ensino distintas, aproveitando-se as oportunidades educacionais 

disponíveis; 
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c) em instituições de ensino distintas, mediante convênios de intercomplementaridade, 

visando ao planejamento e ao desenvolvimento de projeto pedagógico unificado. 

 

Em Poções, a Educação Profissional Técnica tem sido ofertadapor meio do Programa 

Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego-PRONATEC, que teve início em meados 

de 2013 a 2014, sendo os cursos oferecidos com base no Catálogo de Cursos de Formação 

Inicial e Continuada-FIC.Essa oferta se deu por meio de parceria com o Instituto Federal da 

Bahia-IFBA, Campus de Vitória da Conquista e a Prefeitura Municipal de Poções. Outros 

cursos foram ofertados na área rural, pelo Serviço Nacional de Aprendizagem Rural -SENAR, 

em parceria com o município e o Sindicato dos Produtores Rurais. A partir dessa parceria, o 

município tem construído um diálogo com o IFBA, na tentativa de implantação de um 

Campus do Instituto no município, bem como, na articulação com o Governo do Estado da 

Bahia,pela implantação de uma Escola Técnica Baiana. 

Seguindo uma lógica de abertura e implementação de políticas públicas para Educação 

Profissional Técnica de Nível Médio no território nacional, o município deverá buscar em 

parceria com o Estado, condições apropriadas para ofertar cursos nessa modalidade que 

atenda os preceitos legais concernente à Educação Profissional, uma vez que a 

obrigatoriedade primaria está na responsabilidade do Estado. 

 

2.4 VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO. 
 

O termo trabalhadores/as da educação se constitui como recorte de uma categoria teórica 

que retrata uma classe social: a dos/das trabalhadores/as. Assim, refere-se ao conjunto de 

todos/as os/as trabalhadores/as que atuam no campo da educação. Por profissionais da 

educação a lei considera todos aqueles que estão em efetivo exercício na educação escolar 

básica, formados em cursos reconhecidos. Nessa ótica, pensar a valorização dos profissionais, 

requer a discussão articulada entre formação, remuneração, carreira e condições de trabalho. 

O Brasil tem uma grande dívida com os profissionais da educação, particularmente no 

que se refere à sua valorização. Para reverter essa situação, as políticas de valorização não 

podem dissociar formação, salários justos, carreira e desenvolvimento profissional. É preciso 

assegurar condições de trabalho e salários justos equivalentes com outras categorias 

profissionais de outras áreas que apresentam o mesmo nível de escolaridade e o direito ao 

aperfeiçoamento profissional contínuo. Para tanto, faz-se necessário maior empenho dos 

governos, sistemas e gestores públicos no pagamento do Piso Salarial Profissional Nacional -

PSPN e na implementação de planos de carreira, cargo e remuneração que valorizem 

efetivamente os profissionais da educação básica e superior. Os planos devem estimular o 



62 

 

ingresso por meio de concurso público a carreira docente, a formação inicial em nível de 

graduação para os que encontram-se em exercício e, no entanto, ainda não possuem 

habilitação superior e a formação continuada, inclusive em nível de pós-graduação, elementos 

essenciais ao pleno exercício da docência e condição para  o desenvolvimento e compromisso 

com a garantia de educação de qualidade social para todos. 

 A valorização profissional e sobretudo, a política de formação inicial e continuada deve 

se efetivar a partir de uma concepção político-pedagógica ampla, que assegure a articulação 

teoria e prática, a pesquisa e a extensão.  

 Em consonância com a legislação vigente, com os esforços de construção do Sistema 

Municipal de Educação-SME e em articulação com outras políticas educativas e de outros 

setores, respaldados por uma atuação colaborativa e democrática em todos os órgãos e fóruns, 

a valorização dos profissionais da educação é condição para a garantia do direito à educação e 

à escola de qualidade.  A valorização profissional, incluindo a formação, é obrigação dos 

sistemas e base da identidade do profissional. 

No Plano Plurianual foram estabelecidas metas para educação no tocante a formação e 

valorização do quadro de professores. 

 

2.5 GESTÃO DEMOCRÁTICA DO ENSINO PÚBLICO 
 

O reconhecimento das reivindicações históricas do movimento dos educadores em prol 

da gestão democrática, bem como a necessidade de materializar no sistema educacional esse 

princípio preconizado pela LDB, constituiu algumas das fortes razões que induziram o 

Ministério da Educação a inscrever, na sua agenda, uma política direcionada à ampliação dos 

espaços de participação nas escolas de educação básica, o que se efetivou mediante a Portaria 

Ministerial n. 2.896/2004, que instituiu o Programa Nacional de Fortalecimento dos 

Conselhos Escolares. 

 Neste sentido, o município de Poções está se estruturando no aspecto educacional para a 

implementação dos Conselhos Municipais, objetivando: 

I – ampliar a participação das comunidades escolar e local na gestão administrativa, 

financeira e pedagógica das escolas públicas; 

II – apoiar a implantação e o fortalecimento de Conselhos Escolares; 

III – instituir políticas de indução para a implantação de Conselhos Escolares; 

IV – promover, em parceria com os sistemas de ensino, a capacitação de conselheiros 

escolares, utilizando inclusive metodologias de educação à distância; 

V – estimular a integração entre os Conselhos Escolares; 
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VI – apoiar os Conselhos Escolares na construção coletiva de um projeto educacional 

no âmbito da escola, em consonância com o processo de democratização da sociedade; 

VII – promover a cultura do monitoramento e avaliação no âmbito das escolas para a 

garantia da qualidade da educação (Portaria Ministerial n. 2.896/2004, art. 1º). 

 Sendo assim, é possível dizer que o  município de Poções –Ba busca a implantação do 

Conselho Escolar como um dos instrumentos de democratização da escola pública, uma vez 

que um colegiado é composto por integrantes dos quatro segmentos que representam a 

comunidade escolar (pais, alunos, professores e funcionários) vinculado diretamente à escola. 

Ressaltamos que o município, desde 2010, realiza eleição direta para gestores escolares. 

Além do diretor, o setor administrativo das unidades escolares, conta com o secretário 

escolar, funcionário pertencente ao quadro  da Prefeitura Municipal, ocupante do cargo de 

auxiliar administrativo, que é o responsável pela documentação escolar dos alunos.  

No setor de apoio, há a participação de merendeiras, responsáveis pela elaboração da 

alimentação servida aos alunos e servidores responsáveis pela limpeza e manutenção da 

estrutura física da unidade escolar.  

Os funcionários, que desempenham tais funções, são na maioria, ocupantes de cargos 

efetivos. No setor pedagógico, as unidades escolares da rede municipal de ensino contam, em 

seu quadro funcional, com, no mínimo, um coordenador pedagógico, coordenando e 

acompanhando o planejamento dos professores, assim como a sua aplicação em sala de aula. 

Todas as escolas municipais de Poções possui Regimento Interno como documento de 

normas e procedimentos administrativos, apesar da necessidade de divulgação e reformulação 

dos mesmos. 

A Rede Municipal de ensino  conta com a criação de outros órgãos colegiados como 

Conselho Municipal de Educação-CME, o Conselho de Manutenção e Desenvolvimento da 

Educação Básica-FUNDEB e Conselho da Alimentação Escolar-CAE. 

O Conselho Municipal de Educação criado pela Lei nº 594 de 14 de agosto de 1997, é 

um órgão vinculado à Secretaria Municipal de Educação, com funções consultivas, 

deliberativas, fiscalizadoras e de assessoramento, com competência normativa para 

estabelecer as políticas da educação do município. Tem como objetivo, assegurar aos grupos 

ou entidades representativas da comunidade, o direito de participar da definição das diretrizes 

da educação no âmbito municipal, contribuindo para elevar a qualidade da educação e dos 

serviços educacionais. Fazem parte da sua composição, representantes do Poder Executivo 

Municipal, profissionais da educação de qualquer nível e modalidade de ensino, instituições 

privadas de escolas municipais. 

Em 24 de novembro de 2008, é criada a Lei 897 que institui o  Sistema Municipal de 

Ensino de Poções. Com essa medida, o Município  faz uma grande conquista para autonomia 
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da Educação municipal, tornando o Conselho Municipal de Educação, o órgão normatizador 

do Sistema Municipal de Ensino. 

O Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social do FUNDEB criado pela 

Lei n. 853 de 27 de abril de 2007, tem como atribuições o acompanhamento e controle social 

da repartição, transferência e aplicação dos recursos do FUNDEB. Compõem este Conselho, 

representante da Secretaria Municipal de Educação, representante dos professores e diretores 

das escolas públicas do ensino fundamental, representante de pais e alunos e representante dos 

servidores das escolas públicas do ensino fundamental. 

O Conselho Municipal de Alimentação Escolar criado através da Lei n. 681 de 16 de 

maio de 2001, é um órgão colegiado com poder  deliberativo de acompanhamento e 

assessoramento às entidades executoras do PNAEna aplicação dos recursos financeiros, 

transferidos pelo FNDE. Compõe-se de representantes do Poder Executivo, dos professores, 

dos pais e alunos. Destacamos que a maioria das unidades escolares do município não 

instituiu o Conselho Escolar. 

 

2.6 RECURSOS FINANCEIROS PARA A EDUCAÇÃO NO MUNICÍPIO 
 

Aobrigatoriedade da oferta de uma educação pública de qualidade perpassa pela esfera 

municipal, estadual e nacional, para isto, faz-se necessário considerar as alocações de recursos 

previsto na CF/88, bem como nas leis específicas que estabelece percentuais para financiar a 

mesma. Diante dessa obrigatoriedade, os entes federados deverão fazer esforços mutuamente 

para garantir o devido investimento de maneira que a sua aplicabilidade reflita no qualititivo 

da educação.O direito à educação básica integral, para todos os brasileiros, do nascimento à 

maioridade, independente de sua condição social, é conquista fundamental que deve ser 

defendida por toda a sociedade. 

 A LDB define em seu artigo 74, que a União, em colaboração com os Estados, o 

Distrito Federal e os Municípios, estabelecerá padrão mínimo de oportunidades educacionais 

para o ensino fundamental, baseado no cálculo do custo mínimo por aluno, capaz de assegurar 

ensino de qualidade. O custo mínimo de que trata este artigo será calculado pela União ao 

final de cada ano, com validade para o ano subsequente, considerando variações regionais no 

custo dos insumos e as diversas modalidades de ensino. 

E, em seu artigo 75, que “a ação supletiva e redistributiva da União e dos Estados será 

exercida de modo a corrigir, progressivamente, as disparidades de acesso e garantir o padrão 

mínimo de qualidade de ensino”. 
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 A forma de financiamento da educação por meio do mecanismo de fundos foi 

implantada inicialmente por meio do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 

Fundamental e de Valorização do Magistério-FUNDEF em 1996, para repasse de recursos ao 

ensino fundamental. Posteriormente, houve a ampliação do financiamento para a educação 

básica pelo FUNDEB, em 2007. A legislação informa que os Estados são responsáveis pelo 

Ensino Fundamental e Médio, enquanto os Municípios têm a responsabilidade sobre a 

Educação Infantil (creches e pré-escolas), Ensino Fundamental e Educação de Jovens e 

Adultos; e a União, sobre o Ensino Superior. 

 Outra forma de analisar o investimento na Educação é basear-se no Produto Interno 

Bruto-IB, dividindo pela população residente no país. Desta forma teremos o valor per capita. 

Em 2000, o financiamento em educação absorveu 4,7% do PIB nacional. Em 2009, o valor 

evoluiu para 5,7%. A soma dos municípios produziu 2,2% de investimentos em educação no 

ano de 2009. 

 A Constituição Federal define que a União aplicará, anualmente, nunca menos de 

dezoito por cento de sua receita líquida de impostos (excluídas as transferências). Os Estados, 

o Distrito Federal e os Municípios devem aplicar vinte e cinco por cento, no mínimo, da 

receita líquida resultante de impostos, inclusive a provenientes de transferências, na 

manutenção e desenvolvimento do ensino público. Prevê ainda o salário-educação, como 

fonte adicional de financiamento na educação básica. 

 Em 1996, as leis LDB 9.394/96 e a nº. 9.424, que regulamentaram o Fundo de 

Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério e lei 

nº 11.494/07 que criou o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 

Valorização dos Profissionais da Educação-FUNDEB trouxeram modificações no cálculo dos 

recursos destinados à manutenção e desenvolvimento do ensino.  

 Na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional a mudança constituiu-se na 

proibição da inclusão nos 25% de gastos com merenda escolar, assistências médicas, 

odontológicas e sociais, além de medicamentos, o que não significa que não possa realizar 

despesas desta natureza. Porém, se realizadas, não serão computadas dentro do percentual de 

25% destinados à manutenção e ao desenvolvimento do ensino. 

A Educação do Município teve como fonte principal de financiamento, no exercício de 

2014, os recursos recebidos do FUNDEB, Manutenção e Desenvolvimento da Educação-

MDE, Programa Nacional de Alimentação Escolar-PNAE, Brasil Carinhoso, Proinfância, 

Programa de Aceleração do Crescimento-PAC, Programa nacional de Apoio ao Transporte 

Escolar -PNATE e Salário Educação-QSE. 

Os recursos recebidos do FUNDEB compostos por 20% das receitas do Fundo de 

Participação dos Municípios-FPM, Fundo de Participação dos Estados e Distrito Federal-FPE, 
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Imposto de Transmissão Causa Mortes e Doação-ITCMD, Imposto sobre a Propriedade de 

Veículos Automotores-IPVA, Imposto de Renda Retido na Fonte-IRRF, Imposto sobre 

Produtos Industrializados-IPI e receita da dívida ativa tributária, perfez-se em R$ 

27.582.610,69, dos quais atendendo ao que preceitua a Lei nº 11.494/2007, 78,3% foram 

investidos na remuneração dos profissionais do magistério da Educação Básica. 

Os recursos da MDE, compostos por pelo menos 5% (cinco por cento) do montante 

dos impostos e transferências que compõem a cesta de recursos do FUNDEB, a que se 

referem os incisos I a IX do caput e o § 1o do art. 3o da Lei nº 11.494/2007, somados a pelo 

menos 25% (vinte e cinco por cento) dos demais impostos e transferências serviram para 

garantir a manutenção e desenvolvimento do ensino no Município. Cumprindo o preceito 

constitucional ao se aplicar no exercício de 2014 - 26,25% do mínimo obrigatório de 25%. 

Além dos recursos principais foram recebidos do FNDE: PNAE - R$ 1.208.760,00 

para manutenção da merenda escolar; Brasil Carinhoso - R$ 112.907,12 para manutenção das 

creches; Proinfância – R$ 332.478,03 para construção de creches; PAC II – R$ 204.000,00 

para construção de quadras poliesportivas; PNATE – R$ 408.683,98 para manutenção do 

transporte escolar e QSE – R$ 1.180.614,00 para manutenção das escolas municipais 

 

2.6.1 Investimento Público em Educação 

 

 O dever do Estado de garantia de acesso à educação justifica-se, pois, por ser a 

educação elemento essencial do exercício pleno da cidadania. Esta, indubitavelmente, é a 

dimensão primordial da obrigação do poder público. Há, entretanto, outros aspectos que são 

relevantes. A educação, a par de requisitos da cidadania, é também um investimento. Há 

correlação entre escolaridade da população e desenvolvimento. A educação melhora a 

qualidade de vida, o acesso ao mercado de trabalho, e constitui instrumento de ascensão 

social. 

Um bom planejamento nos investimentos, de forma a melhorar a eficiência do sistema 

educacional, pode significar uma considerável economia de recursos, que poderiam ser então 

deslocados para o atendimento do padrão de qualidade a que se refere à LDB. 

A educação é um investimento que deve ser contínuo, e cujos resultados aparecem em 

longo prazo – às vezes na próxima geração. Daí a importância da existência de fontes de 

recursos estáveis que financiem o esforço de universalização do ensino e o aprimoramento de 

sua qualidade. 

Os estudiosos do financiamento público da educação afirmam que o financiamento 

precisa se voltar para o enfrentamento de três problemas cruciais, a saber: o acesso, a 
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permanência e sucesso, integrando-os e relendo-os a partir do desenvolvimento social e da 

garantia dos direitos humanos. 

Implantar políticas educacionais aos munícipes que frequentam as escolas do município 

de Poções, proporcionando um ensino de qualidade, através de políticas educacionais 

concretas, praticadas  nas unidades escolares para o desenvolvimento pleno da cidadania. 

A Constituição Federal de 1988, no seu art. 212 dispõe que: 

•  A União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoito, e os Estados, o Distrito Federal e os 

Municípios vinte e cinco por cento, no mínimo, da receita resultante de impostos, 

compreendida a proveniente de transferências, na manutenção e desenvolvimento do ensino; 

•  A manutenção de programas de Educação Infantil e de Ensino Fundamental é uma 

competência municipal, cabendo à União e aos estados prestar colaboração técnica e 

financeira. 

Segundo os Artigos 68 e 69 da LDB a educação pública tem as seguintes fontes de 

financiamentos: 

Art. 68. Serão recursos públicos destinados à educação os originários de: 

1. Receita de impostos próprios da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; 

2. Receita de transferências constitucionais e outras transferências;  

3. Receita do salário-educação e de outras contribuições sociais;  

4. Receitas de incentivos fiscais;  

5. Outros recursos previstos em lei.  

 

Art. 69. A União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoito, e os Estados, o Distrito 

Federal e os Municípios, vinte e cinco por cento, ou o que consta nas respectivas 

Constituições ou Leis Orgânicas, da receita resultante dos impostos, compreendida as 

transferências constitucionais, na manutenção e desenvolvimento do ensino público.  

A medida provisória nº 338/06 de 28 de Dezembro de 2006, específica as receitas que 

comporão o FUNDEB: 

 

Tabela 24 - Receitas de Manutenção do Fundeb. 

Imposto 
Artigo 

CF 
2007 2008 2009 2010 2011 2013 2014 

ITCMD- 

Imposto sobre 

Transmissão 

causa mortis e 

Art. 155, 

Inciso I 
6,66% 13,33% 20% 20% 20% 20% 20% 
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doação, de 

quaisquer bem 

ou direitos 

(Estadual) 

ICMS- Imposto 

sobre Operações 

Relativas à 

Circulação de 

Mercadorias e 

sobre Prestação 

de Serviços de 

Transportes 

Interestadual e 

Intermunicipal 

de Comunicação 

(Estadual) 

Art. 155, 

Inciso II 
16,66% 18,33% 20% 20% 20% 20% 20% 

IPVA- Imposto 

sobre a 

Propriedade de 

Veículos 

Automotores 

(Estadual) 

Art. 155, 

Inciso III 
6,66% 13,33% 20% 20% 20% 20% 20% 

Competência 

Residual 

(participação 

estadual) 

Art. 157, 

Inciso, II 
6,66% 13,33% 20% 20% 20% 20% 20% 

ITR- Imposto 

sobre 

Propriedade 

Territorial Rural 

(participação 

municipal) 

Art. 158, 

Inciso, II 
6,66% 13,33% 20% 20% 20% 20% 20% 

IPVA- 

(participação 

municipal) 

Art. 158, 

Inciso, 

III 

6,66% 13,33% 20% 20% 20% 20% 20% 
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IMS 

(participação 

municipal) 

Art. 158, 

Inciso IV 
16,66% 18,33% 20% 20% 20% 20% 20% 

FPE (Estado) 

Art. 159, 

Inciso, I, 

alínea 

“a” 

16,66% 18,33% 20% 20% 20% 20% 20% 

FPM 

(Município) 

Art. 159, 

Inciso, I, 

alínea 

“b” 

16,66% 18,33% 20% 20% 20% 20% 20% 

IPLEX 

(participação 

estadual) 

 16,66% 18,33% 20% 20% 20% 20% 20% 

Complementação da União: 

I- R$ 2.000.000.000,00 (dois bilhões de reais) em 2007; 

II- R$ 3.000.000.000,00 (três bilhões de reais) em 2008; 

III- R$ 4.500.000.000,00 (quatro bilhões e quinhentos milhões de reais) em 2010; 

10% do montante resultante da contribuição dos Estados e Municípios a partir de 2010. 

Fonte: Ministério de Educação-MEC 

 

 Observa-se que, no caso das receitas sobre as quais já era feito o desconto, em favor do 

FUNDEF (Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Prestação de Serviços - ICMS, FPE, 

EPM e IPLEX) o percentual passou de 15% para 20% em três anos,  ou seja, houve um 

incremento de 1,66% ponto percentual  a cada ano (5/3- 1,66). No caso das demais receitas de 

impostos e transferências, que não integravam a base de contribuição para o FUNDEF (IPVA, 

ITR, ITCMD) o percentual de contribuição passou de 0% para 20% em três anos com 

incremento anual de 6,66% pontos percentuais ao ano (20/3 = 6,66). 

 Pelo disposto na Emenda Constitucional nº 53/06 a complementação da União deixa de 

ser uma exceção (antes só ocorria quando o valor por aluno no âmbito do território estadual 

não atingia o mínimo nacional instituído por decreto presidencial) e passa a ser progressiva. 

Tanto a sub-vinculação dos impostos quanto à complementação da União e a inserção das 

matrículas observando a uma gradação de três anos, conforme tabela a baixo: 
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Tabela 25 - Origem das Receitas. 

ORIGEM DAS 

RECEITAS 
2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 

Impostos que 

compunham o 

FUDEF 

16,66% 18,33% 20% 20% 20% 20% 20% 20% 

Novos impostos 

vinculados ao 

FUNDEB 

6,66% 13,33% 20% 20% 20% 20% 20% 20% 

Complementaçã

o da União 

2 

bilhões 

3 

bilhões 

4,5 

bilhões 
10% 10% 10% 10% 10% 

Matrículas 

Ensino 

Funda

mental 

+ 1/3 

demais 

Ensino 

Fundam

ental + 

2/3 

Toda a 

Educaç

ão 

Básica 

Toda a 

Educaç

ão 

Básica 

Toda a 

Educaç

ão 

Básica 

Toda 

a 

Educa

ção 

Básic

a 

Toda a 

Educaç

ão 

Básica 

Tod

a a 

Edu

caçã

o 

Bási

ca 

Fonte: Ministério de Educação-MEC. 

 

 Os recursos do FUNDEB são distribuídos entre o Distrito Federal, os Estados e seus 

Municípios considerando exclusivamente as matrículas presenciais efetivas, nos respectivos 

âmbitos de atuação prioritária conforme o incisos 2º e 3º do art. 211 da Constituição Federal. 

 

Tabela 26 - Beneficiários dos Recursos do FUNDEB (Custo Por Aluno– 2013). 

Creche 0,80 

Pré-Escola 0,90 

Séries Iniciais do Ensino Fundamental Urbano 1,00 

Séries Iniciais do Ensino Fundamental Rural 1,05 

Séries Finais do Ensino Fundamental Urbano 1,10 

Séries Finais do Ensino Fundamental Rural 1,15 

Ensino Fundamental em Tempo Integral 1,25 

Ensino Médio Urbano 1,20 

Ensino Médio Rural 1,25 

Ensino Médio Integrado à Educação Profissional 1,30 
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Educação Especial 1,20 

Educação Indígena e Quilombola 1,20 

Educação de Jovens e Adultos com Avaliação no Processo 0,70 

Educação de Jovens e Adultos Integrada à Educação Profissional de 

NívelMédio com Avaliação no Processo 
0,70 

Fonte: Ministério de Educação–MEC. 

 

As mudanças ocorridas no Plano Nacional de Educação trouxeram um novo eixo 

norteador para as políticas de gestão e financiamento, influenciando sob a realidade 

municipal, que ainda trabalha de forma centralizadora, organizada segundo a lógica da 

patronagem estatal. 

Em Poções a realidade não é diferente, isso ocorre em função da falta de 

implementação,  por parte da Secretaria de Educação, de políticas públicas efetivas, que 

busquem estabelecer um processo de continuidade nos programas estabelecidos, criando uma 

estrutura na Secretaria Municipal de Educação que ultrapasse os interesses políticos 

partidários e desenvolva diretrizes permanentes, facilitando o acesso da comunidade aos 

serviços prestados pela educação, desenvolvendo uma política de profissionalização e 

valorização dos servidores. 

Não é possível pensar e administrar a educação e suas complexidades de forma 

improvisada, sem planejamento. Além disso, não é qualquer tipo de planejamento que ajudará 

na busca de soluções. O planejamento autoritário que falha em não incluir o outro, elaborado 

por quem vive fora da realidade da educação não atende aos interesses educacionais. É 

preciso enfrentar os desafios se valendo do planejamento construído democraticamente e de 

forma participativa, passando pelas Unidades Escolares, incluindo a comunidade escolar, 

quebrando a mentalidade centralizadora existente na cidade, principalmente na educação que 

tem o papel de desenvolver na sociedade uma mentalidade crítica. 

 

Tabela 27 - Outras Receitas com o Setor Educacional do Município de Poções, 
Administradas pela Prefeitura (2009-2014). 

Ano 
Alimentação 

escolar 

Transporte 

Escolar 
Convênios 

Outras 

Receitas 
Total 

2010 535.739,20 403.128,21 933.570,00 - 1.872.437,41 

2011 557.688,00 389.986,08 1.094.966,76 - 2.042.640,84 

2012 615.300,00 315.928,06 3.890.723,53 - 4.821.951,59 

2013 817.952,00 330.573,73 1.064.982,56 - 2.213.508,29 
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2014 1.087.884,00 363.274,64 649.385,15 - 2.100.543,79 

Fonte: Setor Contábil/Prefeitura Municipal de Poções,2015. 

 

Além das principais receitas recebidas pelo Município para manutenção da educação 

básica, referentes às transferências governamentais e receitas próprias que compõem os 

recursos do FUNDEB, através de parcerias com o FNDE, as receitas são subsidiadas por 

recursos do Programa Nacional de Alimentação – PNAE, liberados com base na quantidade 

de alunos matriculados e cadastrados no Censo Escolar do exercício anterior; Programa 

Nacional de Transporte Escolar – PNATE, destinado a manutenção dos veículos que 

compõem a frota do transporte escolar municipal; e recursos de convênios angariados pelo 

município para construção de quadras poliesportivas e construção de creches, como 

demonstra a tabela 27. 

 
Tabela 28 - Despesas com Educação do Município de Poções por Categoria e Elemento 
de Despesa (2010/2014). 

 

Ano 

Despesas correntes Despesas de capital 
 

Total 
Pessoal 

Mat. 

Consumo 
Subtotal 

Obra e 

Instalações 
Equip. Subtotal 

2010 11.424.374,76 340.855,28 11.765.230,04 139.969,92 9.940,00 149.909,92 11.915.139,96 

2011 13.662.225,46 126.204,15 13.788.429,61 212.374,21 19.321,00 231.695,21 14.020.124,82 

2012 15.584.282,04 293.100,21 15.877.282,25 126.761,00 105.122,74 231.883,74 16109.265,99 

2013 19.689.480,00 314.444,69 20.003.924,69 14.960,00 6.008,00 20.968,00 20.024.892,69 

2014 22.888.660,47 1.800.962,17 24.689.622,64 2.235.568,77 55.278,88 2.290.847,65 26.980.470,29 

Fonte: Setor Contábil/Prefeitura Municipal de Poções, 2014. 

 

Visando manter uma educação de qualidade no município dos recursos investidos na 

educação com pagamento de Despesas Correntes (pessoal e material de consumo) e Despesas 

de Capital (obras e instalações e equipamentos), grande parte é destinado à remuneração de 

profissionais da educação básica e pessoal de apoio à secretaria e às escolas. Como demonstra 

a tabela 28, dos R$ 26.980.470,29 gastos em 2014, aproximadamente 84,83%  corresponde a 

despesas com pessoal. 
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Tabela 29 - Receita e Aplicação dos Recursos Recebidos do FUNDEB no Município de 
Poções (2010/2014). 

 

Ano 

 

Total recebido 

Aplicação 

Salário dos 

professores 
Capacitação dos leigos Gastos com MDE 

2010 13.859.864,84 9.116.741,01 - 1.382.152,89 

2011 16.956.832,13 10.492.551,72 - 1.979.543,36 

2012 19.153.799,57 13.056.931,98 - 1.733.662,56 

2013 21.599.966,12 16.802.969,74 - 3.177.004,82 

2014 25.005.329,87 18.235.182,79 - 3.404.695,26 

Fonte: Setor Contábil/Prefeitura Municipal de Poções, 2014. 

 

Nos últimos cinco exercícios o município tem aplicado na remuneração dos 

profissionais do magistério os seguintes percentuais: 2010 (66%), 2011 (62%), 2012 (68%), 

2013 (78%) e 2014 (73%), demonstrado na tabela 29 – Receitas e aplicação de recursos do 

FUNDEB. 

Os recursos do FUNDEB são compostos por 20% de transferências e impostos além 

da complementação da União como determina o artigo 3º incisos I a IX da Lei nº 11.494/2007 

que regulamenta o Fundo  de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 

Valorização dos Profissionais da Educação – FUNDEB. 

A observância ao Art. 22 da Lei nº 11.494/2007 o qual determina que pelo menos 60% 

(sessenta por cento) dos recursos anuais totais dos Fundos serão destinados ao pagamento da 

remuneração dos profissionais do magistério da educação básica em efetivo exercício na rede 

pública. 

 

Tabela 30 - Aplicação no Ensino Fundamental – Exercício 2013. 

Dos recursos Da aplicação 

Receita de imposto e 

transferências 

25% da receita de impostos 

e transferências 

Total aplicado em 

educação 

% 

aplicado 

31.946.843,71 7.986.710,93 9.050.854,02 28,33 

Fonte: Setor Contábil/Prefeitura Municipal de Poções, 2014. 

 

A Lei nº 11.494/2007 disciplina em seu artigo 1º, a obrigatoriedade de aplicação de: I - 

pelo menos 5% (cinco por cento) do montante dos impostos e transferências que compõem a 

cesta de recursos do FUNDEB, de modo a garantir a aplicação do mínimo de 25% (vinte e 
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cinco por cento) desses impostos e transferências em favor da manutenção e desenvolvimento 

do ensino; e, II - pelo menos 25% (vinte e cinco por cento) dos demais impostos e 

transferências.  

Conforme demonstra a Tabela 30 no exercício de 2013 o município investiu 28,33% 

dos recursos recebidos na manutenção do ensino. 

 

3 DIRETRIZES, METAS E ESTRATÉGIAS 

 

A elaboração de um Plano Municipal de Educação deve observar o princípio 

constitucional de “gestão democrática do ensino público” (C.F. art. 206, inciso VI), gestão 

democrática de ensino e da educação, proporcionando a garantia de princípios como a 

transparência e impessoalidade, autonomia e participação, liderança e trabalho coletivo, 

representatividade e competência. Nessa direção, o PME deve estar em consonância com o 

espírito e as normas definidas no PNE estabelecidas na Lei n° 13.005, de 25 de junho de 

2014. 

O PNE na esfera federal, com três Planos Plurianuais-PPA, e dez leis de Diretrizes 

Orçamentarias-LDO e a Lei Orçamentaria Anual-LOA. Assim, há previsão do projeto no 

sentido de que: “O plano plurianual, as diretrizes orçamentarias e os orçamentos anuais da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios deverão ser formulados de maneira 

a assegurar a consignação de dotações orçamentárias compatíveis com as diretrizes, metas e 

estratégias do PNE e com os respectivos planos de educação, a fim de viabilizar sua plena 

execução” (BRASIL,1988). 

Diante do exposto, a execução do PME, deverá se orientar com base nos planos 

plurianuais, leis de diretrizes e orçamentarias, que deverão assegurar a consignação e dotações 

orçamentárias compatíveis com as metas e estratégias deste Plano, Este PME é composto 

pelas das seguintes diretrizes:  

I− erradicação do analfabetismo;  

II − universalização do atendimento escolar;  

III − superação das desigualdades educacionais, com ênfase na promoção da cidadania e na 

erradicação de todas as formas de discriminação;  

IV − melhoria da qualidade da educação; 

 V − formação para o trabalho e para a cidadania, com ênfase nos valores morais e éticos em 

que se fundamenta a sociedade;  

VI − promoção do princípio da gestão democrática da educação pública;  

VII − promoção humanística, científica, cultural e tecnológica do país;  

VIII − valorização dos(as) profissionais da educação;  
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 IX− promoção dos princípios do respeito aos direitos humanos, à diversidade e à 

sustentabilidade socioambiental. 

 

Meta 01: Universalizar, até 2016, o atendimento escolar da população de 4 (quatro)  a 5 

(cinco) anos, e ampliar, a oferta de educação infantil de forma a atender no mínimo 50% 

(cinquenta por cento) das crianças até 3 (três) anos até o final da vigência PME. 

 

Estratégias: 

 

1.1. definir, em regime de colaboração entre os entes federados, metas de expansão das 

respectivas redes públicas de educação infantil segundo padrão nacional de qualidade 

compatível com as peculiaridades locais; 

1.2. permanecer com o programa nacional de reestruturação e aquisição de equipamentos para 

a educação infantil, voltado à expansão e à melhoria da rede física de creches e pré-escolas 

públicas; 

1.3.  avaliar a educação infantil com base em instrumentos nacionais e locais, a fim de aferir a 

infraestrutura física, o quadro de pessoal e os recursos pedagógicos e de acessibilidade 

empregados na creche e na pré-escola; 

1.4. estimular a oferta de matrículas gratuitas em creches por meio da concessão de 

certificado de entidade beneficente de assistência social na educação; 

1.5.  fomentar a formação inicial e continuada de profissionais do magistério para a educação 

infantil; 

1.6. estimular a articulação entre programas de pós-graduação  Stricto Sensu e cursos de 

formação de professores para a educação infantil em parcerias com a Universidade Aberta do 

Brasil-UAB e instituições de ensino superior de modo a garantir a construção de currículos 

capazes de incorporar os avanços das ciências no atendimento da população de 4 e 5 anos; 

1.7. fomentar o atendimento das crianças do campo na Educação Infantil por meio do 

redimensionamento da distribuição territorial da oferta, limitando a nucleação de escolas e o 

deslocamento das crianças, de forma a atender às especificidades das comunidades rurais; 

1.8. fortalecer o monitoramento das crianças na educação infantil, em especial o dos 

beneficiários de programas de transferência de renda, em colaboração com as famílias e com 

os órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à infância; 

1.9. ampliar por meio de Concurso público a contratação de professores para atuarem 

especificamente na Educação Infantil; 

1.10. construir  creches em regime de colaboração com o governo federal, na Zona Urbana até 

o final da vigência deste PME. 
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1.11. ter como base para a construção da proposta curricular para Educação Infantil os 

documentos legais tais como os referenciais Curriculares nacionais entre outros; 

1.12. garantir a permanência de 01 professor e 01 atendente de classe por sala na educação 

Infantil com crianças de 0 à 02 anos de idade com o número máximo de 10 crianças; 

1.13. garantir a permanência de 01 professor e 01 atendente de classe por sala na educação 

Infantil com crianças de 03 e 04 anos de idade com o número máximo de 20 crianças; 

1.14. garantir a permanência de 01 professor por sala na educação Infantil com crianças de 05 

anos de idade com o número máximo de 20 crianças; 

1.15. articular em regime de colaboração com a união o atendimento e a permanência das 

crianças quilombolas na Educação Infantil de acordo as suas especificidades; 

1.16. requerer pedagogia própria em respeito à especificidade étnico – cultural de cada 

comunidade e formação especifica. 

 

Meta 02: Universalizar o ensino fundamental de 9 (nove) anos para toda população de 6 a 14 

anos e garantir que, pelo menos 95%  ( noventa e cinco por cento) dos alunos concluam essa 

etapa na idade recomendada, até o último ano de vigência deste PME. 

 

Estratégias:  

 

2.1. criar mecanismos tais como: sistema de gestão, fichas   para o acompanhamento 

individual de cada estudante do ensino fundamental; 

2.2.  fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do acesso e da permanência na escola 

por parte dos beneficiários ou não de programas de transferência de renda , identificando 

motivos de ausência e baixa frequência e garantir em parceria a frequência e o apoio à 

aprendizagem; 

2.3.  ampliar programa municipal de aquisição de veículos para transporte dos estudantes do 

campo em parceria com Estado e União, objetivando   renovar e padronizar a frota rural de 

veículos escolares; 

2.4.  racionalizar o processo de compra de veículos para o transporte escolar do campo, 

garantindo o transporte intracampo, cabendo ao sistema municipal reduzir o tempo máximo 

dos estudantes em deslocamento a partir de suas realidadesafim de reduzir a evasão escolar da 

educação do campo; 

2.5.  apoiar programa nacional de reestruturação e aquisição de equipamentos para escolas do 

campo, bem como de produção de material didático e de formação de professores para a 

educação do campo, com especial atenção às classes multisseriadas; 
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2.6.  estimular a oferta dos anos iniciais  do ensino fundamental para as populações do campo 

nas próprias comunidades rurais; 

2.7. disciplinar, no âmbito do sistema de ensino municipal, a organização do trabalho 

pedagógico incluindo adequação do calendário escolar de acordo com a realidade local e com 

as condições climáticas da região; 

2.8. oferecer atividades extracurriculares de incentivo aos estudantes e de estímulo a 

habilidades, inclusive mediantes certames e concursos nacionais; 

2.9.  promover parceria com o MEC, universalizar o acesso à rede mundial de computadores 

em banda larga de alta velocidade e aumentar a relação computadores/estudante nas escolas 

da rede pública de educação básica, promovendo a utilização pedagógica das tecnologias da 

informação e da comunicação; 

2.10. definir parâmetros  de aprendizagem para todos os anos do ensino fundamental de 

maneira a assegurar  a formação básica comum, reconhecendo a especificidade da infância e 

da adolescência, os novos saberes e os tempos escolares. 

 

Meta 03: Universalizar, até 2016, o atendimento escolar para toda a população de 15 (quinze) 

a 17 (dezessete) anos e elevar, até o final do período de vigência deste PME, a taxa líquida de 

matrículas no ensino médio para 85% (oitenta e cinco por cento). 

 

Estratégias: 

3.1. apoiar os governos Federal e Estadual na diversificação curricular do ensino médio a fim 

de incentivar abordagens interdisciplinares estruturadas pela relação entre teoria e prática, 

discriminando-se conteúdos obrigatórios e conteúdos eletivos articulados em dimensões 

temáticas tais como ciência, trabalho, tecnologia, cultura e esporte, apoiado por meio de ações 

de aquisição de equipamentos e laboratórios, produção de material didático específico e 

formação continuada de professores; 

3.2.  fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do acesso e da permanência na escola 

por parte dos beneficiários ou não de programas de assistência social e transferência de renda, 

identificando motivos de ausência e baixa frequência e garantir, em regime de colaboração, a 

frequência e o apoio à aprendizagem; 

3.3.  promover a busca ativa da população de 15 a 17 anos fora da escola, em parceria com as 

áreas da assistência social e da saúde; 

3.4.  manter parceria com o Estado e a União na promoção de políticas de prevenção à evasão 

motivada por qualquer tipo de   preconceito e discriminação, criando rede de proteção contra 

formas associadas de exclusão; 
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3.5.  fomentar programas de educação de jovens e adultos para a população urbana e do 

campo na faixa etária acima de 18 anos, com qualificação social e profissional para jovens 

que estejam fora da escola e com defasagem idade-série; 

3.6.  acompanhar a oferta de ensino médio nos turnos diurno e noturno, bem como a 

distribuição territorial das escolas de ensino médio, de forma a atender a toda a demanda, de 

acordo com as necessidades específicas dos estudantes. 

Meta 04: Universalizar, para a população de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos com deficiência, 

transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, o acesso à 

educação básica e ao atendimento educacional especializado, preferencialmente na rede 

regular de ensino, com a garantia de sistema educacional inclusivo, de salas de recursos 

multifuncionais, classes, escolas ou serviços especializados, públicos ou conveniados. 

 

Estratégias: 

 

4.1. implantar salas de recursos multifuncionais e fomentar a formação continuada de 

professores para o atendimento educacional especializado complementar, nas escolas urbanas 

e rurais em parceria com o Governo Federal e Estadual; 

4.2.  ampliar a oferta do atendimento educacional especializado complementar aos estudantes 

matriculados na rede municipal, apoiando as redes  estadual e federal de ensino regular; 

(a) Manter parceria com o MEC a fim de aprofundar programa nacional de acessibilidade nas 

escolas municipais para adequação arquitetônica, oferta de transporte acessível, 

disponibilização de profissional habilitado e material didático acessível, recursos de 

tecnologia assistiva e oferta da educação bilíngue em Língua Portuguesa e Língua Brasileira 

de Sinais – LIBRAS e demais deficiências;  

(b) Fomentar a educação inclusiva, promovendo a articulação entre o ensino regular e o 

atendimento educacional especializado complementar ofertado em salas de recursos 

multifuncionais da própria escola ou em instituições especializadas; 

(c) Fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do acesso à escola por parte dos 

beneficiários do benefício de prestação continuada, de maneira a garantir a ampliação do 

atendimento aos estudantes com deficiência na rede pública regular de ensino. 

 

Meta 05: Buscar em parceria com o Estado a implementação da Educação Profissional 

técnica de nível médio, assegurando a qualidade da oferta em pelo menos 50% (cinquenta por 

cento) da expansão no segmento público. 
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Estratégias: 

 

5.1.  buscar parceria com instituições de ensino técnico profissionalizante de ensino médio; 

5.2. incentivar a parceria público e instituições privadas para a oferta do ensino profissional 

técnico do ensino médio; 

5.3. apoiar instituições  públicas e privadas na contratação de estagiários oriundos da 

educação profissionalizante. 

 

Meta 06: Alfabetizar todas as crianças, no máximo, até o final do 3º (terceiro) ano do ensino 

fundamental. 

6.1. estruturar o ciclo de alfabetização de forma articulada com estratégias desenvolvidas na 

pré-escola obrigatória, com qualificação e valorização dos professores alfabetizadores e com 

apoio pedagógico específico, a fim de garantir a alfabetização plena de todas as crianças. 

6.2. apoiar a alfabetização de crianças do campo, quilombolas e de populações intinerantes, 

com a distribuição de materiais didáticos específicos, e desenvolver intrumentos de 

acompanhamentos que considere o uso da língua materna pelas comunidades e identidade 

cultural das comunidades quilombolas. 

6.3. apoiar a alfabetização das pesssoas com deficiência, considerando as suas 

especificidades. 

 

Meta 07: Oferecer educação em tempo integral em, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) 

das escolas públicas, de forma a atender, pelo menos, 25% (vinte e cinco por cento) dos(as) 

alunos(as) da educação básicaaté o último ano de vigência deste plano. 

 

Estratégias: 

 

7.1. ampliar gradativamente a jornada escolar, com o objetivo de expandir a escola de tempo 

integral que abranja um período de, pelo menos, sete horas diárias, contemplando atividades 

que desenvolvam as múltiplas dimensões humanas e disponibilizando infraestrutura física, 

humana e de material às respectivas unidades escolares; 

7.2. fomentar a articulação da escola com os diferentes espaços educativos, culturais 

esportivos e com equipamentos públicos, como centro comunitários, bibliotecas, praças, 

parques, museus, teatros, cinemas e planetários; 
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7.3. instituir em regime de colaboração, programa de construção de escolas com o padrão 

aquitetônicos e de mobiliário adequado para atendimento em tempo integral, prioritariamente 

em comunidades pobres ou com crianças em situação de vulnerabilidade social; 

7.4. atender às escolas do campo e de comunidade quilombolas na oferta de educação em 

tempo integral, com base em consulta prévia informada, considerando-se as peculiaridades 

locais; 

7.5. garantir a educação em tempo integral para pessoas com deficiências, transtornos globais 

do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação na faixa etária de 4 (quatro) a 17 

(dezessete) anos, assegurando atendimento educacional especializado complementar e 

suplementar ofertado em salas de recursos multifuncionais da própria escola ou em 

instituições especializadas. 

 

Meta 08: Fomentar a qualidade da educação básica em todas as etapas e modalidades, com 

melhoria do fluxo escolar e da aprendizagem, de modo a atingir as seguintes médias nacionais 

para o Ideb: 6,0 nos anos iniciais do ensino fundamental; 5,5 nos anos finais do ensino 

fundamental; 5,2 no ensino médio. 

 

Estratégias: 

 

8.1. estabelecer e implantar, mediante pactuação interfederativa, diretrizes pedagógicas para a 

educação básica e a base nacional comum dos currículos, com direitos e objetivos de 

aprendizagem e desenvolvimento dos(as) alunos(as) para cada ano do ensino fundamental e 

médio, respeitada a diversidade regional, estadual e local;  

8.2. assegurar que os(as) alunos(as) do ensino fundamental e do ensino médio tenham 

alcançado nível suficiente de aprendizado em relação aos direitos e objetivos de 

aprendizagem e desenvolvimento de seu ano de estudo. 

8.3. constituir, em colaboração entre a União, os Estados, um conjunto municipal de 

indicadores de avaliação institucional com base no perfil do alunado e do corpo de 

profissionais da educação, nas condições de infraestrutura das escolas, nos recursos 

pedagógicos disponíveis, nas características da gestão e em outras dimensões relevantes, 

considerando as especificidades das modalidades de ensino; 

8.4. induzir processo contínuo de autoavaliação das escolas de educação básica, por meio da 

constituição de instrumentos de avaliação que orientem as dimensões a serem fortalecidas, 

destacando-se a elaboração de planejamento estratégico, a melhoria contínua da qualidade 

educacional, a formação continuada dos(as) profissionais da educação e o aprimoramento da 

gestão democrática;  



81 

 

8.5. formalizar e executar os planos de ações articuladas dando cumprimento às metas de 

qualidade estabelecidas para a educação básica pública e às estratégias de apoio técnico e 

financeiro voltadas à melhoria da gestão educacional, à formação de professores e professoras 

e profissionais de serviços e apoio escolares, à ampliação e ao desenvolvimento de recursos 

pedagógicos e à melhoria e expansão da infraestrutura física da rede escolar; 

8.6. desenvolver indicadores específicos de avaliação da qualidade da educação especial, bem 

como da qualidade da educação bilíngue para surdos e demais deficiências; 

8.7. orientar as políticas das redes e sistemas de ensino, de forma a buscar atingir as metas do 

Ideb, diminuindo a diferença entre as escolas com os menores índices e a média nacional, 

garantindo equidade da aprendizagem e reduzindo pela metade, as diferenças entre as médias 

dos índices dos Estados e dos Municípios;  

8.8. assegurar a todas as escolas públicas darede municpal de ensino o acesso a energia 

elétrica, abastecimento de água tratada, esgotamento sanitário e manejo dos resíduos sólidos, 

garantir o acesso dos alunos a espaços para a prática esportiva, a bens culturais e artísticos e a 

equipamentos e laboratórios de ciências e, em cada edifício escolar, garantir a acessibilidade 

às pessoas com deficiência;  

8.9. estabelecer políticas de estímulo às escolas da rede pública municipal que melhorarem o 

desempenho no Ideb, de modo a valorizar o mérito do corpo docente, da direção e da 

comunidade escolar. 

8.11. estabelecer ações efetivas especificamente voltadas para a promoção, prevenção, 

atenção e atendimento à saúde e à integridade física, mental e emocional dos(das) 

profissionais da educação darede pública municipal de ensino como condição para a melhoria 

da qualidade educacional. 

 

Meta 9: Apoiar a elevação escolaridade média da população de dezoito a vinte e nove anos, 

de modo a alcançar, no mínimo, doze anos de estudo no último ano de vigência deste Plano, 

para as populações do campo, da região de menor escolaridade no país e dos vinte e cinco por 

cento mais pobres, e igualar a escolaridade média entre negros e não negros declarados à 

Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 

 

Estratégias:  

 

9.1. apoiar programas e desenvolver tecnologias para correção de fluxo, para 

acompanhamento pedagógico individualizado e para recuperação e progressão parcial, bem 

como priorizar estudantes com rendimento escolar defasado, considerando as especificidades 

dos segmentos populacionais considerados;  
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9.2. implementar programas de educação de jovens e adultos para os segmentos populacionais 

considerados, que estejam fora da escola e com defasagem idade-série, associados a outras 

estratégias que garantam a continuidade da escolarização, após a alfabetização inicial;  

9.3. garantir acesso gratuito a exames de certificação de conclusão do ensino fundamental 

eapoiar políticas de certificação do Ensino Médio; 

 

Meta 10: Elevar a taxa de alfabetização da população com 15 (quinze) anos ou mais para 

93,5% (noventa e três inteiros e cinco décimos por cento) até 2015 e, até o final da vigência 

deste PME, erradicar o analfabetismo absoluto e reduzir em 50% (cinquenta por cento) a taxa 

de analfabetismo funcional. 

 

Estratégias: 

 

10.1. assegurar a oferta gratuita da educação de jovens e adultos a todos os que não tiveram 

acesso à educação básica na idade própria;  

10.2. realizar diagnóstico dos jovens e adultos com ensino fundamental e médio incompletos, 

para identificar a demanda ativa por vagas na educação de jovens e adultos;  

10.3. firmar convênios em parceria com o Estado e União  em programas de alfabetização de 

jovens e adultos com garantia de continuidade da escolarização básica;  

10.4. realizar chamadas públicas regulares para educação de jovens e adultos, promovendo a 

busca ativa em regime de colaboração entre entes federados e em parceria com organizações 

da sociedade civil; 

10.5. executar ações de atendimento ao(à) estudante da educação de jovens e adultos por meio 

de programas suplementares de transporte, alimentação e saúde, inclusive atendimento 

oftalmológico e fornecimento gratuito de óculos, em articulação com a área da saúde;  

10.6. assegurar a oferta de educação de jovens e adultos, nas etapas de ensino fundamental e 

médio, às pessoas privadas de liberdade em todos os estabelecimentos penais, assegurando-se 

formação específica dos professores e das professoras e implementação de diretrizes nacionais 

em regime de colaboração;  

10.7. estabelecer mecanismos e incentivos que integrem os segmentos empregadores, 

públicos e privados, e os sistemas de ensino, para promover a compatibilização da jornada de 

trabalho dos empregados e das empregadas com a oferta das ações de alfabetização e de 

educação de jovens e adultos;  

10.8. considerar, nas políticas públicas de jovens e adultos, as necessidades dos idosos, com 

vistas à promoção de políticas de erradicação do analfabetismo, ao acesso a tecnologias 

educacionais e atividades recreativas, culturais e esportivas, à implementação de programas 
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de valorização e compartilhamento dos conhecimentos e experiência dos idosos e à inclusão 

dos temas do envelhecimento e da velhice nas escolas. 

 

Meta 11: Garantir, em regime de colaboração entre Município, a União e o Estado, que todos 

os professores da educação básica possuam formação específica de nível superior, obtida em 

curso de licenciatura na área de conhecimento em que atuam até o final da vigência deste 

PME . 

 

Estratégia: 

 

11.1. atuar conjuntamente, com base em plano estratégico que apresente diagnóstico das 

necessidades de formação de profissionais do magistério e da capacidade de atendimento por 

parte de instituições públicas e comunitárias de educação superior existentes no Estado e 

Município,definindo obrigações recíprocas entre os partícipes; 

11.2. apoiar programas permanentes de iniciação a docência a estudantes matriculados em 

curso de licenciatura, a fim de aprimorar a formação de profissionais para atuar no magistério 

da Educação Básica; 

11.3. firmar convênios na implementação de programas específicos para formação de 

profissionais da educação para as escolas do campo e de quilombolas. 

 

Meta 12: Fortalecer os mecanismos e os instrumentos que assegurem a transparência e o 

controle social na utilização dos recursos públicos aplicados em educação, especialmente a 

realização de audiências públicas, a criação de portais eletrônicos de transparência e a 

capacitação dos membros de conselhos de educação, de escola, de acompanhamento e de 

controle social. 

 

Estratégias: 

 

12.1. criar a Casa dos Conselhos dotada de recursos e equipamentos necessários para seu 

funcionamento; 

12.2.  promover formação continuada para os Conselheiros;  

12.3.  reestruturar a composição dos Conselhos; 

12.4. garantir  que a formação dos Conselhos seja resultante de processo participativo e 

democrático  para escolha dos seus membros, mediante ampla divulgação; 
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12.5. ampliar os programas de apoio e formação aos/às conselheiros/as dos conselhos de 

educação, de escola, de acompanhamento e de controle social, conselhos de alimentação 

escolar, e outros; e aos representantes educacionais em demais conselhos de acompanhamento 

de políticas públicas; 

 

Meta 13: Apoiar a elevação da taxa bruta de matrícula na educação superior para 50% 

(cinqüentapor cento) e a taxa líquida para 33% (trinta e três por cento) da população de 

18(dezoito) a 24 (vinte e quatro) anos, assegurada a qualidade da oferta e expansão para, pelo 

menos, 40% (quarenta por cento) das novas matrículas, no segmento público. 

 
Estratégias: 

 

13.1. firmar parceria com instituições de nível superior para otimizar a capacidade instalada 

da estrutura física e de recursos humanos das instituições públicas de Educação Superior, 

mediante ações planejadas e coordenadas, de forma a ampliar e interiorizar o acesso à 

graduação; 

13.2. apoiar a ampliação da oferta de vagas, da Educação Superior em parceria com Estado e 

a União; 

13.3. firmar convênios com o Estado e a União na implantação e/ou expansão de Instituições 

de nível superior no município. 

 

Meta 14: Firmar parceria para elevar  a qualidade da educação superior e ampliar a proporção 

de mestres e doutoresdo corpo docente em efetivo exercício no conjunto do sistema de 

educação superior para 75% (setenta e cinco por cento), sendo, do total, no mínimo, 35% 

(trinta e cinco por cento) doutores. 

 

Estratégias: 

 

14.1. apoiar o fomento a formação de consórcios entre instituições públicas de educação 

superior, com vistas a potencializar a atuação regional, inclusive por meio de plano de 

desenvolvimento institucional integrado, assegurando maior visibilidade nacional e 

internacional às atividades de ensino, pesquisa e extensão; 

 14.2. apoiar a formação inicial e continuada dos(as) profissionais técnico-administrativos da 

educação superior. 
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Meta 15: Valorizar os(as) profissionais do magistério das redes públicas de educação básica, 

de forma a equiparar seu rendimento médio ao dos(as) demais profissionais com escolaridade 

equivalente, até o final do sexto ano de vigência deste PME. 

 

Estratégias: 

15.1. preencher o quadro funcional da SMEP com profissionais licenciados; 

15.2. ampliar as políticas e programas de formação inicial e continuada dos profissionais da 

educação, em todas as áreas; 

15.3. assegurar aos profissionais da educação formação continuada referente à inclusão de 

pessoas com deficiências; 

15.4. estabelecer ações especificamente voltadas para a promoção, prevenção, atenção e 

atendimento à saúde e integridade física, mental e emocional dos profissionais da educação, 

como condição para a melhoria da qualidade educacional; 

15.5. disseminar o uso das tecnologias e conteúdos multimidiáticos para todos os atores 

envolvidos no processo educativo, garantindo formação específica para esse fim; 

15.6. estabelecer mecanismos de formação inicial e continuada alicerçados em concepções 

filosóficas emancipatórias, para os profissionais que atuam em EJA; 

15.7. implantar salas de recursos multifuncionais e fomentar a formação continuada de 

professores/as para o atendimento educacional especializado nas escolas urbanas e as do 

campo; 

15.8. implantar, no prazo de um ano de vigência do PME, política municipal de formação 

continuada para os profissionais da educação de outros segmentos que não os do magistério, 

construída em regime de colaboração entre os entes federados; 

15.9. apoiar os programas específicos para formação de profissionais da educação para as 

escolas do campo; 

15.10. atualizar o plano de carreira, em acordo com as diretrizes definidas na base nacional 

comum de valorização dos profissionais da educação; 

15.11. considerar o Custo Aluno Qualidade-CAQ como parâmetro para a qualificação e 

remuneração do pessoal docente e dos demais profissionais da educação pública. 

 

Meta 16: Transparência total da aplicação dos recursos da Educação. 

 

Estratégias: 

 

16.1. assegurar e fortalecer os mecanismos de transparência na aplicação e prestação pública 

de contas dos recursos, bem como os destinados às unidades escolares e sua divulgação; 
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16.2. fortalecer a gestão através de cursos específicos, de acompanhamento, orientando o 

gestor para que possa administrar os recursos financeiros com competência. 

 

Meta 17: Incentivar em regime de colaboração a formação, em nível de pós-graduação, 

cinquenta por cento dos professores da educação básica, até o último ano de vigência deste 

PME, e garantir a todos(as) os(as) profissionais da educação básica formação continuada em 

sua área de atuação, considerando as necessidades, demandas e contextualizações dos 

sistemas de ensino. 

17.1. promover , em regime de colaboração, o planejamento estratégico para 

dimensionamento da demanda por formação continuada de forma orgânica e articulada às 

políticas de formação do estado, e da União; 

17.2. divulgar a oferta de bolsas de estudo para pós-graduação dos professores e das 

professoras e demais profissionais da educação básica. 

 

Meta 18: Assegurar a revisão no prazo de dois anos, do plano de carreira para os(as) 

profissionais da educação básica pública municipal tomando como referência o piso salarial 

nacional profissional, definido em lei federal, nos termos do inciso VIII do art. 206 da 

Constituição Federal. 

18.1. considerar as especificidades socioculturais das escolas do campo e das comunidades 

quilombolas; 

18.2. realizar anualmente, por iniciativa da Secretaria Municipal de Educação, o censo dos(as) 

profissionais da educação básica de outros segmentos que não os do magistério. 

 

Meta 19: Assegurar condições, no prazo de dois anos, para a efetivação da gestão 

democrática da educação, associada a critérios técnicos de mérito e desempenho e à consulta 

pública à comunidade escolar, no âmbito das escolas públicas, prevendo recursos e apoio 

técnico; 

 

Estratégias: 

 

19.1. criar mecanismos de participação que promovam a democratização da gestão dos 

sistemas de ensino e das instituições educacionais, com a participação dos professores, 

funcionários técnico-administrativos, estudantes, pais e/ou responsáveis e comunidade; 

19.2.  instituir políticas de indução para a implantação de Conselhos Escolares; 
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19.3. garantir a representação paritária (movimentos sociais e governo) nos fóruns decisórios 

de políticas públicas educacionais, reconhecendo a pluralidade de saberes de modo a refletir a 

diversidade dos agentes e sujeitos políticos do campo educacional; 

19.4. estimular a participação efetiva da comunidade escolar e local na elaboração dos 

projetos político-pedagógicos, currículos escolares, planos de gestão escolar e regimentos 

escolares; 

19.5. estimular a constituição e o fortalecimento de grêmios estudantis e de associações de 

pais e mestres, assegurando, inclusive, espaço adequado e condições de funcionamento na 

instituição educacional. 

 

Meta 20: Oferecer, no mínimo, 25% das matrículas de educação de jovens e adultos, 

noensinofundamental e apoiar a oferta do ensino médio, na forma integrada à educação 

profissional. 

 

Estratégias:  

20.1. manter programa nacional de educação de jovens e adultos voltado à conclusão do 

ensino fundamental e à formação profissional inicial, de forma a estimular a conclusão da 

educação básica;  

20.2. expandir as matrículas na educação de jovens e adultos, de modo a articular a formação 

inicial e continuada de trabalhadores com a educação profissional, objetivando a elevação do 

nível de escolaridade do trabalhador e da trabalhadora;  

20.3. fomentar a integração da educação de jovens e adultos com a educação profissional, em 

cursos planejados, de acordo com as características do público da educação de jovens e 

adultos e considerando as especificidades das populações itinerantes e do campo e das 

comunidades quilombolas, inclusive na modalidade de educação a distância;  

20.4. ampliar as oportunidades profissionais dos jovens e adultos com deficiência e baixo 

nível de escolaridade, por meio do acesso à educação de jovens e adultos articulada à 

educação profissional;  

20.5. implantar programa nacional de reestruturação e aquisição de equipamentos voltados à 

expansão e à melhoria da rede física de escolas públicas que atuam na educação de jovens e 

adultos integrada à educação profissional, garantindo acessibilidade à pessoa com deficiência;  

20.6. estimular a diversificação curricular da educação de jovens e adultos, articulando a 

formação básica e a preparação para o mundo do trabalho e estabelecendo inter-relações entre 

teoria e prática, nos eixos da ciência, do trabalho, da tecnologia e da cultura e cidadania, de 

forma a organizar o tempo e o espaço pedagógicos adequados às características desses alunos 

e alunas. 
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4 ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO DO PME 

 

A Lei 13.005 de 25 de junho de 2014, em seu Art. 5º, em esfera federal dispõe que a 

execução do PNE e o cumprimento de suas metas serão objeto de monitoramento contínuo e 

de avaliações periódicas, realizados pelas seguintes instâncias:  

     I - Ministério da Educação - MEC;  

     II - Comissão de Educação da Câmara dos Deputados e Comissão de Educação, Cultura e 

Esporte do Senado Federal; 

     III - Conselho Nacional de Educação - CNE;  

     IV - Fórum Nacional de Educação. 

     § 1º Compete, ainda, às instâncias referidas no caput:  

     I - divulgar os resultados do monitoramento e das avaliações nos respectivos sítios 

institucionais da internet;  

     II - analisar e propor políticas públicas para assegurar a implementação das estratégias e o 

cumprimento das metas;  

     III - analisar e propor a revisão do percentual de investimento público em educação. 

Seguindo uma linha de orientação do dispositivo legal, acima citado, o município 

realizará o acompanhamento de execução e avaliação do seu PME, por meio das suas 

instâncias: 

     I – Secretaria de Edcuação de Poções -  SMEP;  

     II - Comissão de Educação da Câmara de Vereadores de Poções; 

     III - Conselho Municipal de Educação - CME;  

     IV - Fórum Municipal de Educação. 

a-  Compete, ainda, às instâncias referidas: 

• divulgar os resultados do monitoramento e das avaliações nos respectivos sítios 

institucionais da internet;  

• analisar e propor políticas públicas para assegurar a implementação das estratégias e o 

cumprimento das metas;  

• analisar e propor a revisão do percentual de investimento público em educação. 

 

O Plano deverá ter uma avaliação contínua e avaliações periódicas, sendo que a 

primeira avaliação será no segundo ano de vigência da lei que o aprovará. 

O Poder Judiciário e o Ministério Público poderão ser parceiros no acompanhamento e 

na avaliação, o que certamente fortalecerá as decisões que devam ser tomadas para correção 
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de rumos e busca dos necessários suportes para otimização do plano que contará, também, 

com a atuação das entidades da sociedade civil diretamente interessadas e responsáveis pelos 

direitos da criança e do adolescente, tais como o Conselho Tutelar, o Conselho de 

Acompanhamento e Controle Social do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 

Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação - FUNDEB e o Conselho 

Municipal de Alimentação Escolar - CAE. 

O Fórum Municipal de Educação deverá ser criado nos primeiros 6 (seis) meses de 

virgência deste PME, que atuará no monitoramento e avaliação do cumprimento do Plano. 

Este Fórum será composto por 01 (um) representante de cada Entidade que participou da 

elaboração deste PME. A avaliação do Plano deverá valer-se também, dos dados e análises 

qualitativas e quantitativas pelo sistema de avaliação do Ministério da Educação. 
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